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Alteração 50
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Título 1

Texto da Comissão Alteração

Proposta de Proposta de
DIRETIVA DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO

DIRETIVA DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO

relativa à melhoria do equilíbrio entre 
homens e mulheres no cargo de 
administrador não-executivo das empresas 
cotadas em bolsa e a outras medidas 
conexas

relativa à melhoria do equilíbrio entre 
homens e mulheres no cargo de 
administrador das empresas cotadas em 
bolsa e a outras medidas conexas

(Texto relevante para efeitos do EEE) (Texto relevante para efeitos do EEE)

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 51
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Citação 1

Texto da Comissão Alteração

Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia,
nomeadamente o artigo 157.º, n.º 3,

Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia,
nomeadamente o artigo 157.º, n.ºs 3 e 4,

Or. en
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Alteração 52
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Citação 1-A (nova)

Texto da Comissão Alteração

Tendo em conta os artigos 2.º e 3.º, n.° 3, 
do Tratado da União Europeia,

Or. en

Alteração 53
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Citação 1-B (nova)

Texto da Comissão Alteração

Tendo em conta o artigo 4.º da Convenção 
das Nações Unidas sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (CEDAW),

Or. en

Alteração 54
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Nos termos do artigo 2.º e do artigo 3.º, 
n.º 3, do Tratado da União Europeia, 
a igualdade entre homens e mulheres
constitui um dos valores fundadores e um 
dos objetivos fundamentais da União. Nos 

(1) Nos termos do artigo 2.º e do artigo 3.º, 
n.º 3, do Tratado da União Europeia, 
a igualdade de género constitui um dos 
valores fundadores e um dos objetivos 
fundamentais da União. Nos termos do 
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termos do artigo 8.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia 
(a seguir denominado «Tratado»), a União 
tem por objetivo eliminar as desigualdades 
e promover a igualdade entre homens e 
mulheres em todas as suas atividades. O 
artigo 157.º, n.º 3, do Tratado constitui a 
base jurídica para a adoção pela União de
medidas destinadas a garantir a aplicação 
do princípio da igualdade de oportunidades 
e da igualdade de tratamento entre homens 
e mulheres em matéria de emprego e de 
trabalho.

artigo 8.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia 
(a seguir denominado «Tratado»), a União 
tem por objetivo eliminar as desigualdades 
e promover a igualdade entre homens e 
mulheres em todas as suas atividades. O 
artigo 157.º, n.º 3, do Tratado não só
constitui a base jurídica como também 
impõe ao legislador europeu o dever ativo 
de adotar medidas destinadas a garantir a 
aplicação do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento 
entre homens e mulheres em matéria de 
emprego e de trabalho.

Or. en

Alteração 55
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) O princípio da ação positiva e a sua 
importância para a concretização de uma 
efetiva igualdade entre homens e mulheres
são reconhecidos no artigo 157.º, n.º 4, do 
Tratado e no artigo 23.º da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, 
prevendo esta última que seja garantida a 
igualdade entre homens e mulheres em 
todos os domínios e que o princípio da 
igualdade não obste a que se mantenham 
ou adotem medidas que prevejam regalias 
específicas a favor do sexo 
sub-representado.

(2) O princípio da ação positiva e a sua 
importância para a concretização de uma 
efetiva igualdade de género são 
reconhecidos no artigo 157.º, n.º 4, do 
Tratado e no artigo 23.º da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, 
prevendo esta última que seja garantida a 
igualdade entre homens e mulheres em 
todos os domínios e que o princípio da 
igualdade não obste a que se mantenham 
ou adotem medidas que prevejam regalias 
específicas a favor do sexo 
sub-representado.

Or. en

Alteração 56
Sven Giegold
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em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) Nos últimos anos, a Comissão Europeia 
apresentou vários relatórios sobre o 
balanço da situação em matéria de 
diversidade de género nas instâncias de 
tomada de decisão económica. A Comissão 
tem incentivado as empresas cotadas em 
bolsa da UE a aumentarem o número de 
mulheres presentes nos respetivos 
conselhos de administração através de 
medidas de autorregulação e da assunção 
de compromissos voluntários neste 
domínio. Na sua Carta das Mulheres, de 5 
de março de 2010, a Comissão Europeia 
salientou que as mulheres ainda não têm 
pleno acesso à partilha de poder e à tomada 
de decisões na vida política e económica, 
tendo reafirmado o seu empenho em 
utilizar as suas competências para 
promover uma representação mais 
equitativa das mulheres e dos homens nos 
cargos de responsabilidade. Na estratégia 
da Comissão para a igualdade entre 
homens e mulheres 2010-2015, a melhoria 
do equilíbrio entre homens e mulheres no 
processo de tomada de decisão foi 
considerada uma das ações prioritárias da 
Comissão.

(4) Nos últimos anos, a Comissão Europeia 
apresentou vários relatórios sobre o 
balanço da situação em matéria de 
diversidade de género nas instâncias de 
tomada de decisão económica. A Comissão 
tem incentivado as empresas cotadas em 
bolsa da UE a aumentarem o número de 
pessoas do sexo sub-representado 
presentes nos respetivos conselhos de 
administração através de medidas de 
autorregulação e da assunção de 
compromissos voluntários neste domínio. 
Na sua Carta das Mulheres, de 5 de março 
de 2010, a Comissão Europeia salientou 
que as mulheres ainda não têm pleno 
acesso à partilha de poder e à tomada de 
decisões na vida política e económica, 
tendo reafirmado o seu empenho em 
utilizar as suas competências para 
promover uma representação mais 
equitativa das mulheres e dos homens nos 
cargos de responsabilidade. Na estratégia 
da Comissão para a igualdade entre 
homens e mulheres 2010-2015, a melhoria 
do equilíbrio entre homens e mulheres no 
processo de tomada de decisão foi 
considerada uma das ações prioritárias da 
Comissão.

Or. en

Alteração 57
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Considerando 6-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(6-A) As instituições, organismos e 
agências a nível europeu devem dar o 
exemplo no que respeita à igualdade de 
género no processo de tomada de decisão, 
aplicando e monitorizando estratégias de 
igualdade de género como os sistemas de 
quotas.

Or. en

Alteração 58
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) A utilização eficaz do capital humano é 
o principal fator de competitividade de 
uma economia, sendo decisiva para 
enfrentar os desafios demográficos da UE, 
de modo a que esta possa competir com 
êxito numa economia globalizada e 
garantir uma vantagem comparativa em 
relação aos países terceiros. O número de 
mulheres altamente instruídas e 
qualificadas aumenta constantemente, 
como o demonstra o facto de atualmente 
60% dos licenciados serem mulheres. Se 
continuarmos a não aproveitar esta reserva 
de qualificações nas nomeações para os 
cargos de decisão económica 
continuaremos a negligenciar a exploração 
eficaz de um capital humano altamente 
qualificado.

(7) A utilização eficaz do capital humano é 
o principal fator de competitividade de 
uma economia, sendo decisiva para 
enfrentar os desafios demográficos da UE, 
de modo a que esta possa competir com 
êxito numa economia globalizada.
Regista-se um número de mulheres 
altamente instruídas e qualificadas, como o 
demonstra, entre outros aspetos, o facto de 
atualmente 60% dos licenciados serem 
mulheres. Se continuarmos a não 
aproveitar esta reserva de qualificações nas 
nomeações para os cargos de decisão 
económica continuaremos a negligenciar a 
exploração eficaz de um capital humano 
altamente qualificado.

Or. en
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Alteração 59
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) A utilização eficaz do capital humano é 
o principal fator de competitividade de 
uma economia, sendo decisiva para 
enfrentar os desafios demográficos da UE, 
de modo a que esta possa competir com 
êxito numa economia globalizada e 
garantir uma vantagem comparativa em 
relação aos países terceiros. O número de 
mulheres altamente instruídas e 
qualificadas aumenta constantemente, 
como o demonstra o facto de atualmente 
60% dos licenciados serem mulheres. Se 
continuarmos a não aproveitar esta reserva 
de qualificações nas nomeações para os 
cargos de decisão económica 
continuaremos a negligenciar a exploração 
eficaz de um capital humano altamente 
qualificado.

(7) A utilização eficaz do capital humano é 
o principal fator de competitividade de 
uma economia, sendo decisiva para 
enfrentar os desafios demográficos da UE, 
de modo a que esta possa competir com 
êxito numa economia globalizada e 
garantir uma vantagem comparativa em 
relação aos países terceiros. O número de 
mulheres altamente instruídas e 
qualificadas aumenta constantemente, 
como o demonstra o facto de atualmente 
60% dos licenciados serem mulheres. Se 
continuarmos a não aproveitar esta reserva 
de qualificações para os cargos de gestão e 
decisão das empresas continuaremos a 
negligenciar a exploração eficaz de um 
capital humano altamente qualificado.

Or. en

Alteração 60
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) A utilização eficaz do capital humano é 
o principal fator de competitividade de 
uma economia, sendo decisiva para 
enfrentar os desafios demográficos da UE, 
de modo a que esta possa competir com 
êxito numa economia globalizada e 
garantir uma vantagem comparativa em 
relação aos países terceiros. O número de 
mulheres altamente instruídas e 

(7) A utilização eficaz do capital humano é 
o principal fator de competitividade, 
desenvolvimento e crescimento de uma 
economia, sendo decisiva para enfrentar os 
desafios demográficos da UE, de modo a 
que esta possa competir com êxito numa 
economia globalizada e garantir uma 
vantagem comparativa em relação aos 
países terceiros. O número de mulheres 
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qualificadas aumenta constantemente, 
como o demonstra o facto de atualmente 
60% dos licenciados serem mulheres. Se 
continuarmos a não aproveitar esta reserva 
de qualificações nas nomeações para os 
cargos de decisão económica 
continuaremos a negligenciar a exploração 
eficaz de um capital humano altamente 
qualificado.

altamente instruídas e qualificadas aumenta 
constantemente, como o demonstra o facto 
de atualmente 60% dos licenciados serem 
mulheres. Se continuarmos a não 
aproveitar esta reserva de qualificações nas 
nomeações para os cargos de decisão 
económica continuaremos a negligenciar a 
exploração eficaz de um capital humano 
altamente qualificado.

Or. en

Alteração 61
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Considerando 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-A) Estabelecer a igualdade entre 
homens e mulheres no conjunto da 
sociedade pressupõe a aplicação dos 
mesmos direitos profissionais para ambos 
os sexos. A participação ativa dos homens 
nas responsabilidades familiares é 
fundamental para a conciliação entre a 
vida profissional e pessoal e para a 
igualdade de oportunidades de carreira 
entre homens e mulheres. Por 
conseguinte, cumpre dar particular 
atenção à luta contra os estereótipos 
relacionados com o género, às políticas de 
emprego rígidas e desatualizadas, bem 
como às disposições inadequadas em 
matéria de licença parental. Os 
Estados-Membros são convidados a 
assegurar a aplicação de elementos de 
bem-estar, tais como subsídios de licença 
parental modernos e equitativos para as 
mulheres e os homens, disposições 
abrangentes em matéria de acolhimento 
de crianças e prestação de cuidados às 
pessoas idosas.

Or. fr
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Alteração 62
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) A nível das empresas, é amplamente 
reconhecido que a presença de mulheres 
nos conselhos de administração melhora o 
governo das sociedades, pois o 
desempenho das equipas e a qualidade do 
processo de decisão são reforçados por 
uma mentalidade mais diversificada e 
coletiva, integrando perspetivas mais 
amplas e favorecendo, por conseguinte, a 
adoção de decisões mais equilibradas. 
Vários estudos revelaram igualmente que 
existe uma correlação positiva entre a 
diversidade de género nos quadros de 
direção, por um lado, e o desempenho 
financeiro e a rentabilidade de uma 
empresa, por outro. Reforçar a 
representação das mulheres nos conselhos 
de administração das empresas cotadas em 
bolsa pode, portanto, ter um impacto 
positivo no desempenho dessas empresas.

(8) A nível das empresas, presume-se que 
a presença de mulheres nos conselhos de 
administração melhora o governo das 
sociedades, pois o desempenho das equipas 
e a qualidade do processo de decisão 
podem ser reforçados por uma mentalidade 
mais diversificada e coletiva, integrando 
perspetivas mais amplas e favorecendo, 
por conseguinte, a adoção de decisões mais 
equilibradas. Vários estudos revelaram 
igualmente que existe uma correlação 
positiva entre a diversidade de género nos 
quadros de direção, por um lado, e o 
desempenho financeiro e a rentabilidade de 
uma empresa, por outro. Reforçar a 
representação das mulheres nos conselhos 
de administração das empresas cotadas em 
bolsa pode, portanto, ter um impacto 
positivo no desempenho dessas empresas.

Or. nl

Alteração 63
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) A nível das empresas, é amplamente 
reconhecido que a presença de mulheres 
nos conselhos de administração melhora o 
governo das sociedades, pois o 
desempenho das equipas e a qualidade do 

(8) A nível das empresas, é amplamente 
reconhecido que a presença de mulheres 
nos conselhos de administração melhora o 
governo das sociedades, pois o 
desempenho das equipas e a qualidade do 
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processo de decisão são reforçados por 
uma mentalidade mais diversificada e 
coletiva, integrando perspetivas mais 
amplas e favorecendo, por conseguinte, a 
adoção de decisões mais equilibradas. 
Vários estudos revelaram igualmente que 
existe uma correlação positiva entre a 
diversidade de género nos quadros de 
direção, por um lado, e o desempenho 
financeiro e a rentabilidade de uma 
empresa, por outro. Reforçar a 
representação das mulheres nos conselhos 
de administração das empresas cotadas em 
bolsa pode, portanto, ter um impacto 
positivo no desempenho dessas empresas.

processo de decisão são reforçados por 
uma mentalidade mais diversificada e 
coletiva, integrando perspetivas mais 
amplas e favorecendo, por conseguinte, a 
adoção de decisões mais equilibradas, a 
fim de melhor refletir as novas realidades 
societais e dos consumidores. Vários 
estudos revelaram igualmente que existe 
uma correlação positiva entre a diversidade 
de género nos quadros de direção, por um 
lado, e o desempenho financeiro e a 
rentabilidade de uma empresa, por outro. 
Reforçar a representação das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas 
cotadas em bolsa, dada a sua considerável 
responsabilidade económica e social,
pode, portanto, ter um impacto positivo no 
desempenho dessas empresas.

Or. en

Alteração 64
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) A nível das empresas, é amplamente 
reconhecido que a presença de mulheres 
nos conselhos de administração melhora o 
governo das sociedades, pois o 
desempenho das equipas e a qualidade do 
processo de decisão são reforçados por 
uma mentalidade mais diversificada e 
coletiva, integrando perspetivas mais 
amplas e favorecendo, por conseguinte, a 
adoção de decisões mais equilibradas. 
Vários estudos revelaram igualmente que 
existe uma correlação positiva entre a 
diversidade de género nos quadros de 
direção, por um lado, e o desempenho 
financeiro e a rentabilidade de uma 
empresa, por outro. Reforçar a 
representação das mulheres nos conselhos 

(8) A nível das empresas, é amplamente 
reconhecido que a presença de mulheres 
nos conselhos de administração melhora o 
governo das sociedades, pois o 
desempenho das equipas e a qualidade do 
processo de decisão são reforçados por 
uma mentalidade mais diversificada e 
coletiva, integrando perspetivas mais 
amplas bem como um modelo empresarial 
mais pró-ativo e favorecendo, 
por conseguinte, a adoção de decisões mais 
equilibradas. Vários estudos revelaram 
igualmente que existe uma correlação 
positiva entre a diversidade de género nos 
quadros de direção, por um lado, e o 
desempenho financeiro e a rentabilidade de 
uma empresa, por outro. Reforçar a 
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de administração das empresas cotadas em 
bolsa pode, portanto, ter um impacto 
positivo no desempenho dessas empresas.

representação das mulheres nos conselhos 
de administração das empresas cotadas em 
bolsa pode, portanto, ter um impacto 
positivo no desempenho dessas empresas.

Or. en

Alteração 65
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) A nível das empresas, é amplamente 
reconhecido que a presença de mulheres 
nos conselhos de administração melhora o 
governo das sociedades, pois o 
desempenho das equipas e a qualidade do 
processo de decisão são reforçados por 
uma mentalidade mais diversificada e 
coletiva, integrando perspetivas mais 
amplas e favorecendo, por conseguinte, a 
adoção de decisões mais equilibradas. 
Vários estudos revelaram igualmente que 
existe uma correlação positiva entre a 
diversidade de género nos quadros de 
direção, por um lado, e o desempenho 
financeiro e a rentabilidade de uma 
empresa, por outro. Reforçar a 
representação das mulheres nos conselhos 
de administração das empresas cotadas em 
bolsa pode, portanto, ter um impacto 
positivo no desempenho dessas empresas.

(8) A nível das empresas, é amplamente 
reconhecido que a presença de mulheres 
nos conselhos de administração melhora o 
governo das sociedades, pois o 
desempenho das equipas e a qualidade do 
processo de decisão são reforçados por 
uma mentalidade mais diversificada e 
coletiva, integrando perspetivas mais 
amplas e favorecendo, por conseguinte, a 
adoção de decisões mais equilibradas. 
Vários estudos revelaram igualmente que 
existe uma correlação positiva entre a 
diversidade de género nos quadros de 
direção, por um lado, e o desempenho 
financeiro e a rentabilidade de uma 
empresa, por outro. Reforçar a 
representação das mulheres nos conselhos 
de administração das empresas cotadas em 
bolsa pode, portanto, ter um impacto 
positivo no desempenho dessas empresas e 
no desenvolvimento económico 
sustentável. 

Or. en

Alteração 66
Daniël van der Stoep
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Proposta de diretiva
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Existem também provas de que a 
igualdade de tratamento no mercado de 
trabalho pode contribuir para estimular 
fortemente o crescimento económico. 
Aumentar a participação das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas 
cotadas da União não tem apenas um efeito 
positivo para as mulheres nomeadas, mas 
contribui também para atrair talentos 
femininos para as empresas e assegurar 
uma maior presença das mulheres em todos 
os níveis da gestão e entre os efetivos. 
Por conseguinte, uma maior proporção de 
mulheres nesses conselhos pode ter um 
impacto positivo para eliminar tanto as 
disparidades em termos de emprego como 
as disparidades salariais entre homens e 
mulheres. Explorar ao máximo a reserva de 
talentos das mulheres seria um importante 
progresso em termos de valorização 
académica, tanto a nível individual como 
para o setor público. A sub-representação 
das mulheres nos conselhos de 
administração das empresas cotadas da 
UE é uma oportunidade perdida em 
termos de crescimento sustentável a longo 
prazo das economias dos 
Estados-Membros no seu conjunto.

(9) Existem também provas de que a 
igualdade de tratamento no mercado de 
trabalho pode contribuir para estimular 
fortemente o crescimento económico. 
Aumentar a participação das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas 
cotadas da União não tem apenas um efeito 
positivo para as mulheres nomeadas, mas 
contribui também para atrair talentos 
femininos para as empresas e assegurar 
uma maior presença das mulheres em todos 
os níveis da gestão e entre os efetivos. 
Por conseguinte, uma maior proporção de 
mulheres nesses conselhos pode ter um 
impacto positivo para eliminar tanto as 
disparidades em termos de emprego como 
as disparidades salariais entre homens e 
mulheres. Explorar ao máximo a reserva de 
talentos das mulheres seria um importante 
progresso em termos de valorização 
académica, tanto a nível individual como 
para o setor público.

Or. nl

Alteração 67
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Existem também provas de que a 
igualdade de tratamento no mercado de 

(9) Existem também provas de que a 
igualdade de tratamento no mercado de 
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trabalho pode contribuir para estimular 
fortemente o crescimento económico. 
Aumentar a participação das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas 
cotadas da União não tem apenas um efeito 
positivo para as mulheres nomeadas, mas 
contribui também para atrair talentos 
femininos para as empresas e assegurar 
uma maior presença das mulheres em todos 
os níveis da gestão e entre os efetivos. 
Por conseguinte, uma maior proporção de 
mulheres nesses conselhos pode ter um 
impacto positivo para eliminar tanto as 
disparidades em termos de emprego como 
as disparidades salariais entre homens e 
mulheres. Explorar ao máximo a reserva de 
talentos das mulheres seria um importante 
progresso em termos de valorização 
académica, tanto a nível individual como 
para o setor público. A sub-representação 
das mulheres nos conselhos de 
administração das empresas cotadas da UE 
é uma oportunidade perdida em termos de 
crescimento sustentável a longo prazo das 
economias dos Estados-Membros no seu 
conjunto.

trabalho pode contribuir para estimular 
fortemente o crescimento económico. 
Aumentar a participação das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas 
cotadas da União não tem apenas um efeito 
positivo para as mulheres nomeadas, mas 
contribui também para atrair talentos 
femininos para as empresas e assegurar 
uma maior presença das mulheres em todos 
os níveis da gestão e entre os efetivos. 
Por conseguinte, uma maior proporção de 
mulheres nesses conselhos pode ter um 
impacto positivo para eliminar tanto as 
disparidades em termos de emprego como 
as disparidades salariais entre homens e 
mulheres. Explorar ao máximo a reserva de 
talentos das mulheres seria um importante 
progresso em termos de valorização 
académica, tanto a nível individual como 
para o setor público. A sub-representação 
das mulheres nos conselhos de 
administração das empresas cotadas da UE 
é uma oportunidade perdida em termos de 
crescimento sustentável a longo prazo das 
economias dos Estados-Membros no seu 
conjunto. Os Estados-Membros devem, 
por conseguinte, introduzir medidas para 
incentivar a progressão na carreira das 
mulheres, a todos os níveis, através de 
ações positivas como programas de 
criação de redes e de orientação.

Or. en

Alteração 68
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Existem também provas de que a 
igualdade de tratamento no mercado de 
trabalho pode contribuir para estimular 
fortemente o crescimento económico. 

(9) Existem também provas de que a 
igualdade de tratamento no mercado de 
trabalho pode contribuir para estimular 
fortemente o crescimento económico. 
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Aumentar a participação das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas 
cotadas da União não tem apenas um efeito 
positivo para as mulheres nomeadas, mas 
contribui também para atrair talentos 
femininos para as empresas e assegurar 
uma maior presença das mulheres em todos 
os níveis da gestão e entre os efetivos. 
Por conseguinte, uma maior proporção de 
mulheres nesses conselhos pode ter um 
impacto positivo para eliminar tanto as 
disparidades em termos de emprego como 
as disparidades salariais entre homens e 
mulheres. Explorar ao máximo a reserva de 
talentos das mulheres seria um importante 
progresso em termos de valorização 
académica, tanto a nível individual como 
para o setor público. A sub-representação 
das mulheres nos conselhos de 
administração das empresas cotadas da UE 
é uma oportunidade perdida em termos de 
crescimento sustentável a longo prazo das 
economias dos Estados-Membros no seu 
conjunto.

Aumentar a participação das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas 
cotadas da União não tem apenas um efeito 
positivo para as mulheres nomeadas, mas 
contribui também para atrair talentos 
femininos para as empresas, assegurar uma 
maior presença e reconhecer o contributo 
das mulheres em todos os níveis da gestão 
e entre os efetivos. Por conseguinte, uma 
maior proporção de mulheres nesses 
conselhos pode ter um impacto positivo 
para eliminar tanto as disparidades em 
termos de emprego como as disparidades 
salariais entre homens e mulheres. 
Explorar ao máximo a reserva de talentos 
das mulheres seria um importante 
progresso em termos de valorização 
académica, tanto a nível individual como 
para o setor público. A sub-representação 
das mulheres nos conselhos de 
administração das empresas cotadas da UE 
é uma oportunidade perdida em termos de 
crescimento sustentável a longo prazo das 
economias dos Estados-Membros no seu 
conjunto.

Or. en

Alteração 69
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Apesar da legislação em vigor na 
União em matéria de prevenção e luta 
contra a discriminação em razão do sexo, 
bem como das recomendações do Conselho 
visando especificamente aumentar a 
presença das mulheres nos órgãos de 
tomada de decisão económica, e das 
iniciativas de promoção da autorregulação 
a nível da União, as mulheres permanecem 
muito minoritárias em relação aos homens 

(10) Apesar da legislação em vigor na 
União em matéria de prevenção e luta 
contra a discriminação em razão do sexo, 
bem como das recomendações do Conselho 
visando especificamente aumentar a 
presença das mulheres nos órgãos de 
tomada de decisão económica, e das 
iniciativas de promoção da autorregulação 
a nível da União, as mulheres permanecem 
muito minoritárias em relação aos homens 
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nas altas instâncias de decisão das 
empresas na União. No setor privado, em 
especial nas empresas cotadas em bolsa, 
este desequilíbrio entre os géneros é 
particularmente acentuado e grave. O 
principal indicador da Comissão 
relativamente à proporção entre homens e 
mulheres nos conselhos de administração 
mostra que a percentagem de mulheres que 
participam no processo de tomada de 
decisão das empresas a nível superior 
continua a ser muito reduzida. Em janeiro 
de 2012, as mulheres ocupavam, em média, 
apenas 13,7% dos cargos nos conselhos de 
administração das maiores empresas 
cotadas dos Estados-Membros. Quanto aos 
administradores não-executivos, apenas 
15% eram mulheres.

nas altas instâncias de decisão das 
empresas na União. Tal é, 
designadamente, o caso de determinadas 
instituições e agências da UE, como o 
Banco Central Europeu, as quais devem, 
porém, mostrar um exemplo e representar 
todos os cidadãos. Cumpre recordar que, 
aquando da nomeação de um novo 
membro da Comissão Executiva do Banco 
Central Europeu em finais de 2012, os 
próprios chefes de Estado e de Governo 
recusaram-se a pôr na prática um mínimo 
de igualdade entre homens e mulheres, 
violando o artigo 2.º do Tratado, pese 
embora o desacordo do Parlamento 
Europeu. No setor privado, em especial 
nas empresas cotadas em bolsa, este 
desequilíbrio entre os géneros é 
particularmente acentuado e grave. O 
principal indicador da Comissão 
relativamente à proporção entre homens e 
mulheres nos conselhos de administração 
mostra que a percentagem de mulheres que 
participam no processo de tomada de 
decisão das empresas a nível superior 
continua a ser muito reduzida. Em janeiro 
de 2012, as mulheres ocupavam, em média, 
apenas 13,7% dos cargos nos conselhos de 
administração das maiores empresas 
cotadas dos Estados-Membros. Quanto aos 
administradores não-executivos, apenas 
15% eram mulheres.

Or. fr

Alteração 70
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Apesar da legislação em vigor na 
União em matéria de prevenção e luta 

(10) Apesar da legislação em vigor na 
União em matéria de prevenção e luta 
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contra a discriminação em razão do sexo, 
bem como das recomendações do Conselho 
visando especificamente aumentar a 
presença das mulheres nos órgãos de 
tomada de decisão económica, e das 
iniciativas de promoção da autorregulação 
a nível da União, as mulheres permanecem 
muito minoritárias em relação aos homens 
nas altas instâncias de decisão das 
empresas na União. No setor privado, em 
especial nas empresas cotadas em bolsa, 
este desequilíbrio entre os géneros é 
particularmente acentuado e grave. O 
principal indicador da Comissão 
relativamente à proporção entre homens e 
mulheres nos conselhos de administração 
mostra que a percentagem de mulheres que 
participam no processo de tomada de 
decisão das empresas a nível superior 
continua a ser muito reduzida. Em janeiro 
de 2012, as mulheres ocupavam, em média, 
apenas 13,7% dos cargos nos conselhos de 
administração das maiores empresas 
cotadas dos Estados-Membros. Quanto aos 
administradores não-executivos, apenas 
15% eram mulheres.

contra a discriminação em razão do sexo, 
bem como das recomendações do Conselho 
visando especificamente aumentar a 
presença das mulheres nos órgãos de 
tomada de decisão económica, e das 
iniciativas de promoção da autorregulação 
a nível da União, as mulheres permanecem 
muito minoritárias em relação aos homens 
nas altas instâncias de decisão das 
empresas na União. No setor privado, em
especial nas empresas cotadas em bolsa, 
este desequilíbrio entre os géneros é 
particularmente acentuado e grave. As 
disposições da presente diretiva não 
interferem indevidamente na gestão 
quotidiana das empresas, uma vez que 
estas podem continuar a selecionar 
livremente os candidatos com base nas 
suas competências ou noutras 
considerações objetivas relevantes. O 
principal indicador da Comissão 
relativamente à proporção entre homens e 
mulheres nos conselhos de administração 
mostra que a percentagem de mulheres que 
participam no processo de tomada de 
decisão das empresas a nível superior 
continua a ser muito reduzida. Em janeiro 
de 2012, as mulheres ocupavam, em média, 
apenas 13,7% dos cargos nos conselhos de 
administração das maiores empresas 
cotadas dos Estados-Membros. Quanto aos 
administradores não-executivos, apenas 
15% eram mulheres. O objetivo é evitar 
que o sexo sub-representado seja excluído 
com base em critérios não objetivos.

Or. en

Alteração 71
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 10



PE510.634v01-00 18/140 AM\935098PT.doc

PT

Texto da Comissão Alteração

(10) Apesar da legislação em vigor na 
União em matéria de prevenção e luta 
contra a discriminação em razão do sexo, 
bem como das recomendações do Conselho 
visando especificamente aumentar a 
presença das mulheres nos órgãos de 
tomada de decisão económica, e das 
iniciativas de promoção da autorregulação 
a nível da União, as mulheres permanecem 
muito minoritárias em relação aos homens 
nas altas instâncias de decisão das 
empresas na União. No setor privado, em 
especial nas empresas cotadas em bolsa, 
este desequilíbrio entre os géneros é 
particularmente acentuado e grave. O 
principal indicador da Comissão 
relativamente à proporção entre homens e 
mulheres nos conselhos de administração 
mostra que a percentagem de mulheres que 
participam no processo de tomada de 
decisão das empresas a nível superior 
continua a ser muito reduzida. Em janeiro 
de 2012, as mulheres ocupavam, em média, 
apenas 13,7% dos cargos nos conselhos de 
administração das maiores empresas 
cotadas dos Estados-Membros. Quanto aos 
administradores não-executivos, apenas 
15% eram mulheres.

(10) Apesar da legislação em vigor na 
União em matéria de prevenção e luta 
contra a discriminação em razão do sexo, 
bem como das recomendações do Conselho 
visando especificamente aumentar a 
presença das mulheres nos órgãos de 
tomada de decisão económica, e das 
iniciativas de promoção da autorregulação 
a nível da União, as mulheres permanecem 
muito minoritárias em relação aos homens 
nas altas instâncias de decisão das 
empresas na União. No setor privado, em 
especial nas empresas cotadas em bolsa, 
este desequilíbrio entre os géneros é 
particularmente acentuado. O principal 
indicador da Comissão relativamente à 
proporção entre homens e mulheres nos 
conselhos de administração mostra que a 
percentagem de mulheres que participam 
no processo de tomada de decisão das 
empresas a nível superior continua a ser 
muito reduzida. Em janeiro de 2012, as 
mulheres ocupavam, em média, apenas 
13,7% dos cargos nos conselhos de 
administração das maiores empresas 
cotadas dos Estados-Membros. Quanto aos 
administradores não-executivos, apenas 
15% eram mulheres.

Or. nl

Alteração 72
Diogo Feio

Proposta de diretiva
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A atual falta de transparência dos 
procedimentos de seleção e dos critérios 
relativos às qualificações para aceder a 
lugares nos conselhos de administração 

Suprimido
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na maioria dos Estados-Membros é um 
importante obstáculo a uma maior 
diversidade de género nos conselhos de 
administração, afetando negativamente 
tanto as carreiras dos candidatos a 
membros dos conselhos de administração, 
como a sua liberdade de circulação e as 
decisões dos investidores. Essa falta de 
transparência impede os potenciais 
candidatos a lugares nos conselhos de 
administração de concorrerem aos 
conselhos em que as suas qualificações 
seriam mais úteis e de contestarem as 
decisões de nomeação discriminatórias 
em razão do sexo, limitando assim a sua 
liberdade de circulação no mercado 
interno. Por outro lado, os investidores 
adotam diferentes estratégias de 
investimento que exigem informação 
relacionada com os conhecimentos e as 
qualificações dos membros dos conselhos 
de administração. Uma maior 
transparência dos critérios de 
qualificação e do processo de seleção dos 
membros dos conselhos de administração 
permitiria aos investidores avaliar melhor 
a estratégia comercial da empresa e tomar 
decisões mais informadas.

Or. en

Justificação

A falta de transparência nas nomeações para os conselhos de administração pode ser 
deplorável, mas não infringe a liberdade de circulação dos candidatos dentro da União.

Alteração 73
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A atual falta de transparência dos 
procedimentos de seleção e dos critérios 

(13) A atual falta de transparência dos 
procedimentos de seleção e dos critérios 
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relativos às qualificações para aceder a 
lugares nos conselhos de administração na 
maioria dos Estados-Membros é um 
importante obstáculo a uma maior 
diversidade de género nos conselhos de 
administração, afetando negativamente 
tanto as carreiras dos candidatos a 
membros dos conselhos de administração, 
como a sua liberdade de circulação e as 
decisões dos investidores. Essa falta de 
transparência impede os potenciais 
candidatos a lugares nos conselhos de 
administração de concorrerem aos 
conselhos em que as suas qualificações 
seriam mais úteis e de contestarem as 
decisões de nomeação discriminatórias em 
razão do sexo, limitando assim a sua 
liberdade de circulação no mercado 
interno. Por outro lado, os investidores 
adotam diferentes estratégias de 
investimento que exigem informação 
relacionada com os conhecimentos e as 
qualificações dos membros dos conselhos 
de administração. Uma maior transparência 
dos critérios de qualificação e do processo 
de seleção dos membros dos conselhos de 
administração permitiria aos investidores 
avaliar melhor a estratégia comercial da 
empresa e tomar decisões mais informadas.

relativos às qualificações para aceder a 
lugares nos conselhos de administração na 
maioria dos Estados-Membros pode ser um 
obstáculo a uma maior diversidade de 
género nos conselhos de administração, 
afetando negativamente tanto as carreiras 
dos candidatos a membros dos conselhos 
de administração, como a sua liberdade de 
circulação e as decisões dos investidores. 
Essa falta de transparência impede os 
potenciais candidatos a lugares nos 
conselhos de administração de 
concorrerem aos conselhos em que as suas 
qualificações seriam mais úteis e de 
contestarem as decisões de nomeação 
discriminatórias em razão do sexo. Por 
outro lado, os investidores adotam 
diferentes estratégias de investimento que 
exigem informação relacionada com os 
conhecimentos e as qualificações dos 
membros dos conselhos de administração. 
Uma maior transparência dos critérios de 
qualificação e do processo de seleção dos 
membros dos conselhos de administração 
permitiria aos investidores avaliar melhor a 
estratégia comercial da empresa e tomar 
decisões mais informadas.

Or. nl

Alteração 74
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A atual falta de transparência dos 
procedimentos de seleção e dos critérios 
relativos às qualificações para aceder a 
lugares nos conselhos de administração na 
maioria dos Estados-Membros é um 

(13) A atual falta de transparência dos 
procedimentos de seleção, dos critérios 
relativos às qualificações e do 
recrutamento para aceder a lugares nos 
conselhos de administração na maioria dos 
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importante obstáculo a uma maior 
diversidade de género nos conselhos de 
administração, afetando negativamente 
tanto as carreiras dos candidatos a 
membros dos conselhos de administração, 
como a sua liberdade de circulação e as 
decisões dos investidores. Essa falta de 
transparência impede os potenciais 
candidatos a lugares nos conselhos de 
administração de concorrerem aos 
conselhos em que as suas qualificações 
seriam mais úteis e de contestarem as 
decisões de nomeação discriminatórias em 
razão do sexo, limitando assim a sua 
liberdade de circulação no mercado 
interno. Por outro lado, os investidores 
adotam diferentes estratégias de 
investimento que exigem informação 
relacionada com os conhecimentos e as 
qualificações dos membros dos conselhos 
de administração. Uma maior transparência 
dos critérios de qualificação e do processo 
de seleção dos membros dos conselhos de 
administração permitiria aos investidores 
avaliar melhor a estratégia comercial da 
empresa e tomar decisões mais informadas.

Estados-Membros é um importante 
obstáculo a uma maior diversidade de 
género nos conselhos de administração, 
afetando negativamente tanto as carreiras 
dos candidatos a membros dos conselhos 
de administração, como a sua liberdade de 
circulação e as decisões dos investidores. 
Essa falta de transparência impede os 
potenciais candidatos a lugares nos 
conselhos de administração de 
concorrerem aos conselhos em que as suas 
qualificações seriam mais úteis e de 
contestarem as decisões de nomeação 
discriminatórias em razão do sexo, 
limitando assim a sua liberdade de 
circulação no mercado interno. Por outro 
lado, os investidores adotam diferentes 
estratégias de investimento que exigem 
informação relacionada com os 
conhecimentos e as qualificações dos 
membros dos conselhos de administração. 
Uma maior transparência dos critérios de 
qualificação e do processo de seleção dos 
membros dos conselhos de administração 
permitiria aos investidores avaliar melhor a 
estratégia comercial da empresa e tomar 
decisões mais informadas.

Or. en

Alteração 75
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
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cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
numa avaliação comparativa objetiva das 
qualificações dos candidatos em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, não apenas para se alcançar 
um equilíbrio entre os administradores
não-executivos, mas também para 
assegurar o correto funcionamento do 
mercado interno. Apenas uma ação adotada 
a nível da UE pode contribuir efetivamente 
para assegurar a igualdade de condições de 
concorrência em toda a União e evitar 
assim complicações práticas na vida das 
empresas.

cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores com base numa avaliação 
comparativa objetiva das qualificações dos 
candidatos em termos de aptidão, 
competências e desempenho profissional, 
não apenas para se alcançar um equilíbrio 
entre os administradores, mas também para 
assegurar o correto funcionamento do 
mercado interno. Apenas uma ação adotada 
a nível da UE pode contribuir efetivamente 
para assegurar a igualdade de condições de 
concorrência em toda a União e evitar 
assim complicações práticas na vida das 
empresas.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 76
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 

(14) A presente diretiva não tem por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, mas 
exige que as empresas cotadas em que não 
existe uma representação equilibrada dos 
géneros adaptem os seus procedimentos de 
recrutamento, seleção e nomeação, entre 
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adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
numa avaliação comparativa objetiva das 
qualificações dos candidatos em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, não apenas para se alcançar 
um equilíbrio entre os administradores 
não-executivos, mas também para 
assegurar o correto funcionamento do 
mercado interno. Apenas uma ação 
adotada a nível da UE pode contribuir 
efetivamente para assegurar a igualdade de 
condições de concorrência em toda a União 
e evitar assim complicações práticas na 
vida das empresas.

outros, para se alcançar um equilíbrio entre 
os administradores não-executivos. Apenas 
uma ação adotada a nível da UE pode 
contribuir efetivamente para assegurar a 
igualdade de condições de concorrência em 
toda a União e evitar assim complicações 
práticas na vida das empresas.

Or. en

Alteração 77
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
numa avaliação comparativa objetiva das 
qualificações dos candidatos em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, não apenas para se alcançar 
um equilíbrio entre os administradores 
não-executivos, mas também para 
assegurar o correto funcionamento do 
mercado interno. Apenas uma ação 

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
podem ser introduzidas algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
numa avaliação comparativa objetiva das 
qualificações dos candidatos em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, não apenas para se alcançar 
um equilíbrio entre os administradores 
não-executivos, mas também para 
assegurar o correto funcionamento do 
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adotada a nível da UE pode contribuir 
efetivamente para assegurar a igualdade 
de condições de concorrência em toda a 
União e evitar assim complicações 
práticas na vida das empresas.

mercado interno.

Or. nl

Alteração 78
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
numa avaliação comparativa objetiva das 
qualificações dos candidatos em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, não apenas para se alcançar 
um equilíbrio entre os administradores 
não-executivos, mas também para 
assegurar o correto funcionamento do 
mercado interno. Apenas uma ação 
adotada a nível da UE pode contribuir 
efetivamente para assegurar a igualdade de 
condições de concorrência em toda a União 
e evitar assim complicações práticas na 
vida das empresas.

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
num processo de seleção transparente e 
claramente definido e numa avaliação 
comparativa objetiva das qualificações dos 
candidatos em termos de aptidão, 
competências e desempenho profissional, 
para se alcançar um equilíbrio entre os 
administradores não-executivos. Apenas 
uma ação vinculativa adotada a nível da 
UE pode contribuir efetivamente para 
assegurar a igualdade de condições de 
concorrência em toda a União e evitar 
assim complicações práticas na vida das 
empresas.

Or. en
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Alteração 79
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
numa avaliação comparativa objetiva das 
qualificações dos candidatos em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, não apenas para se alcançar 
um equilíbrio entre os administradores 
não-executivos, mas também para 
assegurar o correto funcionamento do 
mercado interno. Apenas uma ação 
adotada a nível da UE pode contribuir 
efetivamente para assegurar a igualdade de 
condições de concorrência em toda a União 
e evitar assim complicações práticas na 
vida das empresas.

(14) Embora a diretiva não tenha por 
objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
numa avaliação comparativa objetiva das 
qualificações dos candidatos em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, para se alcançar um equilíbrio 
entre os administradores não-executivos. 
Apenas uma ação adotada a nível da UE 
pode contribuir efetivamente para 
assegurar a igualdade de condições de 
concorrência em toda a União e evitar 
assim complicações práticas na vida das 
empresas, permitindo a administradores e 
diretores o pleno aproveitamento das 
oportunidades proporcionadas pelo 
mercado interno.

Or. en

Alteração 80
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Embora a diretiva não tenha por (14) Embora a diretiva não tenha por 
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objetivo harmonizar em pormenor as 
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
numa avaliação comparativa objetiva das 
qualificações dos candidatos em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, não apenas para se alcançar 
um equilíbrio entre os administradores 
não-executivos, mas também para 
assegurar o correto funcionamento do 
mercado interno. Apenas uma ação 
adotada a nível da UE pode contribuir 
efetivamente para assegurar a igualdade de 
condições de concorrência em toda a União 
e evitar assim complicações práticas na 
vida das empresas.

objetivo harmonizar em pormenor as
legislações nacionais em matéria de 
procedimentos de seleção e de critérios 
relativos às qualificações para exercer um 
cargo nos conselhos de administração, 
importa introduzir algumas normas 
mínimas que obriguem as empresas 
cotadas em que não existe uma 
representação equilibrada dos géneros a 
adotarem decisões de nomeação dos 
administradores não-executivos com base 
num anúncio de abertura de vaga 
integrado num concurso e numa avaliação 
comparativa objetiva das qualificações dos 
candidatos em termos de aptidão, 
competências e desempenho profissional, 
para se alcançar um equilíbrio entre os 
administradores não-executivos. Apenas 
uma ação adotada a nível da UE pode 
contribuir efetivamente para assegurar a 
igualdade de condições de concorrência em 
toda a União e evitar assim complicações 
práticas na vida das empresas.

Or. en

Alteração 81
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) A estratégia Europa 2020 para um 
crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo reconheceu que uma maior 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho é uma condição indispensável para 
estimular o crescimento e fazer face aos 
desafios demográficos da Europa. Fixou 
como grande objetivo atingir, até 2020, 
uma taxa de emprego de 75% para os 
homens e mulheres na faixa etária entre os 
20 e os 64 anos, o qual só poderá ser 

(15) A estratégia Europa 2020 para um 
crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo reconheceu que uma maior 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho é uma condição indispensável para 
estimular o crescimento e fazer face aos 
desafios demográficos da Europa. Fixou 
como grande objetivo atingir, até 2020, 
uma taxa de emprego de 75% para os 
homens e mulheres na faixa etária entre os 
20 e os 64 anos, o qual poderá ser atingido 
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atingido se houver um compromisso claro 
em termos de igualdade de género e novos 
esforços para eliminar os obstáculos à 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho. A atual crise económica veio 
agravar a necessidade sempre crescente na 
Europa de nos apoiarmos nos 
conhecimentos, nas competências e na 
inovação, tirando pleno partido da reserva 
de talentos disponíveis. Reforçar a 
participação das mulheres no processo de 
tomada de decisão económica, 
nomeadamente nos conselhos de 
administração das empresas, deverá 
igualmente ter efeitos indiretos positivos 
no emprego das mulheres nas empresas 
em causa e em toda a economia.

se houver um compromisso claro em 
termos de igualdade de género e novos 
esforços para eliminar os obstáculos à 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho. A atual crise económica veio 
agravar a necessidade sempre crescente na 
Europa de nos apoiarmos nos 
conhecimentos, nas competências e na 
inovação, tirando pleno partido da reserva 
de talentos disponíveis.

Or. nl

Alteração 82
Diogo Feio

Proposta de diretiva
Considerando 15-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-A) As instituições e agências da UE e, 
em particular, o BCE devem dar o 
exemplo no que respeita ao equilíbrio de 
géneros. Devem ser aplicadas regras 
estritas ao recrutamento interno e externo 
para todas as instituições e agências da 
UE, de modo a garantir um tratamento 
justo entre mulheres e homens e melhorar 
o equilíbrio entre os géneros em cargos de 
chefia. 

Or. en

Justificação

As instituições da UE devem dar o exemplo nesta mudança de mentalidade em relação ao 
equilíbrio entre os géneros. O mérito deste exemplo nas instituições da UE deve-se ao facto 
de ocorrer devido a uma verdadeira mudança de mentalidade que dá o exemplo e não apenas 
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devido a uma imposição legal.

Alteração 83
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) A União deve, assim, ter por objetivo 
aumentar a presença das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas, 
de modo a impulsionar o crescimento 
económico e a competitividade das 
empresas europeias e garantir uma efetiva 
igualdade entre os géneros no mercado de 
trabalho. Este objetivo deve ser 
prosseguido através do estabelecimento de 
requisitos mínimos em matéria de ação 
positiva, sob a forma de medidas 
obrigatórias destinadas a atingir um 
objetivo quantitativo para a repartição 
entre os géneros dos cargos nos conselhos 
de administração das empresas cotadas na 
bolsa, tendo em conta o facto de os 
Estados Membros e outros países que 
optaram por este ou por um método 
semelhante terem obtido os melhores 
resultados na redução da 
sub-representação das mulheres no 
processo de decisão económica.

Suprimido

Or. nl

Alteração 84
Diogo Feio

Proposta de diretiva
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) A União deve, assim, ter por objetivo Suprimido
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aumentar a presença das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas, 
de modo a impulsionar o crescimento 
económico e a competitividade das 
empresas europeias e garantir uma efetiva 
igualdade entre os géneros no mercado de 
trabalho. Este objetivo deve ser 
prosseguido através do estabelecimento de 
requisitos mínimos em matéria de ação 
positiva, sob a forma de medidas 
obrigatórias destinadas a atingir um 
objetivo quantitativo para a repartição 
entre os géneros dos cargos nos conselhos 
de administração das empresas cotadas na 
bolsa, tendo em conta o facto de os 
Estados-Membros e outros países que 
optaram por este ou por um método 
semelhante terem obtido os melhores 
resultados na redução da sub-
representação das mulheres no processo 
de decisão económica.

Or. en

Justificação

Medidas e objetivos vinculativos constituem uma infração aos direitos de propriedade, são 
um método rígido e não implicam uma alteração fundamental no seio das empresas, em que o 
PE e as instituições se devam centrar mais.  As mentalidades mudam. Os compromissos 
individuais garantem que as próprias empresas assumam a responsabilidade da questão do 
equilíbrio entre os géneros.

Alteração 85
Gunnar Hökmark

Proposta de diretiva
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) A União deve, assim, ter por objetivo 
aumentar a presença das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas, 
de modo a impulsionar o crescimento 
económico e a competitividade das 
empresas europeias e garantir uma efetiva 

Suprimido
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igualdade entre os géneros no mercado de 
trabalho. Este objetivo deve ser 
prosseguido através do estabelecimento de 
requisitos mínimos em matéria de ação 
positiva, sob a forma de medidas 
obrigatórias destinadas a atingir um 
objetivo quantitativo para a repartição 
entre os géneros dos cargos nos conselhos 
de administração das empresas cotadas na 
bolsa, tendo em conta o facto de os 
Estados-Membros e outros países que 
optaram por este ou por um método 
semelhante terem obtido os melhores 
resultados na redução da sub-
representação das mulheres no processo 
de decisão económica.

Or. en

Alteração 86
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) A União deve, assim, ter por objetivo 
aumentar a presença das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas, 
de modo a impulsionar o crescimento 
económico e a competitividade das 
empresas europeias e garantir uma efetiva 
igualdade entre os géneros no mercado de 
trabalho. Este objetivo deve ser 
prosseguido através do estabelecimento de 
requisitos mínimos em matéria de ação 
positiva, sob a forma de medidas 
obrigatórias destinadas a atingir um 
objetivo quantitativo para a repartição entre 
os géneros dos cargos nos conselhos de 
administração das empresas cotadas na 
bolsa, tendo em conta o facto de os
Estados-Membros e outros países que 
optaram por este ou por um método 
semelhante terem obtido os melhores 

(16) A União deve, assim, ter por objetivo 
aumentar a presença das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas, 
de modo a impulsionar o crescimento 
económico e a competitividade das 
empresas europeias e garantir uma efetiva 
igualdade entre os géneros no mercado de 
trabalho. Este objetivo deve ser 
prosseguido através do estabelecimento de 
requisitos mínimos em matéria de ação 
positiva, sob a forma de medidas 
obrigatórias destinadas a atingir um 
objetivo quantitativo para a repartição entre 
os géneros dos cargos nos conselhos de 
administração das empresas cotadas na 
bolsa, tendo em conta o facto de os
Estados-Membros e outros países que 
optaram por este ou por um método 
semelhante terem obtido os melhores 
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resultados na redução da sub-representação 
das mulheres no processo de decisão 
económica.

resultados na redução da sub-representação 
das mulheres no processo de decisão 
económica. Paralelamente, é fortemente 
aconselhável que os Estados-Membros
sensibilizem as empresas para a igualdade 
entre homens e mulheres mediante 
políticas que impliquem as organizações 
de trabalhadores, de molde a que as 
mulheres possam dela beneficiar a todos 
os níveis da sociedade.

Or. fr

Alteração 87
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) A União deve, assim, ter por objetivo 
aumentar a presença das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas, 
de modo a impulsionar o crescimento 
económico e a competitividade das 
empresas europeias e garantir uma efetiva 
igualdade entre os géneros no mercado de 
trabalho. Este objetivo deve ser 
prosseguido através do estabelecimento de 
requisitos mínimos em matéria de ação 
positiva, sob a forma de medidas 
obrigatórias destinadas a atingir um 
objetivo quantitativo para a repartição entre 
os géneros dos cargos nos conselhos de 
administração das empresas cotadas na 
bolsa, tendo em conta o facto de os 
Estados-Membros e outros países que 
optaram por este ou por um método 
semelhante terem obtido os melhores 
resultados na redução da sub-representação 
das mulheres no processo de decisão 
económica.

(16) A União deve, assim, ter por objetivo 
aumentar a presença das mulheres nos 
conselhos de administração das empresas, 
de modo a impulsionar o crescimento 
económico e a competitividade das 
empresas europeias e garantir uma efetiva 
igualdade entre os géneros no mercado de 
trabalho. Este objetivo deve ser 
prosseguido através do estabelecimento de 
requisitos comuns mínimos em matéria de 
ação positiva, sob a forma de medidas 
obrigatórias destinadas a atingir um 
objetivo quantitativo para a repartição entre 
os géneros dos cargos nos conselhos de 
administração das empresas cotadas na 
bolsa, tendo em conta o facto de os 
Estados-Membros e outros países que 
optaram por este ou por um método 
semelhante terem obtido os melhores 
resultados na redução da sub-representação 
das mulheres no processo de decisão 
económica.

Or. en
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Alteração 88
Gunnar Hökmark

Proposta de diretiva
Considerando 16-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-A) A nomeação de membros dos 
conselhos de administração e de 
administradores executivos e 
não-executivos permanece integralmente 
uma prerrogativa e responsabilidade dos 
acionistas.

Or. en

Alteração 89
Gunnar Hökmark

Proposta de diretiva
Considerando 16-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-B) Reduzir as pessoas a 
representantes de diferentes grupos da 
sociedade, como homens, mulheres ou 
minorias étnicas, contraria o objetivo de 
assegurar igualdade de oportunidades 
para todos. Cada pessoa deve ser 
considerada como um indivíduo e, por 
essa razão, não devem existir quotas de 
representação impostas por lei.

Or. en

Alteração 90
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 17
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Texto da Comissão Alteração

(17) As empresas cotadas em bolsa têm 
grande importância económica, 
visibilidade e impacto no mercado. As 
medidas previstas na presente diretiva 
devem, por conseguinte, ser aplicáveis às 
empresas cotadas em bolsa, definidas como 
as empresas constituídas num 
Estado-Membro, cujos valores mobiliários 
sejam admitidos à negociação num 
mercado regulamentado, na aceção do 
artigo 4.º, n.º 1, ponto 14, da Diretiva 
2004/39/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa 
aos mercados de instrumentos financeiros, 
em um ou vários Estados-Membros. Estas 
empresas estabelecem padrões para a 
economia na sua globalidade e as suas 
práticas são muitas vezes seguidas por 
outros tipos de empresas. O estatuto 
público das empresas cotadas justifica 
assim que estas sejam melhor 
enquadradas, tendo em conta o interesse 
público.

(17) As empresas cotadas em bolsa têm 
grande importância económica, 
visibilidade e impacto no mercado. As 
medidas previstas na presente diretiva 
devem, por conseguinte, ser aplicáveis às 
empresas cotadas em bolsa, definidas como 
as empresas constituídas num 
Estado-Membro, cujos valores mobiliários 
sejam admitidos à negociação num 
mercado regulamentado, na aceção do 
artigo 4.º, n.º 1, ponto 14, da Diretiva 
2004/39/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa 
aos mercados de instrumentos financeiros, 
em um ou vários Estados-Membros. Estas 
empresas estabelecem padrões para a 
economia na sua globalidade e as suas 
práticas são muitas vezes seguidas por 
outros tipos de empresas.

Or. nl

Alteração 91
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) As empresas cotadas em bolsa têm 
grande importância económica, 
visibilidade e impacto no mercado. As 
medidas previstas na presente diretiva 
devem, por conseguinte, ser aplicáveis às 
empresas cotadas em bolsa, definidas como 
as empresas constituídas num 
Estado-Membro, cujos valores mobiliários 
sejam admitidos à negociação num 

(17) As empresas cotadas em bolsa têm 
grande importância económica, 
visibilidade e impacto no mercado. As 
medidas previstas na presente diretiva 
devem, por conseguinte, ser aplicáveis às 
empresas cotadas em bolsa, definidas como 
as empresas constituídas num 
Estado-Membro, cujos valores mobiliários 
sejam admitidos à negociação num 
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mercado regulamentado, na aceção do 
artigo 4.º, n.º 1, ponto 14, da Diretiva 
2004/39/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa 
aos mercados de instrumentos financeiros, 
em um ou vários Estados-Membros. Estas 
empresas estabelecem padrões para a 
economia na sua globalidade e as suas 
práticas são muitas vezes seguidas por 
outros tipos de empresas. O estatuto 
público das empresas cotadas justifica 
assim que estas sejam melhor 
enquadradas, tendo em conta o interesse 
público.

mercado regulamentado, na aceção do 
artigo 4.º, n.º 1, ponto 14, da Diretiva 
2004/39/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa 
aos mercados de instrumentos financeiros, 
em um ou vários Estados-Membros. Estas 
empresas estabelecem padrões para a 
economia na sua globalidade e as suas 
práticas são muitas vezes seguidas por 
outros tipos de empresas. O estatuto 
público das empresas cotadas justifica 
assim que estas sejam adequadamente 
regulamentadas, tendo em conta o 
interesse público.

Or. en

Alteração 92
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

As empresas não cotadas em bolsa 
também desempenham um papel 
fundamental na economia. Por 
conseguinte, devem em princípio ser 
abrangidas pelo âmbito de aplicação da 
presente diretiva. No entanto, tendo em 
conta que, de um modo geral, a situação 
de género nestas empresas não é bem 
conhecida e que podem ser necessárias 
disposições especiais para refletir as suas 
especificidades e a sua natureza variável 
no interior de cada um e entre os 
Estados-Membros, a sua inclusão só deve 
ser efetuada numa fase posterior. A 
Comissão deve apresentar uma proposta 
nesse sentido depois de ter efetuado uma 
investigação completa sobre todos os 
aspetos pertinentes.

Or. en
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Alteração 93
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Considerando 17-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-B) As instituições e as agências da 
UE, em virtude da visibilidade acrescida 
de que beneficiam, devem dar o exemplo e 
criar, até 1 de janeiro de 2018, políticas 
em prol de um maior equilíbrio entre 
homens e mulheres. Para uma melhor 
representação dos cidadãos, há que votar 
particular atenção às políticas de 
recrutamento para quadros de direção. 
Devem ser apresentadas, para cada 
quadro de direção, listas de candidatos 
que respeitem a igualdade entre homens e 
mulheres. Os Estados-Membros devem 
também ser incentivados a nomear 
mulheres para os cargos de governador 
dos bancos centrais nacionais (BCN), 
para alcançar um equilíbrio entre homens 
e mulheres no Conselho de Governadores 
e no Conselho Geral do BCE, assim como 
no Conselho Geral do CERS. As 
instituições e as agências da UE devem 
explicar os seus esforços nesse contexto 
num relatório anual apresentado num 
prazo de [dois anos após a adoção da 
presente diretiva].

Or. fr

Alteração 94
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de diretiva
Considerando 18
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Texto da Comissão Alteração

(18) A presente diretiva não se aplica às 
micro, pequenas ou médias empresas 
(PME), na aceção que lhes é dada pela 
Recomendação 2003/361/CE da 
Comissão, de 6 de maio de 2003, relativa 
à definição de micro, pequenas e médias 
empresas, mesmo que estas se encontrem 
cotadas em bolsa.

Suprimido

Or. en

Justificação

Todas as empresas cotadas em bolsa devem respeitar o objetivo fixado pela diretiva, dada a 
sua importância económica e responsabilidades económicas e sociais. 

Alteração 95
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) A presente diretiva não se aplica às 
micro, pequenas ou médias empresas 
(PME), na aceção que lhes é dada pela 
Recomendação 2003/361/CE da Comissão, 
de 6 de maio de 2003, relativa à definição 
de micro, pequenas e médias empresas, 
mesmo que estas se encontrem cotadas em 
bolsa.

(18) A presente diretiva não se aplica às 
micro, pequenas ou médias empresas 
(PME), na aceção que lhes é dada pela 
Recomendação 2003/361/CE da Comissão, 
de 6 de maio de 2003, relativa à definição 
de micro, pequenas e médias empresas.
Esta isenção das PME deve ser aplicável a 
empresas cotadas em bolsa e, numa fase 
posterior, a empresas não cotadas em 
bolsa. 

Or. en

Alteração 96
Sari Essayah
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Proposta de diretiva
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) A presente diretiva não se aplica às 
micro, pequenas ou médias empresas 
(PME), na aceção que lhes é dada pela 
Recomendação 2003/361/CE da Comissão, 
de 6 de maio de 2003, relativa à definição 
de micro, pequenas e médias empresas, 
mesmo que estas se encontrem cotadas em 
bolsa.

(18) A presente diretiva não se aplica às 
micro, pequenas ou médias empresas 
(PME), na aceção que lhes é dada pela 
Recomendação 2003/361/CE da Comissão, 
de 6 de maio de 2003, relativa à definição 
de micro, pequenas e médias empresas, 
mesmo que estas se encontrem cotadas em 
bolsa. Além disso, a presente diretiva não 
se aplica a pequenas empresas cotadas em 
bolsa.

Or. en

Alteração 97
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Todos os sistemas de administração 
das empresas efetuam uma distinção entre 
administradores executivos, que estão 
envolvidos na gestão corrente da 
sociedade, e administradores
não-executivos, que não participam na sua 
gestão quotidiana, mas desempenham 
funções de supervisão. Os objetivos 
quantitativos fixados na presente diretiva 
aplicam-se apenas aos administradores 
não-executivos, de modo a assegurar um 
bom equilíbrio entre a necessidade de 
aumentar a diversidade de género nos 
conselhos de administração e a 
necessidade de reduzir ao mínimo as 
interferências com a gestão quotidiana 
das empresas. Como os administradores 
não-executivos desempenham 
essencialmente tarefas de supervisão, é 
também mais fácil recrutar candidatos 

(20) Todos os sistemas de administração 
das empresas efetuam uma distinção entre 
administradores executivos, que estão 
envolvidos na gestão corrente da 
sociedade, e administradores
não-executivos, que não participam na sua 
gestão quotidiana, mas desempenham 
funções de supervisão. Os objetivos 
quantitativos fixados na presente diretiva 
aplicam-se a todos os administradores, 
tanto executivos, como não-executivos.
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qualificados exteriores à empresa e, em 
grande medida, igualmente exteriores ao 
setor específico em que essa empresa 
opera – consideração particularmente 
pertinente nas áreas da economia em que 
os membros de um determinado sexo são 
especialmente sub-representados no 
mercado de trabalho.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 98
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Em alguns Estados-Membros, uma 
determinada proporção de administradores 
não-executivos podem, ou devem, ser 
nomeados ou eleitos pelos trabalhadores 
e/ou organizações de trabalhadores da 
empresa, em conformidade com a 
legislação ou as práticas nacionais. 
Os objetivos quantitativos previstos na 
presente diretiva devem aplicar-se, 
portanto, a todos os administradores 
não-executivos, incluindo os representantes 
dos trabalhadores. Contudo, os 
procedimentos práticos para garantir que 
esses objetivos são atingidos, dado que 
alguns administradores não-executivos são 
representantes dos trabalhadores, devem 
ser definidos pelos EstadosMembros em 
causa.

(21) Em alguns Estados-Membros, uma 
determinada proporção de administradores 
não-executivos podem, ou devem, ser 
nomeados ou eleitos pelos trabalhadores 
e/ou organizações de trabalhadores da 
empresa, em conformidade com a 
legislação ou as práticas nacionais. 
Os objetivos quantitativos previstos na 
presente diretiva devem aplicar-se, 
portanto, a todos os administradores 
não-executivos, incluindo os representantes 
dos trabalhadores. Contudo, os 
procedimentos práticos para garantir que 
esses objetivos são atingidos, dado que 
alguns administradores não-executivos são 
representantes dos trabalhadores, devem 
ser definidos pelos Estados-Membros em 
causa, com base em consultas amplas e 
aturadas com os parceiros sociais a nível 
nacional.
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Or. en

Alteração 99
Diogo Feio

Proposta de diretiva
Considerando 21-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(21-A) Fixar objetivos vinculativos para o 
equilíbrio entre os géneros nos conselhos
de administração das empresas cotadas 
em bolsa infringiria gravemente os 
direitos dos acionistas de escolherem 
livremente os seus representantes.  Por 
conseguinte, os compromissos e as 
iniciativas individuais das empresas são 
preferíveis na tentativa de melhorar o 
equilíbrio entre os géneros nos cargos dos 
conselhos de administração. 

Or. en

Alteração 100
Diogo Feio

Proposta de diretiva
Considerando 21-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(21-B) Deve ter-se em conta que o 
compromisso individual das empresas 
constitui a única forma de mudar atitudes 
e práticas em relação a mulheres e 
homens de modo mais abrangente nas 
empresas.  Permite igualmente às 
empresas atuarem de forma mais ampla e 
não apenas entre os administradores 
não-executivos. Por conseguinte, é 
necessário que todas as empresas 
apliquem uma política de género. 
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Or. en

Alteração 101
Gunnar Hökmark

Proposta de diretiva
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 40% 
dos cargos de administradores 
não-executivos devem preencher esses 
cargos com base numa análise 
comparativa das qualificações de cada 
candidato em função de critérios 
pré-estabelecidos, claros, neutros e 
inequívocos, de modo a poder atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de 
2020. Por conseguinte, a diretiva 
estabelece o objetivo, a atingir até essa 
data, de pelo menos 40% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso 
a caso, de cada administrador a partir de 
uma vasta reserva de candidatos 
masculinos e femininos. Sobretudo, não 
impõe a exclusão de qualquer candidato 
específico para um cargo de 
administrador, nem impõe qualquer 
administrador específico às empresas ou 
aos seus acionistas. A decisão quanto à 
escolha dos membros dos conselhos de 
administração continua a incumbir, por 

Suprimido
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conseguinte, exclusivamente às empresas 
e respetivos acionistas.

Or. en

Alteração 102
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 40%
dos cargos de administradores 
não-executivos devem preencher esses 
cargos com base numa análise comparativa 
das qualificações de cada candidato 
em função de critérios preestabelecidos, 
claros, neutros e inequívocos, de modo a 
poder atingir a referida percentagem até 1 
de janeiro de 2020. Por conseguinte, a 
diretiva estabelece o objetivo, a atingir até 
essa data, de pelo menos 40% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 10%
dos cargos de administradores 
não-executivos devem preencher esses 
cargos com base numa análise comparativa 
das qualificações de cada candidato 
em função de critérios preestabelecidos, 
claros, neutros e inequívocos, de modo a 
poder atingir a referida percentagem até 1 
de janeiro de 2020. Por conseguinte, a 
diretiva estabelece o objetivo, a atingir até 
essa data, de pelo menos 10% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
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conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

Or. nl

Alteração 103
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo
sub-representado ocupem menos de 40 % 
dos cargos de administradores
não-executivos devem preencher esses 
cargos com base numa análise comparativa 
das qualificações de cada candidato 
em função de critérios preestabelecidos, 
claros, neutros e inequívocos, de modo a 
poder atingir a referida percentagem até 1 
de janeiro de 2020. Por conseguinte, a 
diretiva estabelece o objetivo, a atingir até 
essa data, de pelo menos 40 % dos 
administradores não-executivos
pertencerem ao sexo sub-representado.
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo
sub-representado ocupem menos de 40 % 
dos cargos de administradores devem 
preencher esses cargos com base numa 
análise comparativa das qualificações de 
cada candidato em função de critérios 
preestabelecidos, claros, neutros e 
inequívocos, de modo a poder atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de 
2020. Por conseguinte, a diretiva 
estabelece o objetivo, a atingir até essa 
data, de pelo menos 40 % dos 
administradores pertencerem ao sexo
sub-representado. Este objetivo, em 
princípio, refere-se apenas à diversidade de 
género entre os administradores executivos 
e não-executivos, não interferindo com a 
escolha concreta, caso a caso, de cada 
administrador a partir de uma vasta reserva 
de candidatos masculinos e femininos.
Sobretudo, não impõe a exclusão de 
qualquer candidato específico para um 
cargo de administrador, nem impõe 
qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
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quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 104
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 40% 
dos cargos de administradores 
não-executivos devem preencher esses 
cargos com base numa análise comparativa 
das qualificações de cada candidato 
em função de critérios pré-estabelecidos, 
claros, neutros e inequívocos, de modo a 
poder atingir a referida percentagem até 1 
de janeiro de 2020. Por conseguinte, a 
diretiva estabelece o objetivo, a atingir até 
essa data, de pelo menos 40% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 40% 
dos cargos de administradores 
não-executivos devem preencher esses 
cargos com base numa análise comparativa 
das qualificações de cada candidato 
em função de critérios pré-estabelecidos, 
claros, neutros e inequívocos, de modo a 
poder atingir a referida percentagem até 1 
de janeiro de 2020. No entanto, devido à 
diversidade do direito das sociedades nos 
Estados-Membros, estes podem decidir 
não aplicar as regras processuais do 
artigo 4.°, n.° 1, nos casos em que a 
assembleia de acionistas proponha 
candidatos à eleição para o conselho de 
administração durante a assembleia de 
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interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

acionistas em que decorre a eleição.
Por conseguinte, a diretiva estabelece o 
objetivo, a atingir até essa data, de 
pelo menos 40% dos administradores 
não-executivos pertencerem ao sexo 
sub-representado. Este objetivo, em 
princípio, refere-se apenas à diversidade de 
género entre os administradores não-
executivos, não interferindo com a escolha 
concreta, caso a caso, de cada 
administrador a partir de uma vasta reserva 
de candidatos masculinos e femininos. 
Sobretudo, não impõe a exclusão de 
qualquer candidato específico para um 
cargo de administrador, nem impõe 
qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

Or. en

Alteração 105
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 40% 
dos cargos de administradores não-
executivos devem preencher esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 40% 
dos cargos de administradores não-
executivos devem preencher esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
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neutros e inequívocos, de modo a poder 
atingir a referida percentagem até 1 de 
janeiro de 2020. Por conseguinte, a diretiva 
estabelece o objetivo, a atingir até essa 
data, de pelo menos 40% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

neutros e inequívocos, de modo a poder 
atingir a referida percentagem até 1 de 
janeiro de 2020. Por conseguinte, a diretiva 
estabelece o objetivo, a atingir até essa 
data, de pelo menos 40% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas. Além 
disso, a presente diretiva obriga os 
Estados-Membros a criarem 
procedimentos eficazes para atingir o 
objetivo de um maior equilíbrio entre os 
géneros nos conselhos de administração; 

Or. en

Alteração 106
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 



PE510.634v01-00 46/140 AM\935098PT.doc

PT

conselho de administração do sexo sub-
representado ocupem menos de 40% dos 
cargos de administradores não-executivos 
devem preencher esses cargos com base 
numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo a poder 
atingir a referida percentagem até 1 de 
janeiro de 2020. Por conseguinte, a diretiva 
estabelece o objetivo, a atingir até essa 
data, de pelo menos 40% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

conselho de administração do sexo sub-
representado ocupem menos de 40% dos 
cargos de administradores não-executivos 
devem preencher esses cargos com base 
numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo a poder 
atingir a referida percentagem até 1 de 
janeiro de 2020. As empresas cotadas em 
bolsa devem ponderar a criação de 
programas de formação e
acompanhamento para o sexo 
sub-representado como um instrumento 
para atingir o equilíbrio de géneros se 
existir uma clara disparidade entre os 
sexos na lista de candidatos a 
recrutamento para os cargos nos 
conselhos de administração das empresas.
Por conseguinte, a diretiva estabelece o 
objetivo, a atingir até essa data, de 
pelo menos 40% dos administradores 
não-executivos pertencerem ao sexo 
sub-representado. Este objetivo, em 
princípio, refere-se apenas à diversidade de 
género entre os administradores 
não-executivos, não interferindo com a 
escolha concreta, caso a caso, de cada 
administrador a partir de uma vasta reserva 
de candidatos masculinos e femininos. 
Sobretudo, não impõe a exclusão de 
qualquer candidato específico para um 
cargo de administrador, nem impõe 
qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

Or. en

Alteração 107
Olle Ludvigsson
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Proposta de diretiva
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 40% 
dos cargos de administradores não-
executivos devem preencher esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo a poder 
atingir a referida percentagem até 1 de 
janeiro de 2020. Por conseguinte, a diretiva 
estabelece o objetivo, a atingir até essa 
data, de pelo menos 40% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

(22) As empresas cotadas em bolsa devem 
ser obrigadas a adotar procedimentos 
adequados para cumprir os objetivos 
específicos em matéria de composição 
equilibrada entre homens e mulheres dos 
respetivos conselhos de administração. As 
empresas cotadas em que os membros do 
conselho de administração do sexo 
sub-representado ocupem menos de 40% 
dos cargos de administradores não-
executivos devem preencher esses cargos 
com base num anúncio de abertura de 
vaga integrado num concurso e numa 
análise comparativa das qualificações de 
cada candidato em função de critérios 
pré-estabelecidos, claros, neutros e 
inequívocos, de modo a poder atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de 
2020. Por conseguinte, a diretiva 
estabelece o objetivo, a atingir até essa 
data, de pelo menos 40% dos 
administradores não-executivos 
pertencerem ao sexo sub-representado. 
Este objetivo, em princípio, refere-se 
apenas à diversidade de género entre os 
administradores não-executivos, não 
interferindo com a escolha concreta, caso a 
caso, de cada administrador a partir de uma 
vasta reserva de candidatos masculinos e 
femininos. Sobretudo, não impõe a 
exclusão de qualquer candidato específico 
para um cargo de administrador, nem 
impõe qualquer administrador específico às 
empresas ou aos seus acionistas. A decisão 
quanto à escolha dos membros dos 
conselhos de administração continua a 
incumbir, por conseguinte, exclusivamente 
às empresas e respetivos acionistas.

Or. en
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Alteração 108
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Considerando 22-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(22-A) Tendo em vista a inclusão de um 
leque mais amplo de pontos de vista e de 
experiência na tomada de decisões 
económicas, as empresas cotadas devem 
ser incentivadas a tomar em 
consideração, nas suas políticas de 
recrutamento, não só a igualdade entre 
homens e mulheres, mas também a 
diversidade em matéria de competência, 
idade, origem geográfica ou étnica e 
percurso educativo ou profissional. 

Or. fr

Alteração 109
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) Os Estados-Membros exercem uma 
influência dominante sobre as empresas 
cotadas constituídas em empresas públicas, 
na aceção do artigo 2.º, alínea b), da 
Diretiva 2006/111/CE da Comissão, de 16 
de novembro de 2006, relativa à 
transparência das relações financeiras entre 
os Estados-Membros e as empresas 
públicas, bem como à transparência 
financeira relativamente a certas empresas.
Em virtude dessa influência dominante, 
dispõem dos instrumentos necessários para 
introduzir mais rapidamente as alterações 
necessárias. Por conseguinte, nas empresas 
públicas o objetivo de 40% de 
administradores não-executivos do sexo 

(23) Os Estados-Membros exercem uma 
influência dominante sobre as empresas 
cotadas constituídas em empresas públicas, 
na aceção do artigo 2.º, alínea b), da 
Diretiva 2006/111/CE da Comissão, de 16 
de novembro de 2006, relativa à 
transparência das relações financeiras entre 
os Estados-Membros e as empresas 
públicas, bem como à transparência 
financeira relativamente a certas empresas.
Em virtude dessa influência dominante, 
dispõem dos instrumentos necessários para 
introduzir mais rapidamente as alterações 
necessárias. Por conseguinte, nas empresas 
públicas o objetivo de 10% de 
administradores não-executivos do sexo 
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sub-representado deve ser atingido mais 
cedo.

sub-representado deve ser atingido mais 
cedo.

Or. nl

Alteração 110
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) Os Estados-Membros exercem uma 
influência dominante sobre as empresas 
cotadas constituídas em empresas públicas, 
na aceção do artigo 2.º, alínea b), da
Diretiva 2006/111/CE da Comissão, de 16 
de novembro de 2006, relativa à 
transparência das relações financeiras entre 
os Estados-Membros e as empresas 
públicas, bem como à transparência 
financeira relativamente a certas empresas.
Em virtude dessa influência dominante, 
dispõem dos instrumentos necessários para 
introduzir mais rapidamente as alterações 
necessárias. Por conseguinte, nas empresas 
públicas o objetivo de 40% de 
administradores não-executivos do sexo 
sub-representado deve ser atingido mais 
cedo.

(23) Os Estados-Membros exercem uma 
influência dominante sobre as empresas 
cotadas constituídas em empresas públicas, 
na aceção do artigo 2.º, alínea b), da
Diretiva 2006/111/CE da Comissão, de 16 
de novembro de 2006, relativa à 
transparência das relações financeiras entre 
os Estados-Membros e as empresas 
públicas, bem como à transparência 
financeira relativamente a certas empresas.
Em virtude dessa influência dominante, 
dispõem dos instrumentos necessários para 
introduzir mais rapidamente as alterações 
necessárias. Por conseguinte, nas empresas 
públicas o objetivo de 40% de 
administradores do sexo sub-representado 
deve ser atingido mais cedo.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 111
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool



PE510.634v01-00 50/140 AM\935098PT.doc

PT

Proposta de diretiva
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) Os Estados-Membros exercem uma 
influência dominante sobre as empresas 
cotadas constituídas em empresas públicas, 
na aceção do artigo 2.º, alínea b), da 
Diretiva 2006/111/CE da Comissão, de 16 
de novembro de 2006, relativa à 
transparência das relações financeiras entre 
os Estados-Membros e as empresas 
públicas, bem como à transparência 
financeira relativamente a certas empresas. 
Em virtude dessa influência dominante, 
dispõem dos instrumentos necessários para 
introduzir mais rapidamente as alterações 
necessárias. Por conseguinte, nas empresas 
públicas o objetivo de 40% de 
administradores não-executivos do sexo 
sub-representado deve ser atingido mais 
cedo.

(23) Os Estados-Membros exercem uma 
influência dominante sobre as empresas 
cotadas constituídas em empresas públicas, 
na aceção do artigo 2.º, alínea b), da 
Diretiva 2006/111/CE da Comissão, de 16 
de novembro de 2006, relativa à 
transparência das relações financeiras entre 
os Estados-Membros e as empresas 
públicas, bem como à transparência 
financeira relativamente a certas empresas. 
Em virtude dessa influência dominante, 
dispõem dos instrumentos necessários para 
introduzir mais rapidamente as alterações 
necessárias. Por conseguinte, nas empresas 
públicas o objetivo de 40% de 
administradores não-executivos do sexo 
sub-representado deve ser atingido mais 
cedo, tendo em conta os mecanismos 
adequados criados pelos 
Estados-Membros, de acordo com a 
Diretiva.

Or. en

Alteração 112
Gunnar Hökmark

Proposta de diretiva
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) O número de cargos de 
administrador não-executivo necessário 
para cumprir o objetivo deve ser mais 
especificado pois, tendo em conta a 
dimensão da maioria dos conselhos de 
administração, matematicamente só é 
possível ficar ligeiramente acima ou 
abaixo da proporção exata de 40%. Por 
conseguinte, o número de cargos de 

Suprimido
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administrador necessários para atingir 
esse objetivo deve ser aquele que, em 
valor relativo, é o mais próximo de 40%. 
Simultaneamente, a fim de evitar a 
discriminação do sexo inicialmente mais 
representado, as empresas cotadas não 
devem ser obrigadas a nomear membros 
do sexo sub-representado para metade ou 
mais dos cargos de administrador não-
executivo. Deste modo, os membros do 
sexo sub-representado passariam a 
exercer pelo menos um cargo nos 
conselhos de administração compostos 
por três ou quatro administradores 
não-executivos, pelo menos dois cargos 
nos conselhos de administração com 
cinco ou seis administradores não-
executivos, e pelo menos três cargos nos 
conselhos de administração com sete ou 
oito administradores não-executivos.

Or. en

Alteração 113
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) O número de cargos de administrador 
não-executivo necessário para cumprir o 
objetivo deve ser mais especificado pois, 
tendo em conta a dimensão da maioria dos 
conselhos de administração, 
matematicamente só é possível ficar 
ligeiramente acima ou abaixo da proporção 
exata de 40%. Por conseguinte, o número 
de cargos de administrador necessários 
para atingir esse objetivo deve ser aquele 
que, em valor relativo, é o mais próximo de 
40%. Simultaneamente, a fim de evitar a 
discriminação do sexo inicialmente mais 
representado, as empresas cotadas não 
devem ser obrigadas a nomear membros 

(24) O número de cargos de administrador 
não-executivo necessário para cumprir o 
objetivo deve ser mais especificado pois, 
tendo em conta a dimensão da maioria dos 
conselhos de administração, 
matematicamente só é possível ficar 
ligeiramente acima ou abaixo da proporção 
exata de 10%. Por conseguinte, o número 
de cargos de administrador necessários 
para atingir esse objetivo deve ser aquele 
que, em valor relativo, é o mais próximo de 
10%.
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do sexo sub-representado para metade ou 
mais dos cargos de administrador 
não-executivo. Deste modo, os membros 
do sexo sub-representado passariam a 
exercer pelo menos um cargo nos 
conselhos de administração compostos 
por três ou quatro administradores 
não-executivos, pelo menos dois cargos 
nos conselhos de administração com 
cinco ou seis administradores 
não-executivos, e pelo menos três cargos 
nos conselhos de administração com sete 
ou oito administradores não-executivos.

Or. nl

Alteração 114
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) O número de cargos de administrador
não-executivo necessário para cumprir o 
objetivo deve ser mais especificado pois, 
tendo em conta a dimensão da maioria dos 
conselhos de administração, 
matematicamente só é possível ficar 
ligeiramente acima ou abaixo da proporção 
exata de 40%. Por conseguinte, o número 
de cargos de administrador necessários 
para atingir esse objetivo deve ser aquele 
que, em valor relativo, é o mais próximo de 
40%. Simultaneamente, a fim de evitar a 
discriminação do sexo inicialmente mais 
representado, as empresas cotadas não 
devem ser obrigadas a nomear membros do 
sexo sub-representado para metade ou mais 
dos cargos de administrador
não-executivo. Deste modo, os membros 
do sexo sub-representado passariam a 
exercer pelo menos um cargo nos 
conselhos de administração compostos por 
três ou quatro administradores

(24) O número de cargos de administrador 
necessário para cumprir o objetivo deve ser 
mais especificado pois, tendo em conta a 
dimensão da maioria dos conselhos de 
administração, matematicamente só é 
possível ficar ligeiramente acima ou abaixo 
da proporção exata de 40%. Por 
conseguinte, o número de cargos de 
administrador necessários para atingir esse 
objetivo deve ser aquele que, em valor 
relativo, é o mais próximo de 40%.
Simultaneamente, a fim de evitar a 
discriminação do sexo inicialmente mais 
representado, as empresas cotadas não 
devem ser obrigadas a nomear membros do 
sexo sub-representado para metade ou mais 
dos cargos de administrador. Deste modo, 
os membros do sexo sub-representado 
passariam a exercer pelo menos um cargo 
nos conselhos de administração compostos 
por três ou quatro administradores, pelo 
menos dois cargos nos conselhos de 
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não-executivos, pelo menos dois cargos 
nos conselhos de administração com cinco 
ou seis administradores não-executivos, e 
pelo menos três cargos nos conselhos de 
administração com sete ou oito 
administradores não-executivos.

administração com cinco ou seis 
administradores, e pelo menos três cargos 
nos conselhos de administração com sete 
ou oito administradores.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 115
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) O número de cargos de administrador 
não-executivo necessário para cumprir o 
objetivo deve ser mais especificado pois, 
tendo em conta a dimensão da maioria dos 
conselhos de administração, 
matematicamente só é possível ficar 
ligeiramente acima ou abaixo da proporção 
exata de 40%. Por conseguinte, o número 
de cargos de administrador necessários 
para atingir esse objetivo deve ser aquele 
que, em valor relativo, é o mais próximo de 
40%. Simultaneamente, a fim de evitar a 
discriminação do sexo inicialmente mais 
representado, as empresas cotadas não 
devem ser obrigadas a nomear membros do 
sexo sub-representado para metade ou 
mais dos cargos de administrador 
não-executivo. Deste modo, os membros 
do sexo sub-representado passariam a 
exercer pelo menos um cargo nos 
conselhos de administração compostos por 

(24) O número de cargos de administrador 
não-executivo necessário para cumprir o 
objetivo deve ser mais especificado pois, 
tendo em conta a dimensão da maioria dos 
conselhos de administração, 
matematicamente só é possível ficar 
ligeiramente acima ou abaixo da proporção 
exata de 40%. Por conseguinte, o número 
de cargos de administrador necessários 
para atingir esse objetivo deve ser aquele 
que, em valor relativo, é o mais próximo de 
40%. Simultaneamente, a fim de evitar a 
discriminação do sexo inicialmente mais 
representado, as empresas cotadas não 
devem ser obrigadas a nomear membros do 
sexo sub-representado para mais de metade
dos cargos de administrador não-executivo. 
Deste modo, os membros do sexo 
sub-representado passariam a exercer 
pelo menos um cargo nos conselhos de 
administração compostos por três ou quatro 
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três ou quatro administradores não-
executivos, pelo menos dois cargos nos 
conselhos de administração com cinco ou 
seis administradores não-executivos, e pelo 
menos três cargos nos conselhos de 
administração com sete ou oito 
administradores não-executivos.

administradores não-executivos, pelo 
menos dois cargos nos conselhos de 
administração com cinco ou seis 
administradores não-executivos, e pelo 
menos três cargos nos conselhos de 
administração com sete ou oito 
administradores não-executivos.

Or. en

Alteração 116
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) Em consonância com a referida 
jurisprudência, os Estados-Membros
devem garantir que a seleção dos 
candidatos mais qualificados para ocupar 
os cargos de administrador não-executivo 
tem por base uma análise comparativa 
das qualificações de cada candidato, em 
função de critérios pré-estabelecidos, 
claros, neutros e inequívocos. Entre os 
exemplos de critérios de seleção que as 
empresas poderiam aplicar figuram a 
experiência profissional em cargos de 
gestão e/ou de supervisão, os 
conhecimentos em determinados domínios 
importantes, como as finanças, o controlo 
ou a gestão de recursos humanos, as 
competências de liderança e de 
comunicação e a capacidade de trabalhar 
em rede. Deve ser dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado se este 
for tão qualificado quanto o candidato do 
outro sexo em termos de aptidão, 
competências e desempenho profissional, 
e se uma avaliação objetiva que tenha em 
conta todos os critérios específicos dos 
candidatos não fizer pender a balança a 

(26) Em consonância com o artigo 23.º da 
Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia e, dependendo dos casos, 
com a jurisprudência associada, os 
Estados-Membros devem garantir a 
transparência nos seus procedimentos de 
recrutamento, seleção e nomeação, 
respeitando, ao mesmo tempo, a vida 
privada quanto ao tratamento de dados 
pessoais, reconhecido nos artigos 7.º e 8.º 
da Carta. Entre os exemplos de critérios de 
seleção que as empresas poderiam aplicar 
figuram a experiência profissional em 
cargos de gestão e/ou de supervisão, os 
conhecimentos em determinados domínios 
importantes, como as finanças, o controlo 
ou a gestão de recursos humanos, as 
competências de liderança e de 
comunicação e a capacidade de trabalhar 
em rede. Deve ser dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado se este 
for, pelo menos, tão qualificado quanto o 
candidato do outro sexo. Os 
Estados-Membros devem assegurar que 
as empresas que não cumprirem os 
objetivos principais da diretiva prestem 
informações adicionais relativamente às 
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favor do candidato do outro sexo. suas políticas de recrutamento, seleção e 
nomeação e apresentem, em particular, 
planos concretos que visem melhorar o 
equilíbrio entre os géneros nos seus 
conselhos de administração.

Or. en

Alteração 117
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) Em consonância com a referida 
jurisprudência, os Estados-Membros
devem garantir que a seleção dos 
candidatos mais qualificados para ocupar 
os cargos de administrador não-executivo
tem por base uma análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios preestabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos. Entre os exemplos 
de critérios de seleção que as empresas 
poderiam aplicar figuram a experiência 
profissional em cargos de gestão e/ou de 
supervisão, os conhecimentos em 
determinados domínios importantes, como 
as finanças, o controlo ou a gestão de 
recursos humanos, as competências de 
liderança e de comunicação e a capacidade 
de trabalhar em rede. Deve ser dada 
prioridade ao candidato do sexo 
sub-representado se este for tão qualificado 
quanto o candidato do outro sexo em 
termos de aptidão, competências e 
desempenho profissional, e se uma 
avaliação objetiva que tenha em conta 
todos os critérios específicos dos 
candidatos não fizer pender a balança a 
favor do candidato do outro sexo.

(26) Em consonância com a referida 
jurisprudência, os Estados-Membros
devem garantir que a seleção dos 
candidatos mais qualificados para ocupar
os cargos de administrador tem por base 
uma análise comparativa das qualificações 
de cada candidato, em função de critérios 
preestabelecidos, claros, neutros e 
inequívocos. Entre os exemplos de critérios 
de seleção que as empresas poderiam 
aplicar figuram a experiência profissional 
em cargos de gestão e/ou de supervisão, os 
conhecimentos em determinados domínios 
importantes, como as finanças, o controlo 
ou a gestão de recursos humanos, as 
competências de liderança e de 
comunicação e a capacidade de trabalhar 
em rede. Deve ser dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado se este 
for tão qualificado quanto o candidato do 
outro sexo em termos de aptidão, 
competências e desempenho profissional, e 
se uma avaliação objetiva que tenha em 
conta todos os critérios específicos dos 
candidatos não fizer pender a balança a 
favor do candidato do outro sexo.

Or. fr
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Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 118
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) Em consonância com a referida 
jurisprudência, os Estados-Membros
devem garantir que a seleção dos 
candidatos mais qualificados para ocupar 
os cargos de administrador não-executivo 
tem por base uma análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos. Entre os exemplos 
de critérios de seleção que as empresas 
poderiam aplicar figuram a experiência 
profissional em cargos de gestão e/ou de 
supervisão, os conhecimentos em 
determinados domínios importantes, como 
as finanças, o controlo ou a gestão de 
recursos humanos, as competências de 
liderança e de comunicação e a capacidade 
de trabalhar em rede. Deve ser dada 
prioridade ao candidato do sexo 
sub-representado se este for tão qualificado 
quanto o candidato do outro sexo em 
termos de aptidão, competências e 
desempenho profissional, e se uma 
avaliação objetiva que tenha em conta 
todos os critérios específicos dos 
candidatos não fizer pender a balança a 
favor do candidato do outro sexo.

(26) Em consonância com a referida 
jurisprudência, os Estados-Membros
devem garantir que a seleção dos 
candidatos mais qualificados para ocupar 
os cargos de administrador não-executivo 
tem por base uma análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos. Entre os exemplos 
de critérios de seleção que as empresas 
poderiam aplicar figuram a experiência 
profissional em cargos de gestão e/ou de 
supervisão, os conhecimentos em 
determinados domínios importantes, como 
as finanças, o controlo ou a gestão de 
recursos humanos, as competências de 
liderança e de comunicação, a experiência 
internacional e a capacidade de trabalhar 
em rede. Deve ser dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado se este 
for tão qualificado quanto o candidato do 
outro sexo em termos de aptidão, 
competências e desempenho profissional.

Or. en
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Justificação

A revelação de dados pessoais de candidatos bem-sucedidos por empresas cotadas em bolsa, 
a pedido de um candidato preterido, constitui uma violação do direito ao respeito pela vida 
privada, reconhecido na Carta dos Direitos Fundamentais.

Alteração 119
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) Em consonância com a referida 
jurisprudência, os Estados-Membros
devem garantir que a seleção dos 
candidatos mais qualificados para ocupar 
os cargos de administrador não-executivo 
tem por base uma análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos. Entre os exemplos 
de critérios de seleção que as empresas 
poderiam aplicar figuram a experiência 
profissional em cargos de gestão e/ou de 
supervisão, os conhecimentos em 
determinados domínios importantes, como 
as finanças, o controlo ou a gestão de 
recursos humanos, as competências de 
liderança e de comunicação e a capacidade 
de trabalhar em rede. Deve ser dada 
prioridade ao candidato do sexo 
sub-representado se este for tão qualificado 
quanto o candidato do outro sexo em 
termos de aptidão, competências e 
desempenho profissional, e se uma 
avaliação objetiva que tenha em conta 
todos os critérios específicos dos 
candidatos não fizer pender a balança a 
favor do candidato do outro sexo.

(26) Em consonância com a referida 
jurisprudência, os Estados-Membros
devem garantir que a seleção dos 
candidatos mais qualificados para ocupar 
os cargos de administrador não-executivo 
tem por base um anúncio de abertura de 
vaga integrado num concurso e uma 
análise comparativa das qualificações de 
cada candidato, em função de critérios pré-
estabelecidos, claros, neutros e 
inequívocos. Entre os exemplos de critérios
de seleção que as empresas poderiam 
aplicar figuram a experiência profissional 
em cargos de gestão e/ou de supervisão, os 
conhecimentos em determinados domínios 
importantes, como as finanças, o controlo 
ou a gestão de recursos humanos, as 
competências de liderança e de 
comunicação e a capacidade de trabalhar 
em rede. Deve ser dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado se este 
for tão qualificado quanto o candidato do 
outro sexo em termos de aptidão, 
competências e desempenho profissional, e 
se uma avaliação objetiva que tenha em 
conta todos os critérios específicos dos 
candidatos não fizer pender a balança a 
favor do candidato do outro sexo.

Or. en
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Alteração 120
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) As modalidades de recrutamento e de 
nomeação dos administradores variam 
consoante os Estados-Membros e as 
empresas em causa. Podem consistir numa 
pré-seleção dos candidatos a apresentar à 
assembleia de acionistas, por exemplo 
através de um comité de nomeação, 
na nomeação direta dos administradores 
pelos acionistas individuais ou na votação, 
na assembleia de acionistas, sobre os 
candidatos individuais ou as listas de 
candidatos. As exigências quanto à seleção 
dos candidatos devem ser preenchidas na 
fase adequada do processo de seleção, em 
conformidade com a legislação nacional e 
os estatutos da empresa em causa. A este 
respeito, a presente diretiva apenas 
estabelece uma harmonização mínima dos
procedimentos de seleção, tornando 
possível aplicar as condições definidas 
pela jurisprudência do Tribunal de 
Justiça visando atingir o objetivo de uma 
representação mais equilibrada dos géneros 
nos conselhos de administração das 
empresas cotadas.

(27) As modalidades de recrutamento, de 
seleção e de nomeação dos administradores 
variam consoante os Estados-Membros e as 
empresas em causa. Podem consistir numa 
pré-seleção dos candidatos a apresentar à 
assembleia de acionistas, por exemplo 
através de um comité de nomeação, 
na nomeação direta dos administradores 
pelos acionistas individuais ou na votação, 
na assembleia de acionistas, sobre os 
candidatos individuais ou as listas de 
candidatos. O presente instrumento 
legislativo respeita a diversidade nos 
procedimentos de seleção, sem prejuízo da 
consecução do objetivo do aumento da 
participação do sexo sub-representado 
nos conselhos de administração. As 
exigências quanto à seleção dos candidatos 
devem ser preenchidas na fase adequada do 
processo de seleção, em conformidade com 
a legislação nacional e os estatutos da 
empresa em causa. A este respeito, a 
presente diretiva permite que os
procedimentos de seleção sejam 
diversificados, visando atingir o objetivo 
de uma representação mais equilibrada dos 
géneros nos conselhos de administração 
das empresas cotadas. As disposições da 
presente diretiva não interferem 
indevidamente na gestão quotidiana das 
empresas, uma vez que estas podem 
continuar a selecionar livremente os 
candidatos com base nas suas 
competências ou noutras considerações 
objetivas relevantes.

Or. en
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Alteração 121
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) As modalidades de recrutamento e de 
nomeação dos administradores variam 
consoante os Estados-Membros e as 
empresas em causa. Podem consistir numa 
pré-seleção dos candidatos a apresentar à 
assembleia de acionistas, por exemplo 
através de um comité de nomeação, 
na nomeação direta dos administradores 
pelos acionistas individuais ou na votação, 
na assembleia de acionistas, sobre os 
candidatos individuais ou as listas de 
candidatos. As exigências quanto à seleção 
dos candidatos devem ser preenchidas na 
fase adequada do processo de seleção, em 
conformidade com a legislação nacional e 
os estatutos da empresa em causa. A este 
respeito, a presente diretiva apenas 
estabelece uma harmonização mínima dos 
procedimentos de seleção, tornando 
possível aplicar as condições definidas pela 
jurisprudência do Tribunal de Justiça 
visando atingir o objetivo de uma 
representação mais equilibrada dos géneros 
nos conselhos de administração das 
empresas cotadas.

(27) As modalidades de recrutamento e de 
nomeação dos administradores variam 
consoante os Estados-Membros e as 
empresas em causa. Podem consistir numa 
pré-seleção dos candidatos a apresentar à 
assembleia de acionistas, por exemplo 
através de um comité de nomeação, 
na nomeação direta dos administradores 
pelos acionistas individuais ou na votação, 
na assembleia de acionistas, sobre os 
candidatos individuais ou as listas de 
candidatos. As exigências quanto à seleção 
dos candidatos devem ser preenchidas na 
fase adequada do processo de seleção, em 
conformidade com a legislação nacional e 
os estatutos da empresa em causa. A este 
respeito, a presente diretiva apenas 
estabelece uma harmonização mínima dos 
procedimentos de seleção, que deve 
basear-se na transparência e no mérito, 
tornando assim possível aplicar as 
condições definidas pela jurisprudência do 
Tribunal de Justiça visando atingir o 
objetivo de uma representação mais 
equilibrada dos géneros nos conselhos de 
administração das empresas cotadas.

Or. en

Alteração 122
Gunnar Hökmark

Proposta de diretiva
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) A diretiva pretende melhorar o Suprimido
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equilíbrio de géneros entre os 
administradores das empresas cotadas em 
bolsa e, desse modo, contribuir para a 
realização do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres, 
reconhecido como um direito 
fundamental da União. Por conseguinte, 
as empresas cotadas devem ser obrigadas 
a divulgar, a pedido de qualquer 
candidato preterido, não só os critérios 
relativos às qualificações em que se 
baseou a seleção, mas também a 
avaliação comparativa objetiva desses 
critérios e, se for caso disso, os motivos 
que fizeram pender a balança a favor do 
candidato que não pertence ao sexo 
sub-representado. Estas restrições do 
direito ao respeito pela vida privada 
quanto ao tratamento de dados pessoais, 
reconhecido nos artigos 7.º e 8.º da Carta, 
assim como a obrigação de as empresas 
cotadas fornecerem as referidas 
informações, mediante pedido, a qualquer 
candidato preterido, são necessárias e 
conformes com o princípio da 
proporcionalidade, correspondendo 
efetivamente a objetivos reconhecidos 
como de interesse geral. São, por 
conseguinte, conformes com os requisitos 
aplicáveis a essas restrições previstas no 
artigo 52.º, n.º 1, da Carta, assim como 
com a jurisprudência pertinente do 
Tribunal de Justiça.

Or. en

Alteração 123
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) A diretiva pretende melhorar o 
equilíbrio de géneros entre os 

(28) A diretiva pretende melhorar o 
equilíbrio de géneros entre os 
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administradores das empresas cotadas em 
bolsa e, desse modo, contribuir para a 
realização do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres, 
reconhecido como um direito fundamental 
da União. Por conseguinte, as empresas 
cotadas devem ser obrigadas a divulgar, a 
pedido de qualquer candidato preterido, 
não só os critérios relativos às 
qualificações em que se baseou a seleção, 
mas também a avaliação comparativa 
objetiva desses critérios e, se for caso 
disso, os motivos que fizeram pender a 
balança a favor do candidato que não 
pertence ao sexo sub-representado. Estas 
restrições do direito ao respeito pela vida 
privada quanto ao tratamento de dados 
pessoais, reconhecido nos artigos 7.º e 8.º 
da Carta, assim como a obrigação de as 
empresas cotadas fornecerem as referidas 
informações, mediante pedido, a qualquer 
candidato preterido, são necessárias e 
conformes com o princípio da 
proporcionalidade, correspondendo 
efetivamente a objetivos reconhecidos 
como de interesse geral. São, por 
conseguinte, conformes com os requisitos 
aplicáveis a essas restrições previstas no 
artigo 52.º, n.º 1, da Carta, assim como 
com a jurisprudência pertinente do 
Tribunal de Justiça.

administradores das empresas cotadas em 
bolsa e, desse modo, contribuir para a 
realização do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres, 
reconhecido como um direito fundamental 
da União. Por conseguinte, as empresas 
cotadas devem ser obrigadas a divulgar, a 
pedido de qualquer candidato preterido, 
não só os critérios relativos às 
qualificações em que se baseou a seleção, 
mas também a avaliação comparativa 
objetiva desses critérios.

Or. en

Justificação

A revelação de dados pessoais de candidatos bem-sucedidos por empresas cotadas em bolsa, 
a pedido de um candidato preterido, constitui uma violação do direito ao respeito pela vida 
privada, reconhecido na Carta dos Direitos Fundamentais.

Alteração 124
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Considerando 28
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Texto da Comissão Alteração

(28) A diretiva pretende melhorar o 
equilíbrio de géneros entre os 
administradores das empresas cotadas em 
bolsa e, desse modo, contribuir para a 
realização do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres, 
reconhecido como um direito fundamental 
da União. Por conseguinte, as empresas 
cotadas devem ser obrigadas a divulgar, a 
pedido de qualquer candidato preterido, 
não só os critérios relativos às 
qualificações em que se baseou a seleção, 
mas também a avaliação comparativa 
objetiva desses critérios e, se for caso 
disso, os motivos que fizeram pender a 
balança a favor do candidato que não 
pertence ao sexo sub-representado. Estas 
restrições do direito ao respeito pela vida 
privada quanto ao tratamento de dados 
pessoais, reconhecido nos artigos 7.º e 8.º 
da Carta, assim como a obrigação de as 
empresas cotadas fornecerem as referidas 
informações, mediante pedido, a qualquer 
candidato preterido, são necessárias e 
conformes com o princípio da 
proporcionalidade, correspondendo 
efetivamente a objetivos reconhecidos 
como de interesse geral. São, por 
conseguinte, conformes com os requisitos 
aplicáveis a essas restrições previstas no 
artigo 52.º, n.º 1, da Carta, assim como 
com a jurisprudência pertinente do 
Tribunal de Justiça.

(28) A diretiva pretende melhorar o 
equilíbrio de géneros entre os 
administradores das empresas cotadas em 
bolsa e, desse modo, contribuir para a 
realização do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres, 
reconhecido como um direito fundamental 
da União. Por conseguinte, as empresas 
cotadas devem ser obrigadas a divulgar, 
tanto quanto possível, a pedido de 
qualquer candidato preterido, não só os 
critérios relativos às qualificações em que 
se baseou a seleção, mas também a 
avaliação comparativa objetiva desses 
critérios e, se for caso disso, os motivos 
que fizeram pender a balança a favor do 
candidato que não pertence ao sexo 
sub-representado. Esta obrigação não se 
aplica caso essa comunicação ponha em 
risco segredos comerciais ou seja 
impossível pelo facto de o membro do 
conselho de administração eleito ter sido 
proposto pelos acionistas. Estas restrições 
do direito ao respeito pela vida privada 
quanto ao tratamento de dados pessoais, 
reconhecido nos artigos 7.º e 8.º da Carta, 
assim como a obrigação de as empresas 
cotadas fornecerem as referidas 
informações, mediante pedido, a qualquer 
candidato preterido, são necessárias e 
conformes com o princípio da 
proporcionalidade, correspondendo 
efetivamente a objetivos reconhecidos 
como de interesse geral. São, por 
conseguinte, conformes com os requisitos 
aplicáveis a essas restrições previstas no 
artigo 52.º, n.º 1, da Carta, assim como 
com a jurisprudência pertinente do 
Tribunal de Justiça.

Or. en
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Alteração 125
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) A diretiva pretende melhorar o 
equilíbrio de géneros entre os 
administradores das empresas cotadas em 
bolsa e, desse modo, contribuir para a 
realização do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres, 
reconhecido como um direito fundamental 
da União. Por conseguinte, as empresas 
cotadas devem ser obrigadas a divulgar, a 
pedido de qualquer candidato preterido, 
não só os critérios relativos às 
qualificações em que se baseou a seleção, 
mas também a avaliação comparativa 
objetiva desses critérios e, se for caso 
disso, os motivos que fizeram pender a 
balança a favor do candidato que não 
pertence ao sexo sub-representado. Estas 
restrições do direito ao respeito pela vida 
privada quanto ao tratamento de dados 
pessoais, reconhecido nos artigos 7.º e 8.º 
da Carta, assim como a obrigação de as 
empresas cotadas fornecerem as referidas 
informações, mediante pedido, a qualquer 
candidato preterido, são necessárias e 
conformes com o princípio da 
proporcionalidade, correspondendo 
efetivamente a objetivos reconhecidos 
como de interesse geral. São, por 
conseguinte, conformes com os requisitos 
aplicáveis a essas restrições previstas no 
artigo 52.º, n.º 1, da Carta, assim como 
com a jurisprudência pertinente do 
Tribunal de Justiça.

(28) A diretiva pretende melhorar o 
equilíbrio de géneros entre os 
administradores das empresas cotadas em 
bolsa e, desse modo, contribuir para a 
realização do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres, 
reconhecido como um direito fundamental 
da União. Por conseguinte, as empresas 
cotadas devem ser obrigadas a divulgar, a 
qualquer candidato preterido, não só os 
critérios relativos às qualificações em que 
se baseou a seleção, mas também a 
avaliação comparativa objetiva desses 
critérios e, se for caso disso, os motivos 
que fizeram pender a balança a favor do 
candidato que não pertence ao sexo sub-
representado. Estas restrições do direito ao 
respeito pela vida privada quanto ao 
tratamento de dados pessoais, reconhecido 
nos artigos 7.º e 8.º da Carta, assim como a 
obrigação de as empresas cotadas 
fornecerem as referidas informações a 
qualquer candidato preterido, são 
necessárias e conformes com o princípio da 
proporcionalidade, correspondendo 
efetivamente a objetivos reconhecidos 
como de interesse geral. São, por 
conseguinte, conformes com os requisitos 
aplicáveis a essas restrições previstas no 
artigo 52.º, n.º 1, da Carta, assim como 
com a jurisprudência pertinente do 
Tribunal de Justiça.

Or. en
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Alteração 126
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) Se um candidato preterido do sexo 
sub-representado estabelecer a presunção 
de que é tão qualificado quanto o 
candidato nomeado do outro sexo, a 
empresa cotada deve ser obrigada a 
demonstrar a fundamentação da sua 
escolha.

Suprimido

Or. nl

Alteração 127
Gunnar Hökmark

Proposta de diretiva
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) Se um candidato preterido do sexo 
sub-representado estabelecer a presunção 
de que é tão qualificado quanto o 
candidato nomeado do outro sexo, 
a empresa cotada deve ser obrigada a 
demonstrar a fundamentação da sua 
escolha.

Suprimido

Or. en

Alteração 128
Diogo Feio

Proposta de diretiva
Considerando 29
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Texto da Comissão Alteração

(29) Se um candidato preterido do sexo 
sub-representado estabelecer a presunção 
de que é tão qualificado quanto o 
candidato nomeado do outro sexo, 
a empresa cotada deve ser obrigada a 
demonstrar a fundamentação da sua 
escolha.

Suprimido

Or. en

Justificação

A inversão do ónus da prova sobre as empresas é uma medida muito desproporcionada e 
pode assumir proporções imensas se os candidatos preteridos apresentarem pedidos 
irrealistas.

Alteração 129
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1.

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais, no entanto, 
poderão não incluir a nulidade ou 
anulação, decretada por um órgão 
jurisdicional, da nomeação ou eleição de 
administradores não-executivos que viole 
as disposições nacionais adotadas por força 
do artigo 4.º, n.º 1. O não cumprimento do 
objetivo definido no artigo 4.°, n.°s 1 ou 7, 
não constitui uma violação das 
disposições nacionais adotadas nos 
termos da presente diretiva e não se 
encontra sujeita a sanções.

Or. en
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Alteração 130
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1.

(30) Os Estados-Membros podem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1.

Or. nl

Alteração 131
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1.

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas, a 
restrição de acesso a financiamento da 
UE e a nulidade ou anulação, decretada por 
um órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1. A 
elegibilidade das empresas aos concursos
de uma instituição da UE está dependente 
do cumprimento do objetivo definido no 
artigo 4.º, n.º 1. Os Estados-Membros
podem considerar o cumprimento do 
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objetivo definido no artigo 4.º, n.º 1, uma 
condição necessária para a adjudicação 
de contratos públicos.

Or. en

Alteração 132
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1.

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1, bem como a 
dissolução obrigatória, ordenada por um 
órgão judicial competente, no pleno 
respeito das garantias processuais 
previstas, em caso de infração grave e 
reiterada.

Or. en

Alteração 133
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 

(30) Deverão ser estabelecidas pelos 
Estados-Membros sanções administrativas 
efetivas, proporcionadas e dissuasivas, a 
aplicar em caso de incumprimento das 
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nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1.

obrigações decorrentes da presente 
diretiva. Os Estados-Membros devem, em 
particular, prever sanções para as 
empresas cotadas em bolsa que não 
estabeleçam, apliquem ou respeitem os 
procedimentos previstos para a nomeação 
ou a eleição de administradores 
não-executivos. Estas sanções poderão 
incluir, nomeadamente, a aplicação de 
coimas e a nulidade ou anulação, decretada 
por um órgão jurisdicional, da nomeação 
ou da eleição de administradores não-
executivos que viole as disposições 
nacionais adotadas nos termos do artigo 
4.º, n.º 1.

Or. en

Alteração 134
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais poderão incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1.

(30) Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas para os casos de violação da 
presente diretiva, as quais devem incluir, 
nomeadamente, a aplicação de coimas e a 
nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
por força do artigo 4.º, n.º 1.

Or. en

Alteração 135
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 31
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Texto da Comissão Alteração

(31) Uma vez que a composição por sexo 
dos efetivos das empresas tem um impacto 
direto na disponibilidade de candidatos do 
sexo sub-representado, os 
Estados-Membros podem prever que, nos 
casos em que os membros do sexo 
sub-representado constituem menos de 
10% dos trabalhadores da empresa em 
causa, esta não seja obrigada a cumprir 
os objetivos previstos na presente diretiva.

Suprimido

Or. en

Alteração 136
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Uma vez que a composição por sexo 
dos efetivos das empresas tem um impacto 
direto na disponibilidade de candidatos do 
sexo sub-representado, os 
Estados-Membros podem prever que, nos 
casos em que os membros do sexo 
sub-representado constituem menos de 
10% dos trabalhadores da empresa em 
causa, esta não seja obrigada a cumprir 
os objetivos previstos na presente diretiva.

Suprimido

Or. en

Alteração 137
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Considerando 31
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Texto da Comissão Alteração

(31) Uma vez que a composição por sexo 
dos efetivos das empresas tem um impacto 
direto na disponibilidade de candidatos do 
sexo sub-representado, os 
Estados-Membros podem prever que, nos 
casos em que os membros do sexo 
sub-representado constituem menos de 
10% dos trabalhadores da empresa em 
causa, esta não seja obrigada a cumprir 
os objetivos previstos na presente diretiva.

Suprimido

Or. en

Alteração 138
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Uma vez que a composição por sexo 
dos efetivos das empresas tem um impacto 
direto na disponibilidade de candidatos do 
sexo sub-representado, os 
Estados-Membros podem prever que, nos 
casos em que os membros do sexo 
sub-representado constituem menos de 
10% dos trabalhadores da empresa em 
causa, esta não seja obrigada a cumprir 
os objetivos previstos na presente diretiva.

Suprimido

Or. en

Justificação

Todas as empresas devem respeitar a obrigação de reforçar o equilíbrio entre os géneros e, 
por conseguinte, não se deve prever qualquer isenção. Em particular, a diretiva proporciona 
a todas as empresas flexibilidade na adoção dos procedimentos adequados, correspondendo 
às necessidades do seu setor. Por último, os administradores não-executivos executam, 
normalmente, funções de supervisão e fornecem contributos para as tarefas gerais de gestão 
que não estão diretamente relacionadas com questões setoriais.
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Alteração 139
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) Uma vez que as empresas cotadas 
devem procurar aumentar a proporção de 
membros do sexo sub-representado em 
todos os cargos de tomada de decisão, os 
Estados Membros podem prever que o 
objetivo previsto na presente diretiva seja 
considerado atingido quando as empresas 
cotadas puderem demonstrar que os 
membros do sexo sub-representado 
desempenham pelo menos um terço dos 
cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 140
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) Uma vez que as empresas cotadas 
devem procurar aumentar a proporção de 
membros do sexo sub-representado em 
todos os cargos de tomada de decisão, 
os Estados-Membros podem prever que o 

(32) Uma vez que as empresas cotadas 
devem procurar aumentar a proporção de 
membros do sexo sub-representado em 
todos os cargos de tomada de decisão, 
os Estados-Membros podem prever que o 
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objetivo previsto na presente diretiva seja 
considerado atingido quando as empresas 
cotadas puderem demonstrar que os 
membros do sexo sub-representado 
desempenham pelo menos um terço dos 
cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos.

objetivo previsto na presente diretiva seja 
considerado atingido quando as empresas 
cotadas puderem demonstrar que os 
membros do sexo sub-representado 
desempenham pelo menos um décimo dos 
cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos.

Or. nl

Alteração 141
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) Uma vez que as empresas cotadas 
devem procurar aumentar a proporção de 
membros do sexo sub-representado em 
todos os cargos de tomada de decisão, 
os Estados-Membros podem prever que o 
objetivo previsto na presente diretiva seja 
considerado atingido quando as empresas 
cotadas puderem demonstrar que os 
membros do sexo sub-representado 
desempenham pelo menos um terço dos 
cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos.

(32) Uma vez que as empresas cotadas 
devem procurar aumentar a proporção de 
membros do sexo sub-representado em 
todos os cargos de tomada de decisão, 
os Estados-Membros podem prever que o 
objetivo previsto na presente diretiva seja 
considerado atingido quando as empresas 
cotadas puderem demonstrar que os 
administradores do sexo sub-representado 
desempenham pelo menos um terço dos 
cargos de administrador, na condição de 
pelo menos 40% dos administradores 
executivos pertencerem ao sexo 
sub-representado.

Or. en

Alteração 142
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 33
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Texto da Comissão Alteração

(33) Para além das medidas relativas aos 
administradores não-executivos, e a fim 
de melhorar igualmente o equilíbrio de 
géneros entre os administradores que 
exercem funções de gestão quotidianas, as 
empresas cotadas devem ser obrigadas a 
assumir compromissos individuais quanto 
à representação de ambos os sexos entre 
os administradores executivos, a atingir 
até 1 de janeiro de 2020. Com esses 
compromissos, as empresas em causa 
devem ter por objetivo alcançar 
progressos tangíveis em relação à sua 
situação atual, em matéria de equilíbrio 
entre homens e mulheres.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 143
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Para além das medidas relativas aos 
administradores não-executivos, e a fim de 
melhorar igualmente o equilíbrio de 
géneros entre os administradores que 
exercem funções de gestão quotidianas, as 
empresas cotadas devem ser obrigadas a 
assumir compromissos individuais quanto 
à representação de ambos os sexos entre os 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2020. 

(33) Para além das medidas relativas aos 
administradores não-executivos, e a fim de 
melhorar igualmente o equilíbrio de 
géneros entre os administradores que 
exercem funções de gestão quotidianas, as 
empresas cotadas devem ser obrigadas a 
assumir compromissos individuais quanto 
à representação de ambos os sexos entre os 
administradores executivos, até 1 de 
janeiro de 2020. Com esses compromissos, 
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Com esses compromissos, as empresas em 
causa devem ter por objetivo alcançar 
progressos tangíveis em relação à sua 
situação atual, em matéria de equilíbrio 
entre homens e mulheres.

as empresas em causa devem ter por 
objetivo alcançar progressos tangíveis em 
relação à sua situação atual, em matéria de 
equilíbrio entre homens e mulheres. Os 
Estados-Membros devem assegurar que 
as empresas prosseguem os seus esforços 
até se atingir o objetivo de 40%. Para o 
efeito, a diretiva oferece garantias para 
que se atinja, de forma eficaz, o objetivo 
de um maior equilíbrio de géneros.

Or. en

Alteração 144
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Para além das medidas relativas aos 
administradores não-executivos, e a fim de 
melhorar igualmente o equilíbrio de 
géneros entre os administradores que 
exercem funções de gestão quotidianas, as 
empresas cotadas devem ser obrigadas a 
assumir compromissos individuais quanto 
à representação de ambos os sexos entre os 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2020. 
Com esses compromissos, as empresas em 
causa devem ter por objetivo alcançar 
progressos tangíveis em relação à sua 
situação atual, em matéria de equilíbrio 
entre homens e mulheres.

(33) Para além das medidas relativas aos 
administradores não-executivos, e a fim de 
melhorar igualmente o equilíbrio de 
géneros entre os administradores que 
exercem funções de gestão quotidianas, as 
empresas cotadas devem ser obrigadas a 
assumir compromissos individuais quanto 
à representação mais equilibrada de ambos 
os sexos entre os administradores 
executivos, a atingir até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas públicas 
cotadas, até 1 de janeiro de 2018. 
Com esses compromissos, as empresas em 
causa devem ter por objetivo alcançar 
progressos tangíveis em relação à sua 
situação atual, em matéria de equilíbrio 
entre homens e mulheres.

Or. en

Alteração 145
Daniël van der Stoep
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Proposta de diretiva
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 
permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações devem
ser tornadas públicas e, se a empresa em 
causa não cumprir os objetivos, incluir uma 
descrição das medidas que esta adotou ou 
tenciona adotar para alcançar, no futuro, 
esse objetivo.

(34) Os Estados-Membros podem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 
permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações podem
ser tornadas públicas e, se a empresa em 
causa não cumprir os objetivos, incluir uma 
descrição das medidas que esta adotou ou 
tenciona adotar para alcançar, no futuro, 
esse objetivo. Não obstante, as empresas 
cotadas não são obrigadas a fazê-lo.

Or. nl

Alteração 146
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 
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permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações devem 
ser tornadas públicas e, se a empresa em 
causa não cumprir os objetivos, incluir uma 
descrição das medidas que esta adotou ou 
tenciona adotar para alcançar, no futuro, 
esse objetivo.

permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações devem 
ser tornadas públicas e, se a empresa em 
causa não cumprir os objetivos, incluir uma 
descrição das medidas que esta adotou ou 
tenciona adotar para alcançar, no futuro, 
esse objetivo. Além disso, as empresas que 
não cumpram devem fornecer uma 
justificação sobre as razões da não 
aplicação dos mecanismos adequados, 
bem como as medidas concretas que serão 
adotadas, a fim de assegurar de forma 
eficiente o cumprimento do objetivo de 
um maior equilíbrio entre os géneros.

Or. en

Alteração 147
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 
permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações devem 
ser tornadas públicas e, se a empresa em 
causa não cumprir os objetivos, incluir uma 
descrição das medidas que esta adotou ou 
tenciona adotar para alcançar, no futuro, 

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 
permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações devem 
ser tornadas públicas, de forma adequada 
e facilmente acessível, no relatório anual 
e no sítio web e, se a empresa em causa 
não cumprir os objetivos, incluir uma 
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esse objetivo. descrição completa das medidas que esta 
adotou ou tenciona adotar para alcançar, no 
futuro, esse objetivo.

Or. en

Alteração 148
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 
permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus
administradores. Essas informações devem 
ser tornadas públicas e, se a empresa em 
causa não cumprir os objetivos, incluir 
uma descrição das medidas que esta adotou 
ou tenciona adotar para alcançar, no futuro,
esse objetivo.

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 
permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações devem 
ser tornadas públicas no relatório anual e
no sítio Internet da empresa em questão e, 
se a mesma não cumprir os objetivos, 
incluir uma descrição das medidas que esta 
adotou ou tenciona adotar para alcançar, no 
futuro, esse objetivo.

Or. fr

Alteração 149
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 34



PE510.634v01-00 78/140 AM\935098PT.doc

PT

Texto da Comissão Alteração

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes informações sobre a 
repartição por género dos respetivos 
conselhos de administração, assim como 
informações sobre a forma como 
pretendem satisfazer os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, que 
permitam avaliar os progressos de cada 
empresa cotada quanto a uma 
representação equilibrada dos homens e 
das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações devem 
ser tornadas públicas e, se a empresa em 
causa não cumprir os objetivos, incluir uma 
descrição das medidas que esta adotou ou 
tenciona adotar para alcançar, no futuro, 
esse objetivo.

(34) Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que comuniquem 
anualmente às autoridades nacionais 
competentes e nos respetivos relatórios 
anuais informações sobre a repartição por 
género dos respetivos conselhos de 
administração, assim como informações 
sobre a forma como pretendem satisfazer 
os objetivos estabelecidos na presente 
diretiva, que permitam avaliar os 
progressos de cada empresa cotada quanto 
a uma representação equilibrada dos 
homens e das mulheres entre os seus 
administradores. Essas informações devem 
ser tornadas públicas e, se a empresa em 
causa não cumprir os objetivos, incluir uma 
descrição das medidas que esta adotou ou 
tenciona adotar para alcançar, no futuro, 
esse objetivo.

Or. fr

Justificação

Para garantir uma verdadeira eficácia das medidas previstas, há que obrigar as empresas em 
causa a patentearem um máximo de transparência. A publicação do respetivo desempenho no 
âmbito do relatório anual permitirá não só garantir que as informações sejam geralmente 
acessíveis, mas também incentivar a divulgação das boas práticas.

Alteração 150
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) Os Estados-Membros podem ter 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas que prevejam 
meios para garantir uma representação 
mais equilibrada dos homens e das 
mulheres nos conselhos de administração 

(35) Os Estados-Membros podem ter 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas que prevejam 
meios para garantir uma representação 
mais equilibrada dos homens e das 
mulheres nos conselhos de administração 



AM\935098PT.doc 79/140 PE510.634v01-00

PT

das empresas. Esses Estados-Membros 
devem ter a possibilidade de aplicar as 
referidas medidas em vez das exigências 
processuais em matéria de nomeação, 
desde que possam demonstrar que as 
medidas adotadas têm uma eficácia 
equivalente para atingir o objetivo de 
garantir uma presença de pelo menos 40%
de membros do sexo sub-representado 
entre os administradores não-executivos 
das empresas cotadas até 1 de janeiro de
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
são empresas públicas, até 1 de janeiro de
2018.

das empresas. Esses Estados-Membros 
devem ter a possibilidade de aplicar as 
referidas medidas em vez das exigências 
processuais em matéria de nomeação, 
desde que possam demonstrar que as 
medidas adotadas têm uma eficácia 
equivalente para atingir o objetivo de 
garantir uma presença de pelo menos 10%
de membros do sexo sub-representado 
entre os administradores não-executivos 
das empresas cotadas até 1 de janeiro de
2040 ou, no caso das empresas cotadas que 
são empresas públicas, até 1 de janeiro de
2038.

Or. nl

Alteração 151
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) Os Estados-Membros podem ter 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas que prevejam 
meios para garantir uma representação 
mais equilibrada dos homens e das 
mulheres nos conselhos de administração 
das empresas. Esses Estados-Membros
devem ter a possibilidade de aplicar as 
referidas medidas em vez das exigências 
processuais em matéria de nomeação, 
desde que possam demonstrar que as 
medidas adotadas têm uma eficácia 
equivalente para atingir o objetivo de 
garantir uma presença de pelo menos 40% 
de membros do sexo sub-representado 
entre os administradores não-executivos 
das empresas cotadas até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
são empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

(35) Os Estados-Membros podem ter 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas que prevejam 
meios para garantir uma representação 
mais equilibrada dos homens e das 
mulheres nos conselhos de administração 
das empresas. Esses Estados-Membros
devem ter a possibilidade de aplicar as 
referidas medidas em vez das exigências 
processuais em matéria de nomeação, 
desde que possam demonstrar que as 
medidas adotadas têm uma eficácia
equivalente para atingir o objetivo de 
garantir uma presença de pelo menos 40% 
de membros do sexo sub-representado 
entre os administradores não-executivos 
das empresas cotadas ou o objetivo de um 
terço referido no artigo 4.°, n.° 7, da 
presente diretiva até 1 de janeiro de 2020 
ou, no caso das empresas cotadas que são 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
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2018. De igual modo, por exemplo, 
medidas de autorregulação para garantir 
uma representação mais equilibrada das 
mulheres e dos homens entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas devem ser consideradas 
medidas pertinentes neste contexto.

Or. en

Alteração 152
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) Os Estados-Membros podem ter 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas que prevejam 
meios para garantir uma representação 
mais equilibrada dos homens e das 
mulheres nos conselhos de administração 
das empresas. Esses Estados-Membros
devem ter a possibilidade de aplicar as 
referidas medidas em vez das exigências 
processuais em matéria de nomeação, 
desde que possam demonstrar que as 
medidas adotadas têm uma eficácia 
equivalente para atingir o objetivo de 
garantir uma presença de pelo menos 40% 
de membros do sexo sub-representado 
entre os administradores não-executivos 
das empresas cotadas até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
são empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

(35) Os Estados-Membros podem ter 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas que prevejam 
meios para garantir uma representação 
mais equilibrada dos homens e das 
mulheres nos conselhos de administração 
das empresas. Esses Estados-Membros
devem ter a possibilidade de aplicar as 
referidas medidas em vez das exigências 
processuais em matéria de nomeação, 
desde que possam demonstrar que as 
medidas adotadas têm uma eficácia 
equivalente para atingir o objetivo de 
garantir uma presença de pelo menos 40% 
de membros do sexo sub-representado 
entre os administradores não-executivos 
das empresas cotadas até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
são empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018. A Comissão deve avaliar se as 
medidas tomadas pelos Estados-Membros
são suficientes para alcançar os 
resultados pretendidos e decidir se a 
aplicação de artigos relevantes da diretiva 
pode ser suspensa para evitar 
interferências com as medidas nacionais.
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Or. en

Alteração 153
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Considerando 37

Texto da Comissão Alteração

(37) Embora alguns Estados-Membros
tenham adotado medidas de regulação ou 
promovido a autorregulação com 
resultados mitigados, a maioria dos 
Estados-Membros não tomou qualquer 
medida nem manifestou vontade de intervir 
de forma a registar progressos suficientes.
Algumas projeções, baseadas numa análise 
exaustiva das informações disponíveis 
sobre as tendências passadas e atuais, bem 
como sobre as intenções manifestadas, 
revelam que a representação equilibrada 
dos homens e das mulheres entre os 
administradores não-executivos em toda a 
União, em consonância com os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, não 
pode ser alcançada por uma ação 
individual dos Estados-Membros num 
futuro previsível. Atendendo a estas 
circunstâncias e dadas as disparidades 
crescentes entre os Estados-Membros em 
matéria de representação de homens e 
mulheres nos conselhos de administração 
das empresas, o equilíbrio nesta matéria no 
conjunto da União só poderá ser melhorado 
através de uma abordagem comum. Da 
mesma forma, o potencial em termos de 
igualdade entre os géneros, 
competitividade e crescimento pode ser 
mais facilmente realizado mediante uma 
ação coordenada a nível da União do que 
através de iniciativas nacionais com um 
âmbito, ambição e eficácia variáveis. Dado 
que os objetivos da presente diretiva não 
podem ser suficientemente realizados pelos 
Estados-Membros e podem, pois, devido à 

(37) Embora alguns Estados-Membros
tenham adotado medidas de regulação ou 
promovido a autorregulação com 
resultados mitigados, a maioria dos 
Estados Membros não tomou qualquer 
medida nem manifestou vontade de intervir 
de forma a registar progressos suficientes.
Algumas projeções, baseadas numa análise 
exaustiva das informações disponíveis 
sobre as tendências passadas e atuais, bem 
como sobre as intenções manifestadas, 
revelam que a representação equilibrada 
dos homens e das mulheres entre os 
administradores em toda a União, em 
consonância com os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, não 
pode ser alcançada por uma ação 
individual dos Estados-Membros num 
futuro previsível. Atendendo a estas 
circunstâncias e dadas as disparidades 
crescentes entre os Estados-Membros em 
matéria de representação de homens e 
mulheres nos conselhos de administração 
das empresas, o equilíbrio nesta matéria no 
conjunto da União só poderá ser melhorado 
através de uma abordagem comum. Da 
mesma forma, o potencial em termos de 
igualdade entre os géneros, 
competitividade e crescimento pode ser 
mais facilmente realizado mediante uma 
ação coordenada a nível da União do que 
através de iniciativas nacionais com um 
âmbito, ambição e eficácia variáveis. Dado 
que os objetivos da presente diretiva não 
podem ser suficientemente realizados pelos 
Estados-Membros e podem, pois, devido à 



PE510.634v01-00 82/140 AM\935098PT.doc

PT

dimensão e aos efeitos da ação prevista, ser 
mais bem alcançados ao nível da União, 
esta pode adotar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade, 
consagrado no artigo 5.º do Tratado da 
União Europeia.

dimensão e aos efeitos da ação prevista, ser 
mais bem alcançados ao nível da União, 
esta pode adotar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade, 
consagrado no artigo 5.º do Tratado da 
União Europeia.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 154
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 37

Texto da Comissão Alteração

(37) Embora alguns Estados-Membros 
tenham adotado medidas de regulação ou 
promovido a autorregulação com 
resultados mitigados, a maioria dos 
Estados-Membros não tomou qualquer 
medida nem manifestou vontade de intervir 
de forma a registar progressos suficientes. 
Algumas projeções, baseadas numa análise 
exaustiva das informações disponíveis 
sobre as tendências passadas e atuais, bem 
como sobre as intenções manifestadas, 
revelam que a representação equilibrada 
dos homens e das mulheres entre os 
administradores não-executivos em toda a 
União, em consonância com os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, não 
pode ser alcançada por uma ação 
individual dos Estados-Membros num 
futuro previsível. Atendendo a estas 
circunstâncias e dadas as disparidades 
crescentes entre os Estados-Membros em 
matéria de representação de homens e 

(37) Embora alguns Estados-Membros 
tenham adotado medidas de regulação ou 
promovido a autorregulação com 
resultados mitigados, a maioria dos 
Estados-Membros não tomou qualquer 
medida nem manifestou vontade de intervir 
de forma a registar progressos suficientes. 
Algumas projeções, baseadas numa análise 
exaustiva das informações disponíveis 
sobre as tendências passadas e atuais, bem 
como sobre as intenções manifestadas, 
revelam que a representação equilibrada 
dos homens e das mulheres entre os 
administradores não-executivos em toda a 
União, em consonância com os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva, não 
pode ser alcançada por uma ação 
individual dos Estados-Membros num 
futuro previsível. Atendendo a estas 
circunstâncias e dadas as disparidades 
crescentes entre os Estados-Membros em 
matéria de representação de homens e 
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mulheres nos conselhos de administração 
das empresas, o equilíbrio nesta matéria no 
conjunto da União só poderá ser melhorado 
através de uma abordagem comum. Da 
mesma forma, o potencial em termos de 
igualdade entre os géneros, 
competitividade e crescimento pode ser 
mais facilmente realizado mediante uma 
ação coordenada a nível da União do que 
através de iniciativas nacionais com um 
âmbito, ambição e eficácia variáveis. Dado 
que os objetivos da presente diretiva não 
podem ser suficientemente realizados pelos 
Estados-Membros e podem, pois, devido à 
dimensão e aos efeitos da ação prevista, ser 
mais bem alcançados ao nível da União, 
esta pode adotar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade, 
consagrado no artigo 5.º do Tratado da 
União Europeia.

mulheres nos conselhos de administração 
das empresas, o equilíbrio nesta matéria no 
conjunto da União poderá ser melhorado 
através de uma abordagem comum. Da 
mesma forma, o potencial em termos de 
igualdade entre os géneros, 
competitividade e crescimento pode ser 
mais facilmente realizado mediante uma 
ação coordenada a nível da União do que 
através de iniciativas nacionais com um 
âmbito, ambição e eficácia variáveis. Dado 
que os objetivos da presente diretiva não 
podem ser suficientemente realizados pelos 
Estados-Membros e podem, pois, devido à 
dimensão e aos efeitos da ação prevista, ser
mais bem alcançados ao nível da União, 
esta pode adotar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade, 
consagrado no artigo 5.º do Tratado da 
União Europeia.

Or. nl

Alteração 155
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 38

Texto da Comissão Alteração

(38) Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade, consagrado no mesmo 
artigo, a presente diretiva limita-se a 
estabelecer objetivos e princípios comuns, 
não excedendo o necessário para atingir 
aqueles objetivos. Os Estados-Membros
dispõem de liberdade suficiente para 
determinar a forma como os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva podem 
ser concretizados atendendo às 
circunstâncias nacionais, em especial as 
normas e práticas de recrutamento para os 
cargos nos conselhos de administração. A 
presente diretiva não prejudica a 
possibilidade de as empresas nomearem os 

(38) Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade, consagrado no mesmo 
artigo, a presente diretiva limita-se a 
estabelecer objetivos e princípios comuns, 
não excedendo o necessário para atingir 
aqueles objetivos. Os Estados-Membros
dispõem de liberdade suficiente para 
determinar a forma como os objetivos 
estabelecidos na presente diretiva podem 
ser concretizados atendendo às 
circunstâncias nacionais, em especial as 
normas e práticas de recrutamento para os 
cargos nos conselhos de administração. A 
presente diretiva não prejudica a 
possibilidade de as empresas nomearem os 
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membros mais qualificados para os 
respetivos conselhos de administração, 
prevendo um período suficientemente 
longo de adaptação para o conjunto das 
empresas cotadas.

membros mais qualificados para os 
respetivos conselhos de administração, 
prevendo um quadro flexível e um período 
suficientemente longo de adaptação para o 
conjunto das empresas cotadas.

Or. en

Alteração 156
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Considerando 39

Texto da Comissão Alteração

(39) De acordo com o princípio da 
proporcionalidade, o objetivo a atingir 
pelas empresas cotadas deve ser limitado 
no tempo, só vigorando até que sejam 
registados progressos sustentáveis em 
matéria de composição equilibrada entre 
homens e mulheres dos conselhos de 
administração das empresas cotadas. Por 
esse motivo, a Comissão procederá 
regularmente a um reexame da aplicação 
da presente diretiva, devendo apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. A diretiva deixará de vigorar em 
31 dezembro de 2028. A Comissão deverá 
avaliar, no seu reexame, se é necessário 
prorrogar a vigência da diretiva para além 
dessa data.

(39) De acordo com o princípio da 
proporcionalidade, o objetivo a atingir 
pelas empresas cotadas deve ser limitado 
no tempo, só vigorando até que sejam 
registados progressos sustentáveis em 
matéria de composição equilibrada entre 
homens e mulheres dos conselhos de 
administração das empresas cotadas. Por 
esse motivo, a Comissão procederá 
regularmente a um reexame da aplicação 
da presente diretiva, devendo apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho a começar, pelo menos, em 31 
de dezembro de 2021 e, posteriormente, de 
dois em dois anos. A diretiva deixará de 
vigorar em 31 dezembro de 2028. A 
Comissão deverá avaliar, no seu reexame, 
se é necessário prorrogar a vigência da 
diretiva para além dessa data.

Or. fr

Alteração 157
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Considerando 39



AM\935098PT.doc 85/140 PE510.634v01-00

PT

Texto da Comissão Alteração

(39) De acordo com o princípio da 
proporcionalidade, o objetivo a atingir 
pelas empresas cotadas deve ser limitado 
no tempo, só vigorando até que sejam 
registados progressos sustentáveis em 
matéria de composição equilibrada entre 
homens e mulheres dos conselhos de 
administração das empresas cotadas. Por 
esse motivo, a Comissão procederá 
regularmente a um reexame da aplicação 
da presente diretiva, devendo apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. A diretiva deixará de vigorar em 
31 dezembro de 2028. A Comissão deverá 
avaliar, no seu reexame, se é necessário 
prorrogar a vigência da diretiva para além 
dessa data.

(39) De acordo com o princípio da 
proporcionalidade, o objetivo a atingir 
pelas empresas cotadas deve ser limitado 
no tempo, só vigorando até que sejam 
registados progressos sustentáveis em 
matéria de composição equilibrada entre 
homens e mulheres dos conselhos de 
administração das empresas cotadas. Por 
esse motivo, a Comissão procederá 
regularmente a um reexame da aplicação 
da presente diretiva, devendo apresentar 
um relatório ao Conselho. A diretiva 
deixará de vigorar em 31 de dezembro de
2013. A Comissão deverá avaliar, no seu 
reexame, se é necessário prorrogar a 
vigência da diretiva para além dessa data.

Or. nl

Alteração 158
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Considerando 39

Texto da Comissão Alteração

(39) De acordo com o princípio da 
proporcionalidade, o objetivo a atingir 
pelas empresas cotadas deve ser limitado 
no tempo, só vigorando até que sejam 
registados progressos sustentáveis em 
matéria de composição equilibrada entre
homens e mulheres dos conselhos de 
administração das empresas cotadas. Por 
esse motivo, a Comissão procederá 
regularmente a um reexame da aplicação 
da presente diretiva, devendo apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. A diretiva deixará de vigorar em 
31 dezembro de 2028. A Comissão deverá 
avaliar, no seu reexame, se é necessário 

(39) De acordo com o princípio da 
proporcionalidade, o objetivo a atingir 
pelas empresas cotadas deve ser limitado 
no tempo, só vigorando até que sejam 
registados progressos sustentáveis em 
matéria de composição equilibrada entre 
homens e mulheres dos conselhos de 
administração das empresas cotadas. Por 
esse motivo, a Comissão procederá 
regularmente a um reexame da aplicação 
da presente diretiva, devendo apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. A diretiva deixará de vigorar em 
31 dezembro de 2028. A Comissão deverá 
avaliar, no seu reexame, se é necessário 
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prorrogar a vigência da diretiva para além 
dessa data.

prorrogar a vigência da diretiva para além 
dessa data. Os Estados-Membros devem 
cooperar com os parceiros sociais e com a 
sociedade civil, a fim de os informar 
eficientemente sobre a relevância da 
diretiva, bem como sobre a sua 
transposição e aplicação.

Or. en

Alteração 159
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A presente diretiva prevê medidas 
destinadas a garantir uma representação 
mais equilibrada dos géneros entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas em bolsa, estabelecendo 
medidas destinadas a assegurar progressos 
rápidos para se alcançar um equilíbrio 
entre homens e mulheres, e dando 
simultaneamente às empresas tempo 
suficiente para procederem às adaptações 
necessárias.

A presente diretiva prevê medidas 
destinadas a garantir uma representação 
mais equilibrada dos géneros entre os 
administradores das empresas cotadas em 
bolsa, estabelecendo medidas destinadas a 
assegurar progressos rápidos para se 
alcançar um equilíbrio entre homens e 
mulheres, e dando simultaneamente às 
empresas tempo suficiente para 
procederem às adaptações necessárias.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 160
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1
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Texto da Comissão Alteração

A presente diretiva prevê medidas 
destinadas a garantir uma representação 
mais equilibrada dos géneros entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas em bolsa, estabelecendo 
medidas destinadas a assegurar progressos 
rápidos para se alcançar um equilíbrio 
entre homens e mulheres, e dando 
simultaneamente às empresas tempo 
suficiente para procederem às adaptações 
necessárias.

A presente diretiva prevê medidas 
destinadas a garantir uma representação 
mais equilibrada dos géneros entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas em bolsa, estabelecendo 
medidas obrigatórias destinadas a 
assegurar progressos rápidos para se 
alcançar um equilíbrio entre homens e 
mulheres, e dando simultaneamente às 
empresas tempo suficiente para 
procederem às adaptações necessárias.

Or. fr

Alteração 161
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

A presente diretiva prevê medidas 
destinadas a garantir uma representação 
mais equilibrada dos géneros entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas em bolsa, estabelecendo 
medidas destinadas a assegurar progressos 
rápidos para se alcançar um equilíbrio 
entre homens e mulheres, e dando 
simultaneamente às empresas tempo 
suficiente para procederem às adaptações 
necessárias.

A presente diretiva prevê medidas 
destinadas a garantir uma representação 
equilibrada dos géneros entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas em bolsa, estabelecendo 
medidas destinadas a assegurar progressos 
rápidos para se alcançar um equilíbrio 
entre homens e mulheres, e dando 
simultaneamente às empresas tempo 
suficiente para procederem às adaptações 
necessárias.

Or. en

Alteração 162
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou
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Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 8

Texto da Comissão Alteração

(8) «Pequena e média empresa» ou 
«PME», uma empresa que empregue 
menos de 250 pessoas e cujo volume de 
negócios anual não exceda 50 milhões de 
EUR ou cujo balanço anual total não 
exceda 43 milhões de EUR, ou, 
tratando-se de uma PME com sede num 
Estado-Membro cuja moeda não seja o 
euro, os montantes equivalentes na moeda 
desse Estado-Membro;

Suprimido

Or. en

Justificação

Todas as empresas cotadas em bolsa devem respeitar o objetivo fixado pela diretiva, dada a 
sua importância económica e responsabilidades económicas e sociais. 

Alteração 163
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(8-A) «empresa cotada de pequena 
capitalização», uma empresa com uma 
capitalização bolsista inferior a 150 
milhões de euros.

Or. en

Alteração 164
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de diretiva
Artigo 3
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Texto da Comissão Alteração

Artigo 3.º Suprimido
Exclusão das pequenas e médias 

empresas
A presente diretiva não é aplicável às 
pequenas e médias empresas («PME»).

Or. en

Justificação

Todas as empresas cotadas em bolsa devem respeitar o objetivo fixado pela diretiva, dada a 
sua importância económica e responsabilidades económicas e sociais. 

Alteração 165
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

A presente diretiva não é aplicável às 
pequenas e médias empresas («PME»).

A presente diretiva não é aplicável às 
pequenas e médias empresas («PME») nem 
às empresas cotadas de pequena 
capitalização, definidas no artigo 2.º, 
n.º 8-A, da presente diretiva.

Or. en

Alteração 166
Gunnar Hökmark

Proposta de diretiva
Artigo 4

Texto da Comissão Alteração

[...] Suprimido

Or. en
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Alteração 167
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 4 – título

Texto da Comissão Alteração

Objetivos relativos aos administradores
não-executivos

Objetivos relativos aos administradores

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 168
Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells, Anne E. Jensen, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros 
do sexo sub-representado ocupem menos 
de 40% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em 
função de critérios preestabelecidos, 
claros, neutros e inequívocos, de modo 
atingir a referida percentagem até 1 de 
janeiro de 2020 ou, no caso das empresas 
cotadas que sejam empresas públicas, até 
1 de janeiro de 2018.

1. Os Estados-Membros devem estabelecer 
medidas vinculativas que assegurem que 
as empresas cotadas fixem uma meta 
quantitativa para a percentagem do 
género sub-representado nos conselhos de 
administração. Cada empresa deve, assim, 
fixar especificamente um objetivo que seja 
realista e ambicioso para a própria 
empresa.  As empresas cotadas devem 
também adotar uma política visando 
aumentar a percentagem do sexo 
sub-representado ao nível da gestão das 
empresas, em geral. Isto significa que 
cada empresa deve estabelecer a base 
ótima de recrutamento, à luz das suas 
necessidades e ideias específicas. As 
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empresas cotadas devem comunicar os 
progressos efetuados no sentido do 
cumprimento do objetivo fixado no 
relatório anual, incluindo, caso aplicável, 
a razão pela qual a empresa não alcançou 
o objetivo fixado. Além disso, no relatório 
anual, as empresas devem apresentar a 
política, a forma como esta foi aplicada e 
os resultados alcançados. Se as empresas 
não o fizerem, poderão ser multadas. 
Estes requisitos não se aplicam aos 
representantes dos trabalhadores.

Or. en

Alteração 169
Diogo Feio

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros 
do sexo sub-representado ocupem menos 
de 40% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em 
função de critérios preestabelecidos, 
claros, neutros e inequívocos, de modo 
atingir a referida percentagem até 1 de 
janeiro de 2020 ou, no caso das empresas 
cotadas que sejam empresas públicas, até 
1 de janeiro de 2018.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas cujos membros do 
sexo sub-representado nos conselhos de 
administração ocupem menos de 40% dos 
cargos de administradores não executivos, 
assumam o compromisso individual sob a 
forma de objetivos individuais ou de 
políticas em matéria de género, de modo a 
melhorar de forma significativa o 
equilíbrio entre os géneros até 1 de janeiro 
de 2020. Os compromissos individuais 
devem ser realistas mas ambiciosos e 
baseados nas características da empresa e 
do setor. 

Or. en

Alteração 170
Daniël van der Stoep
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Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios preestabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2018.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
sexo sub-representado ocupem menos de 
10% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios preestabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de
2040 ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2038.

Or. nl

Alteração 171
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios preestabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2018.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo a tentar 
atingir a referida percentagem até 1 de 
janeiro de 2020 ou, no caso das empresas 
cotadas que sejam empresas públicas, até 1 
de janeiro de 2018.

Or. en
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Alteração 172
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios preestabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2018.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores, 
preenchem esses cargos com base numa 
análise comparativa das qualificações de 
cada candidato, em função de critérios 
preestabelecidos, claros, neutros e 
inequívocos, de modo atingir a referida 
percentagem até 1 de janeiro de 2020 ou, 
no caso das empresas cotadas que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 173
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
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sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios preestabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2018.

sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores não 
executivos, devem adaptar os seus 
procedimentos de recrutamento, seleção e 
nomeação, de modo a poder atingir a 
referida percentagem o mais tardar até 1 
de janeiro de 2020.  No caso de empresas 
cotadas que sejam empresas públicas, o 
prazo é fixado o mais tardar até 1 de 
janeiro de 2018. A adaptação do 
procedimento pode incluir, 
nomeadamente, de forma não limitativa, 
uma seleção com base numa análise 
comparativa das qualificações de cada 
candidato, em função de critérios 
preestabelecidos, claros, neutros e 
inequívocos; a garantia de uma 
diversidade suficiente na lista de 
candidatos pré-selecionados; em caso de 
procedimento de eleição, a garantia do 
equilíbrio entre os géneros na composição 
da lista de seleção, de modo a atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2018.

Or. en

Justificação

A Comissão salienta que a forma como os candidatos são selecionados para cargos no 
conselho de administração deve ser transparente, objetiva e baseada nas qualificações 
individuais. Em certos Estados-Membros, os conselhos de administração são nomeados ou 
eleitos pelos trabalhadores ou pelos sindicatos, como é o caso do Mitbestimmung alemão. O 
equilíbrio entre as diferentes profissões, as competências, a representação demográfica ou 
outros critérios objetivos podem ser fatores decisivos para a escolha final dos 
administradores e exigir uma maior diversidade além da diversidade entre os géneros na 
forma de seleção.

Alteração 174
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base numa análise comparativa das 
qualificações de cada candidato, em função 
de critérios pré-estabelecidos, claros, 
neutros e inequívocos, de modo atingir a 
referida percentagem até 1 de janeiro de 
2020 ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2018.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em cujos 
conselhos de administração os membros do 
sexo sub-representado ocupem menos de 
40% dos cargos de administradores 
não-executivos, preenchem esses cargos 
com base num anúncio de abertura de 
vaga aberto a candidaturas e numa análise 
comparativa das qualificações de cada 
candidato, em função de critérios 
pré-estabelecidos, claros, neutros e 
inequívocos, de modo atingir a referida 
percentagem até 1 de janeiro de 2020 ou, 
no caso das empresas cotadas que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

Or. en

Justificação

Para o modelo de ação positiva poder funcionar, é necessária uma maior transparência na 
primeira fase do processo. Os eventuais candidatos precisam de estar ao corrente de uma 
próxima abertura de vaga e da possibilidade de apresentação de uma candidatura ou 
manifestação de interesse. Caso contrário, pode ser difícil saber qual o momento certo para a 
apresentação de uma candidatura claramente elaborada e seguir, de forma geral os 
procedimentos, podendo, para além disso, ser mais difícil, no caso de algo correr mal, 
apresentar uma queixa devidamente fundamentada do ponto de vista jurídico.

Alteração 175
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Os Estados-Membros podem decidir 
não aplicar as regras processuais do n.º 1, 
nos casos em que a assembleia de 
acionistas proponha candidatos à eleição 
para o conselho de administração durante 
a assembleia de acionistas em que decorre 
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a eleição.

Or. en

Justificação

Em determinados sistemas de Direito das sociedades (por exemplo, na Finlândia, na Suécia) 
a reunião de acionistas pode decidir propor candidatos durante a assembleia de acionistas 
em que decorre a eleição. Nestes casos, não é possível proceder à análise comparativa 
exigida no n.º 1.

Alteração 176
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer 
o objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 40%, sem todavia 
ultrapassar 49%.

Suprimido

Or. en

Alteração 177
Diogo Feio

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer 
o objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 40%, sem todavia 
ultrapassar 49%.

Suprimido

Or. en
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Alteração 178
Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells, Anne E. Jensen, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer 
o objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 40%, sem todavia 
ultrapassar 49%.

Suprimido

Or. en

Alteração 179
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer o 
objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 40%, sem todavia 
ultrapassar 49%.

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer o 
objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 10%, sem todavia 
ultrapassar 19%.

Or. nl

Alteração 180
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O número de cargos de administrador
não-executivo necessários para satisfazer o 

2. O número de cargos de administrador 
necessários para satisfazer o objetivo 
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objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 40%, sem todavia 
ultrapassar 49%.

fixado no n.º 1 deve ser o mais próximo 
possível de 40%, sem todavia ultrapassar 
49%.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 181
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer o 
objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 40%, sem todavia 
ultrapassar 49%.

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer o 
objetivo fixado no n.º 1 deve ser, no 
mínimo, 40%, sem todavia ultrapassar 
50%.

Or. en

Alteração 182
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer o 
objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 40%, sem todavia 
ultrapassar 49%.

2. O número de cargos de administrador 
não-executivo necessários para satisfazer o 
objetivo fixado no n.º 1 deve ser o mais 
próximo possível de 40%, sem todavia 
ultrapassar 50%.

Or. en
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Justificação

Por razões de clareza, é mais sensato alterar o limiar de 49 para 50%.

Alteração 183
Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells, Anne E. Jensen, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A fim de atingir o objetivo fixado no n.º 
1, os Estados-Membros devem garantir 
que, na seleção dos administradores 
não-executivos, é dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado 
quando este seja tão qualificado quanto o 
candidato do outro sexo em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, salvo se uma avaliação 
objetiva que tenha em conta todos os 
critérios específicos dos candidatos fizer 
pender a balança a favor do candidato do 
outro sexo.

Suprimido

Or. en

Alteração 184
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A fim de atingir o objetivo fixado no n.º 
1, os Estados-Membros devem garantir 
que, na seleção dos administradores 
não-executivos, é dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado 
quando este seja tão qualificado quanto o 
candidato do outro sexo em termos de 

3. A fim de atingir o objetivo fixado no n.º 
1 e nos termos do artigo 23.º, n.º 2, da 
Carta dos Direitos Fundamentais, os 
Estados-Membros devem garantir que, no 
recrutamento, na seleção e na nomeação
dos administradores não-executivos, é dada 
prioridade ao candidato do sexo 
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aptidão, competências e desempenho 
profissional, salvo se uma avaliação 
objetiva que tenha em conta todos os 
critérios específicos dos candidatos fizer 
pender a balança a favor do candidato do 
outro sexo.

sub-representado quando este seja tão 
qualificado, salvo se uma avaliação 
objetiva fizer pender a balança a favor do 
candidato do sexo sobre-representado 
tendo em conta todos os critérios 
específicos do candidato. Num 
procedimento de seleção baseado nas 
competências, deve ser dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado, no 
caso de esse candidato ser tão qualificado 
quanto o candidato do outro sexo em 
termos de aptidão, competência e 
desempenho profissional.

Or. en

Justificação

Devem ser ponderados e colocados por ordem de prioridade outros critérios ou interesses 
objetivos do setor para assegurar uma representação interna equilibrada no conselho de 
administração.  Se dois candidatos forem considerados igualmente competentes, mas se a 
profissão do candidato do sexo sub-representado for maioritária, o sexo sobre-representado 
pode ser favorecido, apesar do género, para assegurar outros setores ou interesses 
estruturais da empresa no seu conjunto.

Alteração 185
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A fim de atingir o objetivo fixado no 
n.º 1, os Estados-Membros devem garantir 
que, na seleção dos administradores
não-executivos, é dada prioridade ao 
candidato do sexo sub-representado 
quando este seja tão qualificado quanto o 
candidato do outro sexo em termos de 
aptidão, competências e desempenho 
profissional, salvo se uma avaliação 
objetiva que tenha em conta todos os 
critérios específicos dos candidatos fizer 
pender a balança a favor do candidato do 

3. A fim de atingir o objetivo fixado no 
n.º 1, os Estados-Membros devem garantir 
que, na seleção dos administradores, é dada 
prioridade ao candidato do sexo 
sub-representado quando este seja tão 
qualificado quanto o candidato do outro 
sexo em termos de aptidão, competências e 
desempenho profissional, salvo se uma 
avaliação objetiva que tenha em conta 
todos os critérios específicos dos 
candidatos fizer pender a balança a favor 
do candidato do outro sexo.
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outro sexo.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 186
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os Estados-Membros devem 
assegurar, na fase adequada do processo 
de seleção, o respeito pelas exigências 
relativas à seleção dos candidatos, em 
conformidade com a legislação nacional e 
os estatutos da empresa cotada em causa.

Or. en

Justificação

Esta alteração visa garantir o equilíbrio entre os géneros em todo o processo de 
recrutamento de candidatos qualificados para assegurar o equilíbrio entre os géneros na 
lista de candidatos a um cargo no conselho de administração. O processo de seleção de um 
membro do conselho de administração começa na fase de estabelecimento de uma lista de 
pré-seleção de candidatos qualificados. Se esta lista não incluir um número suficiente de 
mulheres qualificadas no início, é pouco provável que uma mulher seja escolhida, mesmo que 
os critérios sejam neutros ou objetivos em termos de género.

Alteração 187
Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells, Anne E. Jensen, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 4
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Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa são 
obrigadas a comunicar, a pedido de 
qualquer candidato preterido, os critérios 
relativos às qualificações em que se 
baseou a seleção, a avaliação comparativa 
objetiva desses critérios e, se for caso 
disso, os motivos que fizeram pender a 
balança a favor do candidato do outro 
sexo.

Suprimido

Or. en

Alteração 188
Ashley Fox

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa são 
obrigadas a comunicar, a pedido de 
qualquer candidato preterido, os critérios 
relativos às qualificações em que se baseou 
a seleção, a avaliação comparativa 
objetiva desses critérios e, se for caso 
disso, os motivos que fizeram pender a 
balança a favor do candidato do outro 
sexo.

4. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa são 
obrigadas a comunicar, a pedido de 
qualquer candidato preterido, os critérios 
relativos às qualificações em que se baseou 
a seleção.

Or. en

Alteração 189
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 4
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Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa são 
obrigadas a comunicar, a pedido de 
qualquer candidato preterido, os critérios 
relativos às qualificações em que se baseou 
a seleção, a avaliação comparativa objetiva 
desses critérios e, se for caso disso, os 
motivos que fizeram pender a balança a 
favor do candidato do outro sexo.

4. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa são 
obrigadas a comunicar, a pedido de 
qualquer candidato preterido, os critérios 
relativos às qualificações em que se baseou 
a seleção, a avaliação comparativa objetiva 
desses critérios e, se for caso disso, os 
motivos que fizeram pender a balança a 
favor do candidato do outro sexo. Esta 
obrigação não se aplica caso essa 
comunicação ponha em risco segredos 
comerciais ou seja impossível pelo facto 
de o membro do conselho de 
administração eleito ter sido proposto 
pelos acionistas.

Or. en

Alteração 190
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa são 
obrigadas a comunicar, a pedido de 
qualquer candidato preterido, os critérios 
relativos às qualificações em que se baseou 
a seleção, a avaliação comparativa objetiva 
desses critérios e, se for caso disso, os 
motivos que fizeram pender a balança a 
favor do candidato do outro sexo.

4. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa são 
obrigadas a comunicar ao candidato 
preterido, os critérios relativos às 
qualificações em que se baseou a seleção, a 
avaliação comparativa objetiva desses 
critérios e, se for caso disso, os motivos 
que fizeram pender a balança a favor do 
outro candidato, e sempre que o candidato 
rejeitado pertencer ao sexo 
sub-representado, o número total e o sexo 
dos candidatos pré-selecionados, sem 
deixar de respeitar o seu anonimato, de 
acordo com a legislação da UE em 
matéria de proteção de dados (.....).
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Or. en

Alteração 191
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as empresas cotadas sejam 
obrigadas a apresentar uma proposta 
pormenorizada sobre a forma de corrigir 
o procedimento de seleção seguinte nos 
casos em que os candidatos 
pré-selecionados não incluam, no 
mínimo, 40% de cada sexo. 

Or. en

Alteração 192
Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells, Anne E. Jensen, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os Estados-Membros devem adotar as 
medidas necessárias, em conformidade 
com os respetivos sistemas judiciais 
nacionais, para garantir que, no caso de 
um candidato do sexo sub-representado 
preterido conseguir apresentar factos que 
permitam presumir que é tão qualificado 
quanto o candidato nomeado do outro 
sexo, incumbe à empresa cotada em causa 
provar que não houve violação da regra 
enunciada no n.º 3.

Suprimido

Or. en
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Alteração 193
Ashley Fox

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os Estados-Membros devem adotar as 
medidas necessárias, em conformidade 
com os respetivos sistemas judiciais 
nacionais, para garantir que, no caso de 
um candidato do sexo sub-representado 
preterido conseguir apresentar factos que 
permitam presumir que é tão qualificado 
quanto o candidato nomeado do outro 
sexo, incumbe à empresa cotada em causa 
provar que não houve violação da regra 
enunciada no n.º 3.

Suprimido

Or. en

Alteração 194
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os Estados-Membros devem adotar as 
medidas necessárias, em conformidade 
com os respetivos sistemas judiciais 
nacionais, para garantir que, no caso de um 
candidato do sexo sub-representado 
preterido conseguir apresentar factos que 
permitam presumir que é tão qualificado 
quanto o candidato nomeado do outro sexo, 
incumbe à empresa cotada em causa provar 
que não houve violação da regra enunciada 
no n.º 3.

5. Os Estados-Membros podem adotar as 
medidas necessárias, em conformidade 
com os respetivos sistemas judiciais 
nacionais, para garantir que, no caso de um 
candidato do sexo sub-representado 
preterido conseguir apresentar factos que 
permitam presumir que é tão qualificado 
quanto o candidato nomeado do outro sexo, 
incumbe à empresa cotada em causa provar 
que não houve violação da regra enunciada 
no n.º 3.

Or. nl
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Alteração 195
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os Estados-Membros podem prever que 
as empresas cotadas em que os membros 
do sexo sub-representado representem 
menos de 10% dos trabalhadores não 
sejam sujeitas ao objetivo fixado no n.º 1.

Suprimido

Or. en

Justificação

No caso das grandes empresas cotadas em bolsa, os trabalhadores estão muito longe de ser a 
única base de recrutamento para administradores não executivos do conselho de 
administração. O recrutamento externo é muito corrente. Não faz, portanto, qualquer sentido 
estabelecer uma relação direta entre os trabalhadores e as possibilidades de obtenção de um 
equilíbrio de género na administração das empresas. Além disso, esta disposição contribuiria 
para incentivar de forma altamente contraproducente algumas empresas a não melhorarem o 
equilíbrio de género entre os seus trabalhadores.

Alteração 196
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os Estados-Membros podem prever que 
as empresas cotadas em que os membros 
do sexo sub-representado representem 
menos de 10% dos trabalhadores não 
sejam sujeitas ao objetivo fixado no n.º 1.

Suprimido

Or. en



AM\935098PT.doc 107/140 PE510.634v01-00

PT

Alteração 197
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os Estados-Membros podem prever que 
as empresas cotadas em que os membros 
do sexo sub-representado representem 
menos de 10% dos trabalhadores não 
sejam sujeitas ao objetivo fixado no n.º 1.

Suprimido

Or. en

Alteração 198
Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells, Anne E. Jensen, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os Estados-Membros podem prever que 
as empresas cotadas em que os membros 
do sexo sub-representado representem 
menos de 10% dos trabalhadores não 
sejam sujeitas ao objetivo fixado no n.º 1.

Suprimido

Or. en

Alteração 199
Ashley Fox

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os Estados-Membros podem prever que 
as empresas cotadas em que os membros 
do sexo sub-representado representem 
menos de 10% dos trabalhadores não 

Suprimido
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sejam sujeitas ao objetivo fixado no n.º 1.

Or. en

Alteração 200
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os Estados-Membros podem prever que 
as empresas cotadas em que os membros 
do sexo sub-representado representem 
menos de 10% dos trabalhadores não 
sejam sujeitas ao objetivo fixado no n.º 1.

Suprimido

Or. en

Justificação

Todas as empresas devem respeitar a obrigação de reforçar o equilíbrio entre os géneros e, 
por conseguinte, não se deve prever qualquer exceção. Em particular, a diretiva proporciona 
a todas as empresas flexibilidade na adoção dos procedimentos adequados, que dão resposta 
às necessidades do seu setor. Por último, os administradores não-executivos executam, 
normalmente, funções de supervisão e fornecem contributos para as tarefas gerais de gestão 
que não estão diretamente relacionadas com questões setoriais.

Alteração 201
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. Os Estados-Membros podem decidir 
que o objetivo fixado no n.º 1 possa ser 
igualmente considerado atingido quando 
uma empresa cotada demonstre que os 
membros do sexo sub-representado 
ocupam pelo menos um terço do conjunto 
dos cargos de administrador, 

Suprimido
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independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não executivos.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 202
Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells, Anne E. Jensen, Nils Torvalds

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. Os Estados-Membros podem decidir 
que o objetivo fixado no n.º 1 possa ser 
igualmente considerado atingido quando 
uma empresa cotada demonstre que os 
membros do sexo sub-representado 
ocupam pelo menos um terço do conjunto 
dos cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos.

Suprimido

Or. en

Alteração 203
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. Os Estados-Membros podem decidir que 
o objetivo fixado no n.º 1 possa ser 
igualmente considerado atingido quando 

7. Os Estados-Membros podem decidir que 
o objetivo fixado no n.º 1 possa ser 
igualmente considerado atingido quando 
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uma empresa cotada demonstre que os 
membros do sexo sub-representado 
ocupam pelo menos um terço do conjunto 
dos cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos
executivos ou não-executivos.

uma empresa cotada demonstre que os 
membros do sexo sub-representado 
ocupam pelo menos um terço do conjunto 
dos cargos de administrador, na condição 
de que pelo menos 40% desses cargos 
sejam executivos.

Or. en

Alteração 204
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. Os Estados-Membros podem decidir que 
o objetivo fixado no n.º 1 possa ser 
igualmente considerado atingido quando 
uma empresa cotada demonstre que os 
membros do sexo sub-representado 
ocupam pelo menos um terço do conjunto 
dos cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos.

7. Os Estados-Membros podem decidir que 
o objetivo fixado no n.º 1 possa ser 
igualmente considerado atingido quando 
uma empresa cotada demonstre que os 
membros do sexo sub-representado 
ocupam pelo menos um terço do conjunto 
dos cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos. Essas 
empresas devem, todavia, continuar a 
explicar, nos seus relatórios anuais e nos 
respetivos sítios Internet, a taxa de 
representação dos homens e das mulheres 
nos conselhos e as políticas nesse 
domínio, em conformidade com o artigo 
5.º, n.º 2 da presente diretiva.

Or. fr

Alteração 205
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 7
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Texto da Comissão Alteração

7. Os Estados-Membros podem decidir que 
o objetivo fixado no n.º 1 possa ser 
igualmente considerado atingido quando 
uma empresa cotada demonstre que os 
membros do sexo sub-representado 
ocupam pelo menos um terço do conjunto 
dos cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos.

7. Os Estados-Membros podem decidir que 
o objetivo fixado no n.º 1 possa ser 
igualmente considerado atingido quando 
uma empresa cotada demonstre que os 
membros do sexo sub-representado 
ocupam pelo menos um terço do conjunto 
dos cargos de administrador, 
independentemente de se tratar de cargos 
executivos ou não-executivos. O número 
necessário para satisfazer este objetivo de 
um terço deve ser o número mais próximo 
da proporção de um terço.

Or. en

Alteração 206
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa 
assumem compromissos individuais 
quanto a uma representação equilibrada 
entre homens e mulheres a nível dos 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2020, ou, no caso das 
empresas cotadas em bolsa que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.
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Alteração 207
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa 
assumem compromissos individuais quanto 
a uma representação equilibrada entre 
homens e mulheres a nível dos 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2020, ou, no caso das 
empresas cotadas em bolsa que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de
2018.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa 
assumem compromissos individuais quanto 
a uma representação equilibrada entre 
homens e mulheres a nível dos 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2040, ou, no caso das 
empresas cotadas em bolsa que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de
2038.

Or. nl

Alteração 208
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa 
assumem compromissos individuais quanto 
a uma representação equilibrada entre 
homens e mulheres a nível dos 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2020, ou, no caso das 
empresas cotadas em bolsa que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa 
assumem compromissos individuais quanto 
a uma representação equilibrada entre 
homens e mulheres a nível dos 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2020, ou, no caso das 
empresas cotadas em bolsa que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018. Os Estados-Membros asseguram 
que o sistema de quotas seja completado 
por uma verdadeira política em matéria 
de igualdade entre homens e mulheres a 
todos os níveis da sociedade que inclua, 
designadamente, formações, programas 
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de tutoria em matéria de evolução 
profissional, uma acrescida flexibilidade 
dos horários laborais, disposições 
permissivas no que toca à licença 
parental, etc.

Or. fr

Alteração 209
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa 
assumem compromissos individuais quanto 
a uma representação equilibrada entre 
homens e mulheres a nível dos 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2020, ou, no caso das 
empresas cotadas em bolsa que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as empresas cotadas em bolsa 
assumem compromissos individuais quanto 
a uma representação equilibrada entre 
homens e mulheres a nível dos 
administradores executivos, a atingir até 1 
de janeiro de 2020, ou, no caso das 
empresas cotadas em bolsa que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018. Estes compromissos devem ter por 
objetivo alcançar progressos tangíveis em 
relação à situação atual da empresa em 
causa, a fim de assegurar uma 
representação equilibrada em termos de 
género, a nível executivo.

Or. en

Alteração 210
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 2
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Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que [dois anos após a 
adoção da diretiva] comuniquem 
anualmente informações às autoridades 
nacionais competentes sobre a 
representação dos géneros nos respetivos 
conselhos de administração, distinguindo 
entre administradores executivos e 
não-executivos, bem como sobre as 
medidas adotadas para atingir os objetivos 
fixados no artigo 4.º, n.º 1, e no n.º 1 do 
presente artigo, publicando essas 
informações de forma adequada e 
acessível no respetivo sítio web.

2. Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que [após a adoção da 
diretiva] comuniquem anualmente 
informações às autoridades nacionais 
competentes, ao público de uma forma 
adequada e acessível no respetivo sítio 
web e no seu relatório anual de auditoria
sobre a representação dos géneros nos 
respetivos conselhos de administração, 
distinguindo entre administradores 
executivos e não executivos; sobre a 
diferença percentual nos regimes de 
remuneração e compensação por género 
entre administradores, em cargos 
executivos e não-executivos; sobre os 
progressos efetuados e as medidas 
adotadas para atingir os objetivos fixados 
no artigo 4.º, n.º 1, e no n.º 1 do presente 
artigo; bem como, sobre a composição em 
termos de género dos candidatos a 
qualquer cargo de administrador e 
executivo preenchido durante o período 
de referência.

Or. en

Justificação

Com base no contributo do conselheiro norueguês para a igualdade e a não-discriminação 
sobre a experiência do impacto da legislação norueguesa em matéria de quotas. Não se trata 
de exigir um regime idêntico de remuneração ou de compensação no conselho de 
administração para todos os seus membros. A maioria das empresas enuncia a igualdade 
entre géneros e a não-discriminação nos seus documentos publicados em matéria de 
estratégia e de valores de empresa. O objetivo é chamar a atenção para não desenvolver um 
regime de divergência em questões de género, mas sim um regime de compensações 
transparente e objetivo. 

Alteração 211
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 2



AM\935098PT.doc 115/140 PE510.634v01-00

PT

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que [dois anos após a 
adoção da diretiva] comuniquem 
anualmente informações às autoridades 
nacionais competentes sobre a 
representação dos géneros nos respetivos 
conselhos de administração, distinguindo 
entre administradores executivos e 
não-executivos, bem como sobre as 
medidas adotadas para atingir os objetivos 
fixados no artigo 4.º, n.º 1, e no n.º 1 do 
presente artigo, publicando essas 
informações de forma adequada e acessível 
no respetivo sítio web.

2. Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que [dois anos após a 
adoção da diretiva] comuniquem 
anualmente informações às autoridades 
nacionais competentes sobre a 
representação dos géneros nos respetivos 
conselhos de administração, distinguindo 
entre administradores executivos e 
não-executivos, bem como sobre as 
medidas adotadas para atingir os objetivos 
fixados no artigo 4.º, n.º 1, e no n.º 1 do 
presente artigo, publicando essas 
informações de forma adequada e acessível 
no respetivo sítio web. Além disso, as 
empresas que não cumpram devem 
fornecer uma justificação sobre as razões 
da não aplicação dos mecanismos 
adequados, bem como as medidas 
concretas que serão adotadas, a fim de 
assegurar de forma eficiente o 
cumprimento do objetivo de uma 
representação mais equilibrada entre 
géneros.

Or. en

Alteração 212
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que [dois anos após a 
adoção da diretiva] comuniquem 
anualmente informações às autoridades 
nacionais competentes sobre a 
representação dos géneros nos respetivos 
conselhos de administração, distinguindo 
entre administradores executivos e 
não-executivos, bem como sobre as 

2. Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que [dois anos após a 
adoção da diretiva] comuniquem 
anualmente informações às autoridades 
nacionais competentes, e nos seus 
relatórios anuais, sobre a representação 
dos géneros nos respetivos conselhos de 
administração, bem como sobre as medidas 
adotadas para atingir os objetivos fixados 



PE510.634v01-00 116/140 AM\935098PT.doc

PT

medidas adotadas para atingir os objetivos 
fixados no artigo 4.º, n.º 1, e no n.º 1 do 
presente artigo, publicando essas 
informações de forma adequada e acessível 
no respetivo sítio web.

no artigo 4.º, n.º 1, e no n.º 1 do presente 
artigo, publicando essas informações de 
forma adequada e acessível no respetivo 
sítio web.

Or. fr

Justificação

Para garantir uma verdadeira eficácia das medidas previstas, há que obrigar as empresas em 
causa a patentearem um máximo de transparência. A publicação do respetivo desempenho no 
âmbito do relatório anual permitirá não só garantir que as informações sejam geralmente 
acessíveis, mas também incentivar a divulgação das boas práticas.

Alteração 213
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que [dois anos após a 
adoção da diretiva] comuniquem 
anualmente informações às autoridades 
nacionais competentes sobre a 
representação dos géneros nos respetivos 
conselhos de administração, distinguindo
entre administradores executivos e 
não-executivos, bem como sobre as 
medidas adotadas para atingir os objetivos 
fixados no artigo 4.º, n.º 1, e no n.º 1 do 
presente artigo, publicando essas 
informações de forma adequada e acessível 
no respetivo sítio web.

2. Os Estados-Membros devem exigir às 
empresas cotadas que [dois anos após a 
adoção da diretiva] comuniquem 
anualmente informações às autoridades 
nacionais competentes sobre a 
representação dos géneros nos respetivos 
conselhos de administração, distinguindo 
entre administradores executivos e 
não-executivos, bem como sobre as 
medidas adotadas para atingir os objetivos 
fixados no artigo 4.º, n.º 1, e no n.º 1 do 
presente artigo, publicando essas 
informações de forma adequada e
facilmente acessível no relatório anual e 
no respetivo sítio web.

Or. en

Alteração 214
Ildikó Gáll-Pelcz, Lívia Járóka
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Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Os Estados-Membros devem criar 
incentivos adequados para estimular o 
intercâmbio de informações e das 
melhores práticas, facilitar o acesso das 
mulheres a redes empresariais para o 
desenvolvimento empresarial e definir 
uma política de recursos humanos com 
vista ao reforço das reservas de talentos 
femininos e à garantia de não 
discriminação em razão do sexo;

Or. en

Alteração 215
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Sempre que uma empresa cotada não 
atingir os objetivos fixados no artigo 4.º,
nº 1, ou não honrar os respetivos 
compromissos individuais assumidos nos 
termos do n.º 1, as informações previstas 
no n.º 2 devem indicar os motivos do 
incumprimento, assim como uma descrição 
das medidas que adotou ou tenciona adotar 
para honrar tais objetivos ou 
compromissos.

(Não se aplica à versão portuguesa)

Or. fr

Alteração 216
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. Sempre que uma empresa cotada não 
atingir os objetivos fixados no artigo 4.º,
nº 1, ou não honrar os respetivos 
compromissos individuais assumidos nos 
termos do n.º 1, as informações previstas 
no n.º 2 devem indicar os motivos do 
incumprimento, assim como uma descrição 
das medidas que adotou ou tenciona adotar 
para honrar tais objetivos ou 
compromissos.

3. Sempre que uma empresa cotada não 
atingir os objetivos fixados no artigo 4.º,
nº 1, ou não honrar os respetivos 
compromissos individuais assumidos nos 
termos do n.º 1, as informações previstas 
no n.º 2 devem indicar os motivos do 
incumprimento, assim como uma descrição
abrangente das medidas que adotou ou 
tenciona adotar para honrar tais objetivos 
ou compromissos.

Or. en

Alteração 217
Gianni Pittella

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os Estados-Membros podem prever 
que o objetivo fixado no artigo 4.º, n.º1, 
foi atingido quando as empresas cotadas 
possam demonstrar que os membros do 
sexo sub-representado desempenham pelo 
menos um terço do conjunto dos cargos 
de administrador, independentemente de 
se tratar de cargos executivos ou 
não-executivos.

Or. en

Alteração 218
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 4



AM\935098PT.doc 119/140 PE510.634v01-00

PT

Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros devem adotar as 
medidas necessárias para garantir que o ou 
os órgãos designados nos termos do artigo 
20.º da Diretiva 2006/54/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2006, relativa à aplicação do princípio da 
igualdade de oportunidades e igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em 
domínios ligados ao emprego e à atividade 
profissional (reformulação), são 
igualmente competentes para promover, 
analisar, acompanhar e apoiar o equilíbrio 
entre os géneros nos conselhos de 
administração das empresas cotadas.

4. Os Estados-Membros devem adotar as 
medidas necessárias para garantir que o ou 
os órgãos designados nos termos do artigo 
20.º da Diretiva 2006/54/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2006, relativa à aplicação do princípio da 
igualdade de oportunidades e igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em 
domínios ligados ao emprego e à atividade 
profissional (reformulação), são 
igualmente competentes para promover, 
analisar, acompanhar e apoiar o equilíbrio 
entre os géneros nos conselhos de 
administração das empresas cotadas. Para 
este fim, os Estados-Membros devem 
colaborar de forma eficiente com os 
parceiros sociais e com a sociedade civil.

Or. en

Alteração 219
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros devem adotar as 
medidas necessárias para garantir que o ou 
os órgãos designados nos termos do artigo 
20.º da Diretiva 2006/54/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2006, relativa à aplicação do princípio da 
igualdade de oportunidades e igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em 
domínios ligados ao emprego e à atividade 
profissional (reformulação), são 
igualmente competentes para promover, 
analisar, acompanhar e apoiar o equilíbrio 
entre os géneros nos conselhos de 
administração das empresas cotadas.

4. Os Estados-Membros devem adotar as 
medidas necessárias para garantir que o ou 
os órgãos designados nos termos do artigo 
20.º da Diretiva 2006/54/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2006, relativa à aplicação do princípio da 
igualdade de oportunidades e igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em 
domínios ligados ao emprego e à atividade 
profissional (reformulação), são 
igualmente competentes e dotadas de 
meios suficientes para promover, analisar, 
acompanhar anualmente e apoiar no 
sentido de atingir o equilíbrio entre os 
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géneros nos conselhos de administração 
das empresas cotadas.

Or. en

Alteração 220
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem estabelecer 
o regime de sanções aplicável às violações 
das disposições nacionais adotadas em 
conformidade com a presente diretiva e 
adotar as medidas necessárias para 
assegurar a aplicação dessas sanções.

1. Os Estados-Membros devem estabelecer 
o regime de sanções aplicável às violações 
das disposições nacionais adotadas em 
conformidade com a presente diretiva e 
adotar as medidas necessárias para 
assegurar a aplicação dessas sanções. Os 
Estados-Membros devem comunicar à 
Comissão as sanções aplicadas para dar 
cumprimento às disposições da presente 
diretiva.

Or. en

Alteração 221
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – frase introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Essas sanções devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas, podendo 
incluir qualquer das seguintes medidas:

2. Essas sanções devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas, podendo não 
incluir qualquer das seguintes medidas:

Or. en
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Alteração 222
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – frase introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Essas sanções devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas, podendo
incluir qualquer das seguintes medidas:

2. Essas sanções devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas e devem
incluir pelo menos uma das seguintes 
medidas:

Or. en

Alteração 223
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – frase introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Essas sanções devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas, podendo
incluir qualquer das seguintes medidas:

2. Essas sanções devem ser eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas e devem
incluir qualquer das seguintes medidas:

Or. en

Alteração 224
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) aplicação de coimas; Suprimido

Or. en
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Alteração 225
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou da 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
nos termos do artigo 4.º, n.º 1.

(b) nulidade ou anulação, decretada por um 
órgão jurisdicional, da nomeação ou da 
eleição de administradores não-executivos 
que viole as disposições nacionais adotadas 
nos termos do artigo 4.º, n.º 1. Contudo, a 
nulidade ou anulação da nomeação ou da 
eleição de administradores não-executivos 
não afeta a validade das decisões tomadas 
pelo conselho de administração.

Or. en

Justificação

A nulidade ou anulação da nomeação ou da eleição de administradores não-executivos não 
deve ter quaisquer consequências na validade das decisões tomadas pelo conselho de 
administração. Este aspeto é essencial, a fim de assegurar a segurança jurídica para todos os 
intervenientes e atividades económicas.

Alteração 226
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou, Corien Wortmann-Kool

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) exclusão de concursos públicos;

Or. en

Justificação

Dada a responsabilidade económica e social dos Estados-Membros e das autoridades 
regionais e locais, é essencial uma maior transparência das empresas públicas. Por 
conseguinte, as empresas cotadas que não cumpram as obrigações estabelecidas na diretiva 
devem ser excluídas dos concursos públicos servindo os interesses económicos gerais.
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Alteração 227
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) dissolução obrigatória, ordenada 
por um órgão judicial competente, no 
pleno respeito das garantias processuais 
previstas, em caso de infração grave e 
reiterada.

Or. en

Justificação

Deve ficar clara a disponibilidade de uma vasta gama de opções para os Estados-Membros
aquando do estabelecimento de um regime credível de sanções a nível nacional.

Alteração 228
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) total condicionalidade para outros 
financiamentos da UE: caso exista 
violação das obrigações nos termos da 
presente diretiva, o acesso a outros 
financiamentos da UE é reduzido ou 
excluído;

Or. en

Alteração 229
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE
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Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-B) acesso restrito aos financiamentos 
da UE ou exclusão dos mesmos;

Or. en

Alteração 230
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A elegibilidade das empresas nos 
concursos de uma instituição da UE está 
dependente do respeito pelo artigo 4.º, 
n.º 1.

Or. en

Alteração 231
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-B. Os Estados-Membros podem utilizar 
a consecução do objetivo referido no 
artigo 4.º, n.º 1, como critério de 
adjudicação na contratação pública.

Or. en
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Alteração 232
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-C. O incumprimento do objetivo 
definido no artigo 4.°, n.°s 1 ou 7, não 
deve constituir uma infração às 
disposições nacionais adotadas nos 
termos da presente diretiva e não se 
encontra sujeita a sanções.

Or. en

Justificação

A Comissão referiu que apenas estaria sujeito a sanções o incumprimento das exigências 
processuais da presente diretiva. Este aspeto deve ser referido explicitamente no artigo 6.º.

Alteração 233
Ashley Fox

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.° 2-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-D. No quadro da presente diretiva não 
podem ser aplicadas sanções penais.

Or. en

Alteração 234
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 7 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros podem introduzir ou 
manter em vigor disposições mais 
favoráveis do que as previstas na presente 
diretiva a fim de garantir uma 
representação mais equilibrada entre 
homens e mulheres nas empresas com sede 
no seu território, desde que essas 
disposições não criem discriminações 
injustificadas nem prejudiquem o bom 
funcionamento do mercado interno.

Os Estados-Membros são convidados a
introduzir ou manter em vigor disposições 
mais favoráveis do que as previstas na 
presente diretiva a fim de assegurar a 
conformidade com o artigo 23.º Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia e garantir uma representação 
mais equilibrada entre homens e mulheres 
nas empresas com sede no seu território, 
desde que essas disposições não criem 
discriminações injustificadas.

Or. en

Alteração 235
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem adotar e 
publicar até [dois anos após a sua adoção], 
as disposições legislativas, regulamentares 
e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à presente diretiva. Os 
Estados-Membros devem comunicar 
imediatamente à Comissão o texto dessas 
disposições.

1. Os Estados-Membros podem adotar e 
publicar até [dois anos após a sua adoção], 
as disposições legislativas, regulamentares 
e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à presente diretiva. Os 
Estados-Membros devem comunicar à 
Comissão o texto dessas disposições.

Or. nl

Alteração 236
Sol Tlins

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 3 – parágrafo 1
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Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, 
n.ºs 6 e 7, os Estados-Membros que 
tenham adotado, ainda antes da entrada em 
vigor da presente diretiva, medidas para 
garantir uma representação mais 
equilibrada dos homens e das mulheres 
entre os administradores não-executivos 
das empresas cotadas, podem suspender a 
aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no 
artigo 4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5, desde que 
possam demonstrar que essas medidas 
permitem aos membros do sexo 
sub-representado ocupar pelo menos 40% 
dos cargos de administrador 
não-executivo das empresas cotadas até 1 
de janeiro de 2020 ou, no caso das 
empresas cotadas que sejam empresas 
públicas, até 1 de janeiro de 2018.

Os Estados-Membros que tenham adotado, 
ainda antes da entrada em vigor da presente 
diretiva, medidas para garantir uma 
representação mais equilibrada, podem 
suspender a presente diretiva desde que 
possam demonstrar que essas medidas são 
vinculativas e que as empresas cotadas são 
obrigadas a notificar periodicamente o 
Estado-Membro sobre os progressos no 
cumprimento do objetivo.

Or. en

Alteração 237
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, n.ºs 
6 e 7, os Estados-Membros que tenham 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas para garantir 
uma representação mais equilibrada dos 
homens e das mulheres entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas, podem suspender a 
aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5, desde que possam 
demonstrar que essas medidas permitem 
aos membros do sexo sub-representado 

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, n.ºs 
6 e 7, os Estados-Membros que tenham 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas para garantir 
uma representação mais equilibrada dos 
homens e das mulheres entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas, podem suspender a 
aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5, desde que possam 
demonstrar que essas medidas permitem 
aos membros do sexo sub-representado 
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ocupar pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo das empresas 
cotadas até 1 de janeiro de 2020 ou, no 
caso das empresas cotadas que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de
2018.

ocupar pelo menos 10% dos cargos de 
administrador não-executivo das empresas 
cotadas até 1 de janeiro de 2040 ou, no 
caso das empresas cotadas que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de
2038.

Or. nl

Alteração 238
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, 
n.ºs 6 e 7, os Estados-Membros que 
tenham adotado, ainda antes da entrada em 
vigor da presente diretiva, medidas para 
garantir uma representação mais 
equilibrada dos homens e das mulheres 
entre os administradores não-executivos 
das empresas cotadas, podem suspender a 
aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5, desde que possam 
demonstrar que essas medidas permitem 
aos membros do sexo sub-representado 
ocupar pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo das empresas 
cotadas até 1 de janeiro de 2020 ou, no 
caso das empresas cotadas que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, 
n.º 6, os Estados-Membros que tenham 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas para garantir 
uma representação mais equilibrada dos 
homens e das mulheres entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas ou Estados-Membros
onde existam outras, por exemplo, 
medidas autorreguladoras que visem 
assegurar uma representação mais 
equilibrada de mulheres e homens entre 
os administradores não-executivos das 
empresas cotadas, podem suspender a 
aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5 e a aplicação do artigo 
5.º, n.º 1, desde que possam demonstrar 
que essas medidas permitem aos membros 
do sexo sub-representado ou ocupar pelo 
menos 40% dos cargos de administrador 
não-executivo das empresas cotadas ou 
atingir o objetivo de um terço referido no 
artigo 4.º, n.º 7, até 1 de janeiro de 2020 
ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2018. Os Estados-Membros em causa 
devem notificar essas informações à 
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Comissão.

Or. en

Justificação

As medidas auto-reguladoras (por exemplo, códigos de governação empresarial) que também 
provarem ser eficientes devem justificar a suspensão das exigências processuais. 

Alteração 239
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, 
n.ºs 6 e 7, os Estados-Membros que tenham 
adotado, ainda antes da entrada em vigor da 
presente diretiva, medidas para garantir uma 
representação mais equilibrada dos homens 
e das mulheres entre os administradores
não-executivos das empresas cotadas, 
podem suspender a aplicação das 
exigências processuais em matéria de 
nomeação formuladas no artigo 4.º, n.ºs 1, 
3, 4 e 5, desde que possam demonstrar que 
essas medidas permitem aos membros do 
sexo sub-representado ocupar pelo menos 
40% dos cargos de administrador
não-executivo das empresas cotadas até 1 
de janeiro de 2020 ou, no caso das 
empresas cotadas que sejam empresas 
públicas, até 1 de janeiro de 2018.

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, 
n.ºs 6 e 7, os Estados-Membros que tenham 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas para garantir 
uma representação mais equilibrada dos 
homens e das mulheres entre os 
administradores das empresas cotadas, 
podem suspender a aplicação das 
exigências processuais em matéria de 
nomeação formuladas no artigo 4.º, n.ºs 1, 
3, 4 e 5, desde que possam demonstrar que 
essas medidas permitem aos membros do 
sexo sub-representado ocupar pelo menos 
40% dos cargos de administrador das 
empresas cotadas até 1 de janeiro de 2020 
ou, no caso das empresas cotadas que 
sejam empresas públicas, até 1 de janeiro 
de 2018.

Or. fr

Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.
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Alteração 240
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, 
n.ºs 6 e 7, os Estados-Membros que tenham 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas para garantir 
uma representação mais equilibrada dos 
homens e das mulheres entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas, podem suspender a 
aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5, desde que possam 
demonstrar que essas medidas permitem 
aos membros do sexo sub-representado 
ocupar pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo das empresas 
cotadas até 1 de janeiro de 2020 ou, no 
caso das empresas cotadas que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, 
n.ºs 6 e 7, os Estados-Membros que tenham 
adotado, ainda antes da entrada em vigor 
da presente diretiva, medidas para garantir 
uma representação mais equilibrada dos 
homens e das mulheres entre os 
administradores não-executivos das 
empresas cotadas, podem suspender a 
aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5, desde que uma 
avaliação da Comissão conclua que essas 
medidas permitem aos membros do sexo 
sub-representado ocupar pelo menos 40% 
dos cargos de administrador das empresas 
cotadas até 1 de janeiro de 2020 ou, no 
caso das empresas cotadas que sejam 
empresas públicas, até 1 de janeiro de 
2018.

Or. en

Alteração 241
Sven Giegold
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 3 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros em causa devem 
notificar essas informações à Comissão.

Os Estados-Membros em causa devem 
notificar essas informações à Comissão e 
solicitar-lhe que suspenda as disposições
pertinentes com base nas informações 
comunicadas. A Comissão deve informar 
o Parlamento Europeu sobre o pedido do 
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Estado-Membro e a avaliação da 
Comissão. A suspensão será 
automaticamente revogada se a 
percentagem referida no artigo 4.º, n.º 1, 
for inferior a 25% até 2015 para as 
empresas públicas cotadas em bolsa.

Or. en

Alteração 242
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º –1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

-1. A Comissão deve apresentar, o mais 
tardar até 1 de janeiro de 2016, uma 
proposta para a inclusão de empresas não 
cotadas que não sejam PME no âmbito de 
aplicação da presente diretiva. A proposta 
poderia incluir disposições destinadas a 
refletir as especificidades e a natureza 
diversa dessas empresas.

Or. en

Justificação

Em princípio, não há argumentos válidos que legitimem a exclusão das grandes empresas 
não cotadas em bolsa do âmbito de aplicação. Quando operam num contexto transfronteiras, 
essas empresas têm um forte impacto sobre a economia e a situação de género na sociedade. 
Pelo contrário, a sua exclusão criaria incentivos muito negativos no sentido de as empresas 
deixarem de ser cotadas ou a não o serem. Contudo, na prática, seria provavelmente mais 
trabalhoso conseguir incluir de forma adequada as empresas não cotadas, dadas as suas 
especificidades e a sua diversidade.

Alteração 243
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Article 9 – paragraph 1
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Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem transmitir à 
Comissão até 1 de janeiro de 2017
e, posteriormente, de dois em dois anos, 
um relatório sobre a transposição da 
presente diretiva. Esses relatórios incluem, 
nomeadamente, informações exaustivas 
sobre as medidas adotadas com vista a 
atingir os objetivos fixados no artigo 4.º, 
n.º 1, as informações prestadas nos termos 
do artigo 5.º, n.º 2, assim como informação 
sobre os compromissos individuais 
assumidos pelas empresas cotadas nos 
termos do artigo 5.º, n.º 1.

1. Os Estados-Membros devem transmitir à 
Comissão até 1 de janeiro de 2037
e, posteriormente, de dez em dez anos, um 
relatório sobre a transposição da presente 
diretiva. Esses relatórios incluem, 
nomeadamente, informações exaustivas 
sobre as medidas adotadas com vista a 
atingir os objetivos fixados no artigo 4.º, 
n.º 1, as informações prestadas nos termos 
do artigo 5.º, n.º 2, assim como informação 
sobre os compromissos individuais 
assumidos pelas empresas cotadas nos 
termos do artigo 5.º, n.º 1.

Or. nl

Alteração 244
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros que tenham 
suspendido, nos termos do artigo 8.º, n.º 3, 
a aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no 
artigo 4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5 devem incluir, nos 
relatórios referidos no n.º 1, dados que 
comprovem os resultados concretos 
obtidos pelas medidas nacionais referidas 
no artigo 8.º, n.º 3. A Comissão publica, 
seguidamente, um relatório específico em 
que declara se as medidas em causa 
permitem efetivamente aos membros do 
sexo sub-representado ocupar pelo menos 
40% dos cargos de administrador 
não-executivo até 1 de janeiro de 2018 nas 
empresas cotadas que são empresas 
públicas ou até 1 de janeiro de 2020 nas 
empresas cotadas que não são empresas 
públicas. A Comissão publica o primeiro 

Os Estados-Membros que tenham 
suspendido, nos termos do artigo 8.º, n.º 3, 
a aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no 
artigo 4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5 devem incluir, nos 
relatórios referidos no n.º 1, dados que 
comprovem os resultados concretos 
obtidos pelas medidas nacionais referidas 
no artigo 8.º, n.º 3. A Comissão publica, 
seguidamente, um relatório específico em 
que declara se as medidas em causa 
permitem efetivamente aos membros do 
sexo sub-representado ocupar pelo menos 
10% dos cargos de administrador 
não-executivo até 1 de janeiro de 2038 nas 
empresas cotadas que são empresas 
públicas ou até 1 de janeiro de 2040 nas 
empresas cotadas que não são empresas 
públicas. A Comissão publica o primeiro 
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desses relatórios até 1 de julho de 2017 e 
os relatórios posteriores no prazo de seis 
meses a contar da notificação por cada 
Estado-Membro do respetivo relatório 
nacional referido no n.º 1.

desses relatórios até 1 de julho de 2037 e 
os relatórios posteriores no prazo de seis 
meses a contar da notificação por cada 
Estado-Membro do respetivo relatório 
nacional referido no n.º 1.

Or. nl

Alteração 245
Sol Tlins

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros que tenham 
suspendido, nos termos do artigo 8.º, n.º 3, 
a aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no 
artigo 4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5 devem incluir, 
nos relatórios referidos no n.º 1, dados que 
comprovem os resultados concretos 
obtidos pelas medidas nacionais referidas 
no artigo 8.º, n.º 3. A Comissão publica, 
seguidamente, um relatório específico em 
que declara se as medidas em causa 
permitem efetivamente aos membros do 
sexo sub-representado ocupar pelo menos 
40% dos cargos de administrador 
não-executivo até 1 de janeiro de 2018 nas
empresas cotadas que são empresas 
públicas ou até 1 de janeiro de 2020 nas 
empresas cotadas que não são empresas 
públicas. A Comissão publica o primeiro 
desses relatórios até 1 de julho de 2017 e 
os relatórios posteriores no prazo de seis 
meses a contar da notificação por cada 
Estado-Membro do respetivo relatório 
nacional referido no n.º 1.

Os Estados-Membros que tenham 
suspendido, nos termos do artigo 8.º, n.º 3, 
a aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no 
artigo 4.º, n.º 1, e no artigo 5.º, n.º 1,
devem incluir, nos relatórios referidos no 
n.º 1, dados que comprovem os resultados 
concretos obtidos pelas medidas nacionais 
referidas no artigo 8.º, n.º 3. A Comissão 
publica, seguidamente, um relatório 
específico em que declara se as medidas 
em causa permitem efetivamente aos 
membros do sexo sub-representado ocupar 
pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo das empresas 
cotadas até 1 de janeiro de 2020. 
A Comissão publica o primeiro desses 
relatórios até 1 de julho de 2017 e os 
relatórios posteriores no prazo de seis 
meses a contar da notificação por cada 
Estado-Membro do respetivo relatório 
nacional referido no n.º 1.

Or. en
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Alteração 246
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros que tenham 
suspendido, nos termos do artigo 8.º, n.º 3, 
a aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no 
artigo 4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5 devem incluir, nos 
relatórios referidos no n.º 1, dados que 
comprovem os resultados concretos 
obtidos pelas medidas nacionais referidas 
no artigo 8.º, n.º 3. A Comissão publica, 
seguidamente, um relatório específico em 
que declara se as medidas em causa 
permitem efetivamente aos membros do 
sexo sub-representado ocupar pelo menos 
40% dos cargos de administrador 
não-executivo até 1 de janeiro de 2018 nas 
empresas cotadas que são empresas 
públicas ou até 1 de janeiro de 2020 nas 
empresas cotadas que não são empresas 
públicas. A Comissão publica o primeiro 
desses relatórios até 1 de julho de 2017 e 
os relatórios posteriores no prazo de seis 
meses a contar da notificação por cada 
Estado-Membro do respetivo relatório 
nacional referido no n.º 1.

Os Estados-Membros que tenham 
suspendido, nos termos do artigo 8.º, n.º 3, 
a aplicação das exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no 
artigo 4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5 devem incluir, nos 
relatórios referidos no n.º 1, dados que 
comprovem os resultados concretos 
obtidos pelas medidas nacionais ou 
autorreguladoras referidas no artigo 8.º, 
n.º 3. A Comissão publica, seguidamente, 
um relatório específico em que declara se 
as medidas em causa permitem 
efetivamente aos membros do sexo 
sub-representado ocupar pelo menos 40% 
dos cargos de administrador não-executivo 
até 1 de janeiro de 2018 nas empresas 
cotadas que são empresas públicas ou até 1 
de janeiro de 2020 nas empresas cotadas 
que não são empresas públicas. 
A Comissão publica o primeiro desses 
relatórios até 1 de julho de 2017 e os 
relatórios posteriores no prazo de seis 
meses a contar da notificação por cada 
Estado-Membro do respetivo relatório 
nacional referido no n.º 1.

Or. en

Alteração 247
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros em causa devem 
garantir que as empresas cotadas que, 

Os Estados-Membros em causa devem 
garantir que as empresas cotadas que, 
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tendo aplicado as medidas nacionais 
previstas no artigo 8.º, n.º 3, não tenham 
procedido à nomeação ou eleição de 
membros do sexo sub-representado para 
pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo dos seus 
conselhos de administração até 1 de 
janeiro de 2018, no caso das empresas 
públicas, ou até 1 de janeiro de 2020
quando se trate das outras empresas, 
aplicam, a contar respetivamente, de uma 
ou outra data, as exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5.

tendo aplicado as medidas nacionais 
previstas no artigo 8.º, n.º 3, não tenham 
procedido à nomeação ou eleição de 
membros do sexo sub-representado para 
pelo menos 10% dos cargos de 
administrador não-executivo dos seus 
conselhos de administração até 1 de 
janeiro de 2038, no caso das empresas 
públicas, ou até 1 de janeiro de 2040
quando se trate das outras empresas, 
aplicam, a contar respetivamente, de uma 
ou outra data, as exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.º 1, 3, 4 e 5.

Or. nl

Alteração 248
Rachida Dati

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros em causa devem 
garantir que as empresas cotadas que, 
tendo aplicado as medidas nacionais 
previstas no artigo 8.º, n.º 3, não tenham 
procedido à nomeação ou eleição de 
membros do sexo sub-representado para 
pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo dos seus 
conselhos de administração até 1 de janeiro 
de 2018, no caso das empresas públicas, ou 
até 1 de janeiro de 2020 quando se trate das 
outras empresas, aplicam, a contar 
respetivamente, de uma ou outra data, as 
exigências processuais em matéria de 
nomeação formuladas no artigo 4.º, n.ºs 1, 
3, 4 e 5.

Os Estados-Membros em causa devem 
garantir que as empresas cotadas que, 
tendo aplicado as medidas nacionais 
previstas no artigo 8.º, n.º 3, não tenham 
procedido à nomeação ou eleição de 
membros do sexo sub-representado para 
pelo menos 40% dos cargos de 
administrador dos seus conselhos de 
administração até 1 de janeiro de 2018, no 
caso das empresas públicas, ou até 1 de 
janeiro de 2020 quando se trate das outras 
empresas, aplicam, a contar 
respetivamente, de uma ou outra data, as 
exigências processuais em matéria de 
nomeação formuladas no artigo 4.º, n.ºs 1, 
3, 4 e 5.

Or. fr
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Justificação

Para ser verdadeiramente eficaz, a presente diretiva deve aplicar-se a todos os 
administradores das empresas cotadas. O cumprimento da exigência de igualdade entre 
homens e mulheres no que se refere aos administradores não perturba, pela sua natureza, a 
gestão diária das empresas em questão.

Alteração 249
Sol Tlins

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros em causa devem 
garantir que as empresas cotadas que, 
tendo aplicado as medidas nacionais 
previstas no artigo 8.º, n.º 3, não tenham 
procedido à nomeação ou eleição de 
membros do sexo sub-representado para 
pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo dos seus 
conselhos de administração até 1 de 
janeiro de 2018, no caso das empresas 
públicas, ou até 1 de janeiro de 2020 
quando se trate das outras empresas, 
aplicam, a contar respetivamente, de uma 
ou outra data, as exigências processuais 
em matéria de nomeação formuladas no 
artigo 4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5.

Os Estados-Membros em causa devem 
garantir que as empresas cotadas que, 
tendo aplicado as medidas nacionais 
previstas no artigo 8.º, n.º 3, não tenham 
procedido à nomeação ou eleição de 
membros do sexo sub-representado para 
pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo dos seus 
conselhos de administração até 1 de 
janeiro de 2020, aplicam, a contar dessa 
data, as exigências processuais formuladas 
no artigo 4.º, n.º 1, e no artigo 5.º, n.º 1.

Or. en

Alteração 250
Sari Essayah

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros em causa devem 
garantir que as empresas cotadas que, 

Os Estados-Membros em causa devem 
garantir que as empresas cotadas que, 
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tendo aplicado as medidas nacionais 
previstas no artigo 8.º, n.º 3, não tenham 
procedido à nomeação ou eleição de 
membros do sexo sub-representado para 
pelo menos 40% dos cargos de 
administrador não-executivo dos seus 
conselhos de administração até 1 de janeiro 
de 2018, no caso das empresas públicas, ou 
até 1 de janeiro de 2020 quando se trate das 
outras empresas, aplicam, a contar 
respetivamente, de uma ou outra data, as 
exigências processuais em matéria de 
nomeação formuladas no artigo 4.º, n.ºs 1, 
3, 4 e 5.

tendo aplicado as medidas nacionais ou 
autorreguladoras previstas no artigo 8.º, 
n.º 3, não tenham procedido à nomeação ou 
eleição de membros do sexo sub-
representado para pelo menos 40% dos 
cargos de administrador não-executivo dos 
seus conselhos de administração até 1 de 
janeiro de 2018, no caso das empresas 
públicas, ou até 1 de janeiro de 2020 
quando se trate das outras empresas, 
aplicam, a contar respetivamente, de uma 
ou outra data, as exigências processuais em 
matéria de nomeação formuladas no artigo 
4.º, n.ºs 1, 3, 4 e 5.

Or. en

Alteração 251
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão deve reexaminar a 
aplicação da presente diretiva e apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho até 31 de dezembro de 2021 e, 
posteriormente, de dois em dois anos. A 
Comissão deve verificar, nomeadamente, 
se foram atingidos os objetivos da presente 
diretiva.

3. A Comissão deve reexaminar a 
aplicação da presente diretiva e apresentar 
um relatório ao Conselho até 31 de 
dezembro de 2041 e, posteriormente, de 
dois em dois anos. A Comissão deve 
verificar, nomeadamente, se foram 
atingidos os objetivos da presente diretiva.

Or. nl

Alteração 252
Olle Ludvigsson

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão deve reexaminar a 
aplicação da presente diretiva e apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho até 31 de dezembro de 2021 e, 
posteriormente, de dois em dois anos. A 
Comissão deve verificar, nomeadamente, 
se foram atingidos os objetivos da presente 
diretiva.

3. A Comissão deve reexaminar a 
aplicação da presente diretiva e apresentar 
um relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho até 1 de julho de 2018 e, 
posteriormente, de dois em dois anos. A 
Comissão deve verificar, nomeadamente, 
se foram atingidos os objetivos da presente 
diretiva.

Or. en

Alteração 253
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. No seu relatório, a Comissão deve 
avaliar se, tendo em conta a evolução da 
situação em matéria de representação de 
homens e mulheres nos conselhos de 
administração das empresas cotadas e nos 
diferentes níveis de tomada de decisão da 
economia em geral e em função dos 
progressos alcançados serem ou não 
suficientemente sustentáveis, é necessário 
alargar o período de vigência da presente 
diretiva para além da data indicada no 
artigo 10.º, n.º 2, ou alterar o seu teor.

Suprimido

Or. nl

Alteração 254
Sylvie Goulard

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 4
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Texto da Comissão Alteração

4. No seu relatório, a Comissão deve 
avaliar se, tendo em conta a evolução da 
situação em matéria de representação de 
homens e mulheres nos conselhos de 
administração das empresas cotadas e nos 
diferentes níveis de tomada de decisão da 
economia em geral e em função dos 
progressos alcançados serem ou não 
suficientemente sustentáveis, é necessário 
alargar o período de vigência da presente 
diretiva para além da data indicada no 
artigo 10.º, n.º 2, ou alterar o seu teor.

4. No seu relatório, a Comissão deve 
avaliar se, tendo em conta a evolução da 
situação em matéria de representação de 
homens e mulheres nos conselhos de 
administração das empresas cotadas e nos 
diferentes níveis de tomada de decisão da 
economia em geral e em função dos 
progressos alcançados serem ou não 
suficientemente sustentáveis, é necessário 
alargar o período de vigência da presente 
diretiva para além da data indicada no 
artigo 10.º, n.º 2, ou alterar o seu teor. Deve 
igualmente avaliar a necessidade de 
alargar o âmbito de aplicação da presente 
diretiva às empresas não cotadas cujas 
dimensão e importância no mercado 
assim o justifiquem (número de 
assalariados, volume de negócios ou total 
do balanço, etc.). Convém definir um 
limiar único razoável para a aplicação da 
diretiva.

Or. fr

Alteração 255
Daniël van der Stoep

Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A presente diretiva deixa de vigorar em 
31 de dezembro de 2028.

2. A presente diretiva deixa de vigorar em 
31 de dezembro de 2013.

Or. nl

Alteração 256
Ashley Fox

Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 2-A (novo)
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PT

Texto da Comissão Alteração

2-A. A presente diretiva não deve entrar 
em vigor sem que todas as seguintes 
condições estejam preenchidas: 
(a) um terço ou mais dos membros da 
Comissão Europeia,
(b) um terço ou mais dos membros do 
Conselho do Banco Central Europeu, 
assim como
(c) um terço ou mais dos diretores-gerais 
da Comissão Europeia,
pertençam ao sexo sub-representado. 

Or. en


